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APRESENTAÇÃO 

 

 

“Nada é impossível para 

quem alternadamente pensa 

e sonha”. 

Gaston Bachelard 
 

“Educação Infantil: construindo o presente” representa indubitavelmente uma 

união de forças em prol da efetiva garantia dos direitos da criança brasileira. Vozes de todas 

as partes do País tem se pronunciado para que a criança seja reconhecida como cidadã de 

direito e de fato; vozes que clamam por uma maior atenção por parte das autoridades, para 

que elas, também, assumam essa luta, fazendo constar em nossas legislações como é de 

direito, uma política educacional coerente, a destinação de recursos específicos, e um plano 

adequado à formação de professores para a educação infantil. E, principalmente, que façam 

valer essas legislações através de ações concretas.  

O Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil-MIEIB, reúne, 

atualmente, 15 Fóruns de educação infantil dos estados do Acre, Ceará, , Espírito Santo, 

Maranhão,  Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe e do Distrito Federal. O MIEIB vem, 

desde 1998, desenvolvendo ações pontuais para a discussão e o claro entendimento de que a 

inclusão da Educação infantil como primeira etapa da educação básica implica em tomada de 

decisões que levem a sua plena integração aos sistemas municipais de educação, a criação de 

estruturas físicas adequadas às crianças na faixa etária de 0 a 6 anos, a ampliação e 

democratização dos recursos destinados à educação básica. 

Consolidar e respeitar as conquistas legais advindas, desde 1988, com o 

reconhecimento da criança como sujeito de direitos, tem sido uma das grandes metas do 

MIEIB. Por isso, movimento, dinamicidade, compromisso, responsabilidade, polêmicas são 

expressões que marcam a curta, porém efetiva trajetória do Movimento Interfóruns de 

Educação Infantil do Brasil– MIEIB. 

A tecitura coletiva deste livro, com textos dos diversos fóruns que compõem o 

MIEIB, tem o firme propósito de, mais uma vez, trazer como tônica para as discussões, em 

todas as instâncias do poder executivo (Prefeituras, Governos de Estados, Governo Federal) e 

do poder legislativo (Câmaras de Vereadores, Assembléias Legislativas, Congresso Nacional) 

e, ainda, junto as organizações sociais de diversa natureza e no meio acadêmico, as ações 



imediatas a serem empreendidas, no sentido de se estabelecer as responsabilidades técnicas e 

financeiras dos Municípios, Estados e União quanto à educação infantil. 

 Cada texto apresenta as visões e peculiaridades próprias do fórum de educação 

infantil do Estado que o produziu, mas no conjunto, refletem os eixos temáticos que fazem 

parte do contexto de discussão para a formulação de novas políticas e definição de estratégias  

adequadas à educação infantil. 

 

 

Grupo Gestor – MIEIB 

Fórum Permanente de Educação Infantil de MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

O MOVIMENTO INTERFÓRUNS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO BRASIL/MIEIB: 
CONSTRUINDO O PRESENTE1 

 
 

A Educação infantil e o MIEIB 

O processo de reorganização das redes de atendimento às crianças de 0 a 6 anos e 

dos sistemas de ensino como um todo vem configurando um período marcado por avanços 

mas, também, por ambigüidades no campo da educação infantil. A escassez de subsídios 

orientadores, o desconhecimento das reais possibilidades dos dispositivos legais, decorrentes 

das diversas interpretações que esses sugerem, a limitada divulgação da produção teórica, a 

indefinição de fontes específicas de financiamento, a atuação pouco comprometida dos 

responsáveis pelo direcionamento de políticas públicas para a área, a despeito da demanda 

crescente por vagas, são aspectos que contribuem para agravar esse quadro. 

Por sua vez, o enfrentamento desses desafios vem mobilizando participantes dos 

Fóruns de educação infantil, de diferentes estados brasileiros, com vistas a unir forças em 

torno do fortalecimento da educação da criança de 0 a 6 anos. De fato, esses fóruns já 

vinham demonstrando um considerável poder de mobilização e intervenção, tanto nas 

políticas educacionais quanto na produção de conhecimentos na área, ao realizarem encontros 

para debater questões de seu campo específico, efetuar levantamentos de dados sobre o 

atendimento ou acompanhar a atuação de secretarias municipais ou estaduais, vereadores e 

deputados. 

Tratava-se, de início, de propor um tipo de organização dinâmica, que 

potencializasse a atuação desses fóruns, somando esforços e projetando posições consensuais 

no plano nacional brasileiro. Idealizava-se um movimento que respeitasse a autonomia de 

cada fórum, que articulasse esses fóruns, um movimento entre os fóruns, o Movimento 

Interfóruns de Educação Infantil do Brasil. 

Outra questão que se colocou foi a de direcionar o âmbito das discussões, 

reivindicações e ações dos integrantes dos fóruns às três vertentes que delimitam o contorno 

da educação infantil: pesquisa e produção de conhecimentos, práticas institucionais e 

implementação de políticas públicas no campo da educação. 

O primeiro encontro de articulação de integrantes dos Fóruns de Educação Infantil 

ocorreu durante da 22a Reunião Anual da ANPED, em setembro de 1999, na cidade de 

Caxambú. A ele seguiram-se os de Belo Horizonte (out/99), Rio de Janeiro (nov/99) e São 

                                                           
1 - Artigo escrito por Maria Fernanda Rezende Nunes (Fórum Permanente de Educação Infantil/RJ), Maria Lucia 
de A. Machado (Fórum Paulista de educação infantil) e Rita de Cássia de Freitas Coelho (Fórum Mineiro de 
educação infantil). 
 
       



Paulo (dez/99) respectivamente, com a participação de representantes de seis Unidades da 

Federação: Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina 

e São Paulo. Foram reuniões realizadas na sede da Universidade Estadual de Minas 

Gerais/UEMG, na representação do Ministério da Educação/MEC, no Estado do Rio de 

Janeiro e na Fundação Carlos Chagas/FCC de São Paulo, com a presença de integrantes de 

universidades e institutos de pesquisa, conselhos estaduais de educação, secretarias de 

educação e organizações do terceiro setor, os primeiros parceiros institucionais do MIEIB. 

As propostas negociadas nessas reuniões tinham como tônica predominante a 

explicitação de pressupostos de trabalho e a definição das frentes de atuação, organizadas em 

um projeto de trabalho comum. No primeiro texto produzido, o “Projeto Movimento 

Interfóruns de Educação Infantil – ano 2000”2 definem-se como princípios básicos 

compartilhados: 

§ a garantia às crianças de 0 a 6 anos de acesso a vagas nos sistemas públicos de educação; 

§ o reconhecimento do direito constitucional das crianças de 0 a 6 anos (independentemente 

de raça, idade, gênero, etnia, credo, origem sócio-econômica-cultural, etc.) ao 

atendimento em instituições públicas, gratuitas e de qualidade; 

§ a destinação de recursos públicos, específicos e adequados, indispensáveis para o bom 

funcionamento dos sistemas de Educação Infantil; 

§ a indissociabilidade cuidar/educar, visando o bem estar, o crescimento e o pleno 

desenvolvimento da criança de 0 a 6 anos; 

§ a implementação de políticas públicas que objetivassem a expansão e a melhoria da 

qualidade do atendimento educacional, abrangendo toda a faixa etária 0 a 6 anos; 

§ a identificação da Educação Infantil, enquanto campo intersetorial, interdisciplinar, 

multidimensional e em permanente evolução; 

 

Definem-se, também, critérios norteadores das ações do MIEIB: 

§ a abertura dos serviços à efetiva participação das famílias; 

§ a ampliação e a flexibilização dos serviços, no que diz respeito ao atendimento em período 

parcial ou integral, aos horários de funcionamento, às rotinas, ao calendário letivo, às 

normas de acesso; 

§ a implementação de propostas pedagógicas elaboradas pelo coletivo das instituições, de 

forma democrática e participativa, baseadas em conhecimentos que considerem a criança 

de 0 a 6 anos como sujeito ativo e interativo, parte integrante do contexto sócio-cultural; 

§ a pluralidade de propostas pedagógicas; 

                                                           
2 - Projeto Interfóruns de Educação Infantil – ano 2000. São Paulo, 2000, mimeo. 



§ a efetivação de projetos pedagógicos que promovam a autonomia e a multiplicidade de 

experiências para as crianças de 0 a 6 anos; 

§ a implementação de projetos de formação inicial e continuada dos profissionais de 

educação infantil, visando sua qualificação específica e ampla, contemplando-se temas de 

formação com abrangência compatível com a complexidade do campo; 

§ a constituição, delimitação e regulamentação do campo de atuação e de formação dos 

profissionais de educação infantil; 

§ a inclusão, na política nacional de formação de professores, da especificidade dessa 

formação para atuação com as crianças de 0 a 6 anos. 

 

Em 2002, no decorrer do terceiro ano de atuação do MIEIB, verifica-se que o 

atendimento às crianças de 0 a 6 anos, em instituições de educação infantil, enfrenta inúmeros 

desafios à sua concretização em nosso país. A cada vez mais nítida delimitação do campo e a 

identificação das tensões presentes mobilizam, hoje, a atuação de profissionais e militantes 

dos fóruns de educação infantil, de 15 Unidades da Federação participantes do MIEIB3. Trata-

se de reconhecer como legítima a demanda das famílias, esclarecendo, sensibilizando e 

pressionando o poder público para o cumprimento das disposições emanadas da legislação 

recente, bem como lutando pelo aperfeiçoamento permanente do sistema educacional como 

um todo. 

Ao longo desse período de atividades constantes (encontros estaduais, reuniões de 

trabalho, intenso processo de articulação, elaboração de diferentes documentos), o MIEIB 

veio não apenas ampliando a participação de mais entidades e profissionais, através da criação 

de novos fóruns, como, também, construindo sua identidade. Dessa forma, tem exercido papel 

político fundamental em defesa dos interesses da área, criado condições de assessoramento e 

apoio mútuo entre os fóruns que o constituem, promovendo, ainda, a formação continuada dos 

participantes. 

Assim, para os integrantes do MIEIB, reivindicar a melhoria da qualidade dos 

serviços oferecidos torna-se tarefa permanente, garantindo a efetiva integração das 

instituições que atendem crianças de 0 a 6 anos aos sistemas de ensino, pelo direcionamento 

efetivo e transparente de aportes financeiros, pelo respeito às normas de funcionamento dessas 

instituições, pelo compromisso de supervisão e, sobretudo, pela exigência de formação 

adequada dos profissionais de educação infantil com o devido e consistente embasamento 

conceitual. 

 

Pessoas e instituições: organização e funcionamento do MIEIB 



Desde a primeira reunião os participantes do MIEIB compartilham o princípio de 

não-institucionalização do Movimento. Defende-se a abertura permanente à participação dos 

interessados, refuta-se qualquer conotação político-partidária e reconhece-se o direito à livre 

expressão das idéias. 

Em dezembro de 1999, o grupo de representantes dos fóruns de educação infantil 

estabeleceu sua pauta de atuação a fim de pontencializar as iniciativas dos membros 

envolvidos e buscar o suporte institucional e financeiro. Votam-se as ações prioritárias, 

define-se a agenda e o direcionamento dos recursos disponíveis. A consciência de estar 

fazendo história e produzindo conhecimentos leva o MIEIB a estabelecer procedimentos que 

permitam, não somente a realização de ações mas, também, o acompanhamento e a avaliação 

das mesmas. Para agilizar e viabilizar a efetivação do projeto organizou-se um grupo gestor e 

uma secretaria executiva. Responsabilidade compartilhada, solidariedade e ética são os 

alicerces que estruturam as relações pessoais e profissionais que unem os participantes do 

MIEIB. Assim sendo: 

São atribuições de todos os membros do MIEIB: 

§ compartilhar e defender o projeto do MIEIB, zelando pela integridade dos 

princípios defendidos; 

§ participar ativamente da discussão, da definição e da implementação da agenda 

do MIEIB; 

§ atuar em seus fóruns de origem, tomando parte ativa na discussão, definição e 

implementação de agenda local e na articulação de ações comuns; 

§ manter-se em contato permanente com membros do grupo gestor e secretaria 

executiva, solicitando ou enviando informações, propondo alterações de rota e 

encaminhando sugestões; 

§ propor ações ampliadas em nível regional e/ou nacional; 

§ assumir compromissos e ações delegadas pelo MIEIB; 

§ manter-se em dia com os compromissos assumidos, tais como prestação de 

contas, relatórios, etc. 

 

São atribuições dos parceiros técnicos e/ou financiadores do MIEIB: 

§ contribuir técnica e/ou financeiramente para a realização e o aprimoramento de 

suas ações; 

§ participar direta e/ou indiretamente da realização e do aprimoramento dessas 

ações; 

                                                                                                                                                                                      
3 -  Acre, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. 



§ autorizar a liberação dos recursos necessários, conforme planilha previamente 

aprovada pelo MIEIB; 

§ prestar contas sobre os recursos alocados; 

§ informar, através de relato-memória, os desdobramentos das ações realizadas. 

 

São atribuições do grupo gestor do MIEIB: 

§ acompanhar o planejamento e a execução das ações previstas; 

§ propor/decidir sobre alterações de rota sempre que necessário; 

§ representar o MIEIB nas diferentes ações; 

§ autorizar a destinação de recursos financeiros, conforme planilha previamente 

aprovada pelo MIEIB. 

 

São atribuições da secretaria executiva 

§ subsidiar a realização das ações previstas; 

§ participar das reuniões gerais; 

§ centralizar informações; 

§ constituir acervo/memória; 

§ divulgar e circular as informações; 

§ administrar/controlar despesas; 

§ realizar relatórios periódicos; 

§ manter atualizada a planilha de execução orçamentária; 

§ intermediar a relação entre os parceiros técnicos e/ou financiadores e o MIEIB. 

 

Para se chegar a essa formulação de critérios, pressupostos e orientações de 

funcionamento, as pessoas que participaram das primeiras reuniões e das subsequentes, 

puderam externar sua aprovação ou discordância, argumentar e debater amplamente cada um 

desses itens. São mulheres e homens, militantes e profissionais experientes ou iniciantes que 

firmaram entre si um pacto de atuação, comprometendo-se com a luta pelo direito da criança 

de 0 a 6 anos à educação. Sendo um grupo de pessoas, o MIEIB caracteriza-se, também, por 

ser um movimento que vem demonstrando seu poder de multiplicar iniciativas, na medida em 

que é através dessas pessoas que envolve as diversas instituições de onde são provenientes 

esses militantes e profissionais, atingindo outras pessoas e instituições, numa reação em 

cascata. Essas instituições tornam-se parceiras eventuais ou efetivas quando liberam seus 

profissionais para participar das ações do MIEIB, cedem o espaço de uma sala ou auditório 

para a realização de um evento, disponibilizam pessoal para atividades de apoio ou oferecem 

qualquer tipo de auxílio material. 



Contando com a participação de diversas instituições, os participantes do MIEIB 

entenderam ser necessário buscar fontes de subsídio, específicas para a organização do 

Movimento. Nesse sentido, foram realizadas as primeiras gestões junto à Fundação Orsa, 

instituição que demonstrou interesse em obter visibilidade no plano nacional, através do apoio 

ao MIEIB. Ademais, a Fundação Orsa atendia a pré-requisitos subjacentes ao projeto do 

Movimento: estar comprometida com a causa da infância; ter atuação no campo da educação 

infantil, contar com uma infra-estrutura com agilidade para o encaminhamento de pro          

vidências administrativas, permitir ao grupo gestor autonomia ampla na gestão dos recursos e 

ter comportamento ético idôneo. Assim, desde maio de 2000, a Fundação Orsa tem sido 

parceira técnica/financeira do MIEIB. 

 

Focar, fazer e acontecer: objetivos, estratégias e ações do MIEIB 

O firme propósito de delimitar um projeto de trabalho comum desemboca, 

necessariamente, na definição de objetivos prioritários, visando uma mobilização e 

articulação nacional no campo da educação infantil, junto aos organismos responsáveis ou 

representativos do setor no plano nacional. Concomitantemente, se tem a pretensão de 

divulgar para a sociedade brasileira uma concepção de educação infantil, comprometida com 

os direitos fundamentais das crianças e com a consciência coletiva, sobre a importância dos 

primeiros anos de vida no desenvolvimento do ser humano. 

Para tanto, é necessário fortalecer, paralelamente, tanto os fóruns de educação 

infantil constituídos quanto o próprio MIEIB, articulando ações comuns, bem como 

impulsionar a criação e a viabilização de fóruns estaduais de educação infantil nas unidades 

federadas onde não foram ainda instalados. Outro grupo de ações visa uma atuação 

consistente e multiplicadora por meio da organização, sistematização e divulgação de 

informações e conhecimentos pertinentes à área, do afinamento de concepções e do 

aprimoramento da formação científica e política dos participantes. Propor, sugerir e 

acompanhar diretrizes, políticas e ações de educação infantil em âmbito municipal, estadual e 

nacional é outro bloco de intervenções prioritárias. 

Por fim, ressaltamos que o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil-

MIEIB tem se configurado como uma estratégia prioritária para que professores, 

pesquisadores, profissionais e militantes da educação infantil possam desenvolver uma 

atuação transformadora frente às contradições do mundo social. Este espaço e os espaços 

criados pelos fóruns, sem dúvida, constituem-se em recusa à submissão ao lugar comum para 

todos os envolvidos na difícil arte de fazer história da infância através da educação. 

 



 

FUNDAÇÃO ORSA: RESPONSABILIDADE SOCIAL COM A EDUCAÇÃO 

INFANTIL NO BRASIL4 

 

A educação infantil em nosso país vem expandindo-se e ganhando expressão. A 

Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelecem que é dever do 

Estado, por meio dos municípios, garantir a educação infantil, ou seja, atendimento em 

creches e pré-escolas à todas as crianças entre 0  e 6 anos de idade. A participação da 

Fundação Orsa tem sido efetiva na defesa dos direitos das crianças por meio de programas 

que se  complementam, buscando criar um sistema de  para fortalecer as políticas  públicas 

nessa área. Essa Fundação, mantida pelo  Grupo Orsa, que junto  com a Jari Celulose S/A, 

repassa 1%  de seu faturamento bruto  anual para ações sociais, entre outras parcerias – 

trabalha em programas e projetos próprios ou parcerias nas áreas de  educação, saúde e 

promoção social. 

No campo de educação, com o foco na educação  infantil, a  Fundação desenvolve 

programas de  formação continuada, para os profissionais que atuam  com crianças de 0 a 6 

anos de idade, já em mais de 15 cidades brasileira, de gestão pedagógica em centros de 

educação infantil, tendo como parceiras as secretarias municipais de educação,  desenvolve 

pesquisas e realiza atendimento direto. Desde o ano 2000, apoia técnica e financeiramente o 

Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil - MIEIB, contribuindo para o 

fortalecimento de políticas públicas e  mobilização  junto a organizações governamentais e 

não governamentais. Nesta perspectiva, a Fundação Orsa, também,  mobiliza jornalistas por 

meio de seminários específicos e publicações, o que tem propiciado pautas na  mídia sobre 

educação infantil,  enfatizando as suas dimensões legais, sociais e educacionais . 

O Prêmio Qualidade na Educação Infantil,  promovido pela Fundação Orsa/ 

MEC/UNDIME, destinado a valorizar melhores experiências de educação infantil nos estados 

brasileiros, é mais uma iniciativa para fortalecer intercâmbio de projetos imprescindíveis à 

integração de processos de educar e cuidar, destinados às crianças em seus primeiros anos de 

vida,  para que se fortaleça, também, atos de responsabilidades entre os cidadãos brasileiros 

responsáveis pela infância no País. 

 

C riança  e  V ida



EDUCAÇÃO INFANTIL ENQUANTO DIREITO5 

 

Fórum de Educação Infantil do Estado do Acre 

 

I- Introdução 

Está havendo um esforço mundial pela educação. Esse esforço é tanto maior e 

mais urgente em países pobres, nos quais a melhoria da educação é condição fundamental 

para erradicar a miséria e a violência. Por isso, é que vem ampliando-se a consciência cidadã 

da importância da educação infantil e o reconhecimento da criança como sujeito de plenos 

direitos para com a qual o poder público e a sociedade têm compromisso. 

No Brasil, esses direitos, deveres e compromissos têm sido objeto de legislações 

que se efetiva no diálogo e na participação popular. 

Na análise sobre a educação infantil enquanto direito, frente a esta assembléia, 

pretendo, abordar, primeiramente avanços da legislação brasileira, e outros aspectos 

decorrentes como: a importância que vem assumindo a educação infantil no âmbito das 

políticas públicas, as diretrizes gerais que orientam os sistemas de Educação Infantil à partir 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº. 9.394/96, bem como, 

considerações sobre aspectos da situação atual do atendimento, particularizando o contexto 

acreano. 

 

II – Contextualização legal 

No Brasil, os avanços no campo da legislação estão contidos, particularmente, na 

Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)  e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de nº 9394/96 e a Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS) nº 8.742 de 7.12.1993. Ao lado desses avanços proliferou-se o 

empenho teórico-científico para elucidações dos conceitos e da prática pedagógica, as ações 

técnicas administrativas com investimentos públicos e as da sociedade civil organizada. 

Infância é um período especial do desenvolvimento (Sabini,1993). Durante 

séculos não se atribuía direitos à infância, ela era, simplesmente, algo à margem da família, 

considerada como um vir a ser. Só era considerada sujeito quando chegava à idade da razão 

(Arroyo, 1994). É, ainda, Arroyo quem afirma que a infância não existe como categoria 

estática, mas como algo que está em permanente construção. 

                                                                                                                                                                                      
4 -  Artigo escrito por Vera Lúcia Anselmi Melis. Profª. Drª. Coordenadora da área de Educação da Fundação 
Orsa 
5 - Artigo escrito por Iris Célia Cabanelas Zannini. Professora da Universidade Federal do Acre e Presidenta do 
Conselho Estadual de Educação – Acre. 
 



E essa fase da infância pode ser mais ou menos prolongada, dependendo das 

circunstâncias de vida de cada criança. Por exemplo, a criança que ingressa mais cedo no 

mundo do trabalho, tem a sua infância reduzida. 

A Constituição evidencia a educação da infância no âmbito dos direito e garantias 

fundamentais em que se integram os princípios da legalidade e os da igualdade. 

Consequentemente, não assegurar esses direitos e/ou agredi-los será a indignidade maior 

(Demo, 1994). 

O princípio da igualdade está adotado pela Constituição Brasileira nas dimensões 

estática e dinâmica. O artigo 5º acolhe o sentido estático (“todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza”). O artigo 3º, inciso III, prevê, em sua segunda parte, o 

sentido dinâmico, pois fixa como objetivo do País “reduzir as desigualdades sociais e 

regionais” (Grinover 1990). 

A Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional trouxe ao princípio jurídico o 

sentido dinâmico do princípio equalizador, seja indicando ações para superar as desigualdades 

sociais, seja estabelecendo critérios com objetivos de dar oportunidades iguais às pessoas, 

materializando os preceitos constitucionais sobre a educação que atribuem deveres ao Estado, 

inclusive com atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade 

(E.I.), os objetivos constitucionais da educação e os princípios constitucionais do ensino (C.F. 

art. 205, 206 e 208). 

A educação infantil organiza-se em creches e pré-escolas, de modo que de zero a 

três anos haja uma articulação de políticas sociais que, lideradas pela educação, integrem 

desenvolvimento com vida individual, social e cultural, num ambiente onde as formas de 

expressão, dentre elas a linguagem verbal e corporal ocupem lugar privilegiado, num contexto 

de jogo e brincadeiras, em que as famílias e as equipes das creches convivam intensa e 

construtivamente, cuidando e educando. E para as dos quatro aos seis anos haja uma 

progressiva e prazerosa articulação das atividades de comunicação e ludicidade, com o 

ambiente escolarizado no qual desenvolvimento, socialização e constituição de identidades 

singulares, afirmativas, protagonistas das próprias ações, possam relacionar-se, gradualmente, 

com ambientes distintos dos da família, na transição para a educação fundamental (Regina 

Assis, parecer  – 22/98/CNE). 

Ao integrar a educação infantil como a fase inicial da educação básica é possível 

entender que a LDBEN, ressignificou o ensino e, por outro lado, montou uma estratégia de 

combate à reprovação e evasão na 1ª série e conseqüente, distorção série-idade que acaba por 

prejudicar todo o fluxo do ensino fundamental. Essa primeira etapa assume, portanto, a 

finalidade de desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social.  



Não obstante, ao refletir essa tendência moderna da educação e a preocupação de 

que a escola esteja em sintonia com a realidade da criança, a LDB deixou algumas lacunas no 

tocante a garantia de recursos para a educação infantil, efetivamente, complementar a ação da 

família e da sociedade. Essa complementação, certamente, corresponderá à satisfação plena 

das necessidades da criança nessa fase importante do seu desenvolvimento. Os esforços da 

sociedade para amparar a infância têm sido significativos, especialmente, quanto à criação de 

creches, mas insuficientes para atender, neste particular, as reais necessidades das famílias,  

cujas mães necessitam trabalhar fora da casa. Da mesma forma, a Constituição Federal não 

somente define, de forma clara, a responsabilidade do poder público para com a educação de 

crianças de zero a seis anos em creches e pré-escolas (art. 208, inciso IV), como, também, o 

direito dos trabalhadores (homens e mulheres) à assistência gratuita aos filhos e dependentes, 

desde o nascimento até 6 anos de idade, em creches e pré-escola (art. 7º, inciso XXV). A LDB 

ao regulamentá-lo, simplesmente, transferiu essa responsabilidade para os municípios (art. 

11), que, na sua grande maioria não têm orçamentos para além da precária manutenção do 

ensino fundamental, obrigatório. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi considerado pelo UNICEF 

uma das legislações mais avançadas do mundo, na área do direito da criança e do adolescente. 

Por esse avanço é considerado “a carta dos direitos da cr iança”. Consagra esse princípio 

enfatizando a vida, a educação, a saúde, proteção, liberdade, convivência familiar, lazer. Por 

isso, projeta uma dinâmica de atendimento resultante da descentralização administrativa e do 

princípio da democracia participativa, através de criação de conselhos nos quais têm assento 

as representações dos órgãos públicos e das organizações não-governamentais. Ademais, o 

seu amplo alcance de objetivos e ações permite associar educação e assistência, na efetivação 

do atendimento global à criança, o que o torna um instrumento convincente na “percepção da 

democracia e da cidadania”.  

Alguns termos usados nesses textos legais não têm sido suficientemente 

esclarecidos pelos documentos oficiais de implementação como a palavra família constantes 

dos textos da Constituição, da LDB e do Estatuto. É clara a consciência da importância da 

família, como, também, de ajudar os mais carentes. No desenvolvimento integral da criança 

pequena, a família desempenha um papel insubstituível devendo-se voltar a ela política de 

emprego de renda e de saúde. Por outro lado, é importante que se defina posturas, 

compromissos e posições da família em relação às crianças. A aproximação da escola e 

família pode ser, portanto, no sentido de trabalhar competências educativas dos pais, o que 

certamente trará benefícios no sentido de promover o bem estar da criança. 

Vislumbra-se, por exemplo, no sentido da palavra proteção por ele evocada o 

amparo ao pleno exercício da liberdade. Este é um aspecto do direito e da justiça e vem com a 



aplicação de medidas protetoras à criança em situações de risco como: a violência doméstica, 

o trabalho escravo infantil, dependência química etc. 

O Conselho Nacional de Educação, através de estudos e do diálogo nacional, 

emitiu o parecer 22/98 que busca captar do espírito da Lei 9394/96 as bases de uma filosofia 

de educação infantil e orientar procedimentos no sentido de projetar, no sistema nacional, um 

entendimento único de valorização desse nível de educação e de compromisso com os 

princípios éticos e políticos que devem presidir a oferta e a melhoria de qualidade. A 

resolução 01/99 do CNE sedimenta esses pressupostos através de diretrizes curriculares para a 

Educação Infantil e orientações quanto à sua organização. Da mesma forma, os Conselhos 

Estaduais de Educação, estabeleceram normas relativas à credenciamentos e reconhecimentos 

de creches e pré-escolas. 

 

III – A política de educação infantil 

Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o 

Ministério de Educação convocou os representantes dos sistemas de ensino das organizações 

não governamentais, dos conselhos de educação infantil, a fim de que fossem discutidas 

diretrizes e normas para uma educação com equidade e qualidade nas creches e pré-escolas e 

sua integração ao sistema de educação básica. 

Assim, teve início, em 1997, o Projeto “Estabelecimento de critérios para 

credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil”, coordenado pela 

SEF/OPE/COEDI, com a participação de presidentes dos Conselhos de Educação de todos os 

Estados e do Distrito Federal, da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, 

membros convidados da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional e dos Conselhos 

Estaduais de Educação, dirigentes e técnicos do MEC, consultores e especialistas. 

Ao longo de 1997 foram realizadas três reuniões técnicas, onde se produziu o 

documento “subsídios para elaboração de orientações nacionais para a educação infantil”.  

Dos seminários realizados surge a consolidação do trabalho coletivo, 

desenvolvido pelos conselhos, fornecendo uma base para que os sistemas educacionais 

pudessem estabelecer suas diretrizes e normas. Do reconhecimento dessa função decorre o 

título do documento “Subsídios para o estabelecimento de diretrizes e normas para a educação 

infantil” que consolida trabalhos realizados no âmbito do projeto “Estabelecimento de 

Critérios para o Credenciamento e Funcionamento de Instituições de Educação Infantil”, o 

Referencial Pedagógico Curricular para a Formação de Professores da Educação Infantil e 

Séries Iniciais do Ensino Fundamental. Por último, o MEC propõe, para esse nível do ensino, 

o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, objetivando socializar a discussão 



sobre as práticas pedagógicas nesse nível de ensino, sugerindo formas de ações adequadas às 

necessidades educativas e de cuidados específicos, próprias à faixa etária de zero a seis anos. 

O referencial propicia, ainda, o desenvolvimento de práticas de qualidade que 

permitem a inserção eqüitativa e participativa dessas crianças no universo social, cultural, 

econômico e político da realidade brasileira. 

Diante do estágio em que se apresenta a história da Educação Infantil no País, das 

divergências acerca de sua finalidade e ação social, um referencial curricular nacional é 

importante, para o redirecionamento de práticas pedagógicas mais coerentes e ações 

adequadas às necessidades educativas e de cuidados específicos, próprios dessa faixa etária. 

Supera-se assim, o enfoque meramente assistencialista predominante, 

principalmente,  nas creches, com um caráter compensatório para as crianças pobres. 

Vislumbra-se na existência desse referencial, uma ênfase de intencionalidade educativa 

própria desse nível, proporcionando, dessa forma, a democratização do ensino e uma 

educação de qualidade que realmente possa fazer a diferença na vida das crianças que atende. 

A partir daí outras ações foram incorporadas, como por exemplo: 

 

- Formulação de uma política de formação e valorização dos profissionais de educação 

infantil, intensificando-se as ações voltadas para a formação inicial e continuada, a 

estruturação da carreira e a melhoria das condições de trabalho e remunerações. 

- Promoção  da integração de ações interdisciplinares e intersetoriais de atenção à criança, 

de modo a garantir seu pleno desenvolvimento, proporcionando-lhe o acesso à educação, 

cultura, esporte e lazer, além de adequadas condições de saúde e nutrição. 

 

Vale ressaltar, ainda, que os texto legais e os documentos oficiais destacam 

direitos e outros aspectos relativos à educação especial, considerando a importância de 

envolver as crianças portadoras de necessidades educacionais especiais nas atividades 

oferecida pelas escolas regulares e as necessidades de se apoiar as escolas que não tenham 

recursos, vivência e fundamentação teórica para construírem uma prática edificante. 

Todos esses esforços, tão significativos, já representam um despertar da nação 

brasileira para a importância que se deve dispensar à infância. Contudo, as recentes pesquisas, 

neste particular, revelam que o atendimento em creche e pré-escola é ainda insuficiente. 

Os dados mais completos e atuais sobre o atendimento sócio-educativo à criança 

de zero a seis anos são os do UNICEF - 2001. Segundo essa pesquisa, no Brasil, 6,3 milhões, 

dos 21 milhões de criança de zero a seis anos, freqüentam creche e pré-escola. Na faixa etária 

de zero (0) a três (3) anos, somente 8,3% das crianças estão matriculados na creche.  



Prevalece a expectativa de integração de todas as iniciativas públicas, privadas e 

comunitárias à política de Educação Infantil, principalmente, no tocante a pessoal docente, 

pessoal de apoio, qualidade dos serviços educativos. Destaca-se a formação dos docentes em 

nível superior por ser a universidade o centro do conhecimento por excelência, o local de 

assimilação e socialização das teorias da aprendizagem, o pressuposto metodológico será, 

pois, o ensino com pesquisa. Os cursos de atualização que têm sido oferecidos aos professores 

não substituem a qualificação e nem a formação. É necessário que se adote nos sistemas as 

oportunidades de educação continuada que assegure ao professor um constante inovar. 

Outro aspecto que merece especial atenção é o dos ambientes que acolhem a 

criança pequena. Higiene, brinquedos, esforços, arborização, alimentação saudável, utensílios 

e mobiliários, adequada iluminação, áreas arejadas, berçários etc., são cuidados 

indispensáveis na organização de creches e pré-escolas.  

Comumente, ouve-se como justificativas de abertura de creches que os pais têm 

necessidades de trabalhar fora de casa, por isso, não dispõem de tempo para o filho pequeno. 

Mas, sabe-se da importância dos pais no processo de educação dos filhos, dada a relação de 

maior intimidade de envolvimento com as crianças, conhecimento de sua individualidade e de 

sua história. Tudo isso tem importância no seu desenvolvimento sócio-emocional, lingüístico 

e do raciocínio. A escola sozinha não pode levar a cabo um processo de desenvolvimento 

cujas oportunidades ocorrem no núcleo da família e na sociedade. Algumas vezes a escola, 

também, não efetiva as oportunidades do desenvolvimento infantil. Por isso, essa política de 

creche e pré-escola tem que buscar a compreensão de como as “circunstâncias podem ser 

melhoradas tendo em vista o desenvolvimento da criança”. Entre tanto, nem sempre é possível 

perceber, nos projetos políticos pedagógicos, “explicitada a inter -relação criança-família-

contexto educativo e toda a dinâmica interpessoal aí experienciada”.  

Pesquisas sobre crianças pequenas em várias áreas das ciências humanas e sociais 

apontam para impressionantes mudanças que ocorrem nos primeiros cinco ou seis anos de 

vida dos seres humanos, indicam, também, que à relação adulto e criança associa-se um maior 

desenvolvimento lingüístico, literacia, numeracia, resolução de problema e até sócio-

emocional. Crianças pequenas são seres humanos portadores de todas as melhores 

potencialidades da espécie (Assis, 1998). 

 

IV – Uma experiência local 

Historinhas de árvores, borboletas, mapinguarís, botos, mãe d’água, e outros seres 

encantados moradores da floresta misturam-se ao vento, dominam a lua, assobiam, rodopiam 

e no teatro da sala de aula arrancam gargalhadas desdentadas da criançada. São os 

ingredientes das atividades de escolas como a “Menino Jesus” e “Sheila Nasserala”.  



A primeira fundada na metade do século passado, a segunda nos albores da prática 

do construtivismo. O elo que as une e fecunda a alegria de ser, viver e aprender é a natureza. 

Utilizam-se do método natural e dos fundamentos do construtivismo para o desenvolvimento 

do ensino e da aprendizagem. 

 A metodologia inclui experiências que proporcionem estímulos ao 

desenvolvimento integral da criança, num processo natural contínuo e integrado, a partir de 

um assunto desencadeado, devendo ter como ponto de partida as experiências por elas 

vividas. Cabe ao professor enriquecer e sistematizar esses conhecimentos, devidamente 

interdisciplinarizados e contextualizados, incorporando os princípios éticos da identidade, 

políticos da igualdade e estéticos da sensibilidade. Devem, as unidades de experiências, 

privilegiar o meio ambiente (aspectos da nossa cultura, riquezas regionais etc.) com o objetivo 

de permitir que as crianças de educação infantil respeitem e amem a natureza. 

As ciências são linguagens. Os tópicos curriculares integram-se formando um só 

corpo que a linguagem projeta. Por exemplo, quando uma criança abraça uma árvore sente-lhe 

a espessura; visualiza a sua altura, cor, partes; pode entender como nasceu, como firma suas 

raízes no solo, como se alimenta, do que precisa para viver e como ajuda o homem. Está 

obtendo conhecimento gerais. E, se contar os encantos de sua estória a emoção corre solta. 

Para melhor atender a comunidade as escolas utilizam como ferramenta 

pedagógica a dinâmica de trabalhos em espaços alternativos. Assim, os alunos podem 

desfrutar de todos os espaços  que a escola oferece, fazendo contato e interagindo com os 

materiais de aprendizagem, como: brinquedos pedagógicos, instrumentos musicais, objetos, 

livros e atividades de artes plásticas, dramatizações e relaxamento corporal e mental. Em 

contato com a natureza, as crianças são levadas ao mundo da fantasia, para melhor 

compreender a importância do ecossistema e  integrar-se ao meio físico e social. Os livros 

ajudam no processo de socialização, estimulam a criatividade, desenvolvem a imaginação e a 

comunicação. Os ambientes são agradáveis e proporcionam, ao que tudo indica, condições 

favoráveis para o lazer, a recreação,  a integração e para o desenvolvimento da capacidade de 

observação.  
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A INFÂNCIA NO PAPEL É DE PAPEL : 

 AS DUAS FACES DA NOVA LDBEN6 
 

 Fórum Catarinense de Educação Infantil 

 

Inicialmente é necessário destacar a visibilidade social da infância e das crianças 

no atual contexto da sociedade contemporânea. De um lado, há um discurso social e político 

sobre a infância de direitos, ao passo que, de outro, percebe-se práticas sociais relacionadas 

com as crianças, as quais não garantem seus direitos fundamentais. Ao mesmo tempo em que 

se procura respeitar os direitos da criança, muitas delas estão vivendo em situações adversas, 

enfrentando precárias condições de vida, vivendo situações que vão desde a exploração do 

trabalho infantil até o abuso e exploração sexual por parte dos adultos. 

No final do século passado, vem-se dando uma maior atenção aos problemas da 

infância, gerando discussões na sociedade civil, no meio político, além do aprofundamento 

dessa temática por diversas áreas do conhecimento. Como destacam Sarmento e Pinto7, as 

crianças sempre estiveram presentes no mundo, porém, as condições de vida dos tempos 

atuais, produziram novas relações para essa categoria, o que, consequentemente, tem gerado 

novas discussões e preocupações. 

Entretanto, o conceito de infância não corresponde a uma categoria universal 

natural, como algo sempre igual, homogênea e de significado óbvio. O conceito de infância e 

sua concepção teve seu percurso na história. Dessa forma, a infância emerge como realidade 

social, mediada pela própria sociedade. Logo numa mesma sociedade, numa mesma época 

têm-se diversos conceitos de infância.  

Silva afirma que brincar é uma maneira das crianças serem no mundo e é o modo 

pelo qual constróem cultura e história, contudo nem todas as crianças têm tempo e espaço 

para o “fazer -lúdico”. Entre essas estão, tanto as crianças que ficam na rua quanto as crianças 

que ficam na frente da televisão, como, também, as crianças que desde muito cedo começam a 

trabalhar, ainda que todas devessem ter o tempo de: 

 

(...) usufruir do prazer de jogar bola, da alegria da socialização com outras crianças, da 
criatividade, da fantasia, e da liberdade,(...) o tempo das crianças das classes populares é cada vez 
mais apropriado e explorado pela fúria da exploração das pequenas e grandes empresas nacionais e 
transacionais ou ainda pelo trabalho doméstico8. 
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Diante de um mundo tão adverso, diante das condições de vida que as crianças 

enfrentam, o movimento internacional de luta pelos direitos das crianças conquistou a 

realização em 20 de novembro de 1989, pelas Nações Unidas em Nova York, a “Convenção 

dos Direitos da Criança”. Essa convenção consagrou u m conjunto de direitos, próprios e 

inalienáveis para as crianças.  

Mesmo assim, apesar de muitos países terem se associado à “Declaração dos 

Direitos da Criança”, em quase todos eles, porém, têm -se intensificado fatores que fazem das 

crianças um dos grupos etários mais afetados em suas condições de vida. Vários exemplos no 

mundo todo confirmam essa realidade: as vítimas da guerra em Kosovo-Ioguslávia, o 

massacre das crianças na Candelária, Rio de Janeiro, o trabalho infantil nas minas de carvão, 

em Mato Grosso do Sul, as crianças que trabalham em regime escravo nas fábricas-dormitório 

em Hong-Kong, o turismo sexual em Belém do Pará, entre outros. 

Frente a essas questões pode-se destacar que muitas leis e tratados foram 

aprovados, mas precisam ser implementados, precisam ser inseridos na realidade concreta do 

cotidiano. A legislação, por si só, não garante as mudanças sociais. Segundo Bobbio, vive-se 

na sociedade contemporânea um grave problema com relação aos direitos, uma vez que a 

questão não é elaborar declarações cada vez mais específicas e detalhadas, mas sim como 

viabilizar a proteção destes direitos. Portanto o problema não é tanto de justificá-los, mas o 

de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas político. Evidentemente é 

necessário questionar (...) qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, 

apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados9. 

Tais reflexões permitem afirmar que pouco tem sido realizado para mudar 

efetivamente, a dura realidade da situação das crianças. Urge, pois, o desenvolvimento de uma 

política social que interfira nesse contexto, combatendo a exclusão econômica, cultural e 

social. 

 

A Infância no papel 
A partir das reflexões tecidas anteriormente, parte-se do pressuposto que os 

conceitos de criança e infância foram social e historicamente construídos, o mesmo vale dizer 

com relação à conquista de um corpo de direitos para esta categoria social. No Brasil, em 

meados da década de 80, vivenciou-se o “Processo da Constituinte”. Este proce sso 

representou um momento de grande participação e mobilização de grupos organizados da 

sociedade civil e de organismos governamentais na afirmação de diversas garantias, dentre as 

quais gostaria de destacar a dos “direitos das crianças”.  

                                                           
9 - Bobbio, 1992, p. 25. 



No processo de discussão de elaboração da Constituição, os debates da 

comunidade educacional, através de grupos organizados da sociedade civil, Associação 

Nacional do Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, Conferências Brasileiras de Educação, 

além de vários grupos de defesa dos direitos humanos, principalmente, do Conselho Nacional 

dos Direitos da Mulher, discutiram as preocupações com a criança e a infância brasileira, 

trazendo como bandeira o movimento de luta pelos direitos da crianças e dos adolescentes, 

bem como a necessidade de integrar creches e pré-escolas no campo da educação, 

universalizando esse direito e estendendo-o a todas as crianças.  

Nesse contexto, o novo ordenamento legal iniciado pela Constituição Federal de 

1988 consolida a importância social e o caráter educativo das instituições que atuam com as 

crianças de zero a seis anos e, ainda, proclama para o Estado o dever em oferecer esta 

modalidade de ensino. Embora os artigos proclamados na Constituição reconheçam, entre 

outros, o direito à educação da criança pequena, inédito na legislação brasileira, e reconheçam 

o dever do Estado e do sistema público de garantir o atendimento em creches e pré-escolas 

para as crianças de zero a seis anos, situando estas instituições no capítulo da Educação, as 

políticas de financiamento não asseguram efetivas condições aos municípios de priorizar esse 

nível de ensino.  

Por exemplo, com relação ao direito à educação infantil, a Constituição, no seu 

artigo 3010, proclama que a manutenção dos programas de educação pré-escolar e do ensino 

fundamental serão de competência dos Municípios, com a cooperação técnica e financeira da 

União e do Estado. O artigo 21111 afirma que os municípios atuarão prioritariamente no 

ensino fundamental e na educação infantil. Nesse artigo, a Constituição instaura o princípio da 

descentralização da educação, evidenciando uma política de desarticulação entre as esferas de 

governo e a indefinição de papéis no atendimento aos diferentes níveis de ensino para os entes 

federados, ou seja, a Constituição indicou para a esfera federal o atendimento prioritário ao 

Ensino Superior; para os Estados, o atendimento ao Ensino Médio e Fundamental; para os 

municípios, o atendimento à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental.   

O princípio da descentralização está claramente atrelado a uma visão reducionista 

do papel do Estado em relação às políticas públicas, comprometendo a consolidação do 

atendimento educacional de qualidade às crianças pequenas, como, também, a todos os outros 

níveis de ensino. Nessa direção, Schmidt aponta que as exigências de democratização política 

(...) e a necessidade de ajuste econômico (...) influenciaram na aprovação de um texto 

constitucional altamente descentralizador e destaca que: 

                                                           
10 - Artigo 30º : Compete aos municípios VI – Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental. 
11 - Artigo 211º: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
seus sistemas de ensino. II - Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil . 



A Constituição, apesar de ampliar significativamente as obrigações do Estado com o setor 
educacional, não explicitou claramente as responsabilidades e as competências de cada uma das 
esferas, de forma que o cidadão comum possa saber de quem cobrar o cumprimento das garantias 
constitucionais12. 
 
Diante desse complexo jogo de interesses em torno da educação, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi votada no Congresso Nacional. A LDB é uma lei 

federal e, consequentemente, válida no país todo. Sua tramitação levou oito anos e envolveu a 

negociação de muitos setores da sociedade e do governo. Esse processo percorreu um longo e 

tortuoso caminho, foi permeado de idas e vindas, compondo um quadro multifacetado de 

propostas e negociações que demonstram quão complexos e às vezes antagônicos são os 

interesses em torno da educação. 

Apesar do esforço da comunidade educacional e das perdas obtidas durante a 

tramitação, a nova LDBEN passou a considerar a educação Infantil, como a primeira etapa da 

Educação Básica, onde prevê atendimento gratuito em creches e pré-escolas, integrando 

definitivamente o Sistema Escolar Brasileiro.  

Ao situar a oferta de educação infantil, o artigo 4º 13 da LDB destaca que esse 

atendimento passou a ser obrigação do poder público. Não há obrigatoriedade de matrícula, 

no entanto, toda vez que os pais ou responsáveis quiserem ou necessitarem do atendimento, 

nasce a correspondente obrigação pela oferta. Tanto a LDB, no artigo 11º 14, quanto a 

Constituição Federal (artigo 30 inciso IV) atribuem na esfera municipal a responsabilidade 

pela oferta da educação infantil, contudo nas duas Leis, União e Estados, também, são 

responsáveis por esta área. Essa lei especifica o regime de colaboração além de prever 

atribuições específicas aos entes federados conforme o artigo 9º15 . 

Ainda que esses artigos preconizem a municipalização da educação infantil e do 

ensino fundamental, além do regime de colaboração, demonstram claramente a “não 

responsabilidade” do Estado com a educação infantil. Ou seja, nenhum dos três entes 

federados trata a educação infantil como prioritária. Segundo Schmidt, a não definição clara 

das competências é a grande marca da nova LDBEN. Esse problema implica numa concepção 

fragmentada de Sistema Nacional de Educação, justapondo os Sistemas Federal, Estaduais e 

                                                           
 12 - Schmidt, 2000, p.54. 
13 - Artigo 4º : O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de :  
IV - atendimento gratuito em creches e pré –escolas às crianças de zero a seis anos de idade. 
14 - Artigo 11º :  Os municípios incumbir-se-ão de:  

V – oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
15 - Artigo 9 : A União incumbir-se-á de 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo assegurar formação básica comum; 



Municipais, provocando a atuação dos governos de forma concorrencial e não promovendo 

um efetivo compartilhar de responsabilidades e compromissos públicos.  

O fato da educação infantil estar no âmbito da responsabilidade municipal não 

garante a definição de competências. Apesar do avanço que estas definições significam, é 

necessário destacar que nenhuma das leis da educação prevê uma fonte de recursos específica 

para a educação infantil. E, nesse contexto de proposta de LDB minimalista, a Emenda 

Constitucional 14/96 e a Lei do Fundo – Lei 9.424/96-FUNDEF vêm justamente priorizar o 

ensino fundamental. Parafraseando Schmidt, “o FUNDEF veio suprir uma lacuna que não 

estava clara, veio priorizar o ensino fundamental numa visão focalista”. 

Apesar das contradições que se articularam em torno dos dois projetos de LDB, é 

necessário destacar as inovações em relação à educação infantil, contudo muitas questões 

ficaram em aberto, à mercê de novas e conflituosas regulamentações. Com o objetivo de 

regulamentar a nova LDB, o Ministério da Educação e Cultura - MEC e o Conselho Nacional 

de Educação - CNE, vêm baixando uma série de normas. As novas regulamentações adotadas 

incluem resoluções, portarias, pareceres, decretos-lei, documentos nacionais, e traduzem um 

conjunto de ações que explicitam as políticas educacionais do atual governo, evidenciando 

que o que ele não conseguiu incluir na LDB, vem sendo feito pela reiterada utilização de 

outros mecanismos. Segundo Saviani, a função de mascarar os objetivos reais através dos 

objetivos proclamados é exatamente a marca distintiva da ideologia liberal16 e é sob esta 

marca que estes mecanismos são utilizados. 

É importante destacar que até 1998 o Ministério da Educação, através da 

Coordenadoria Geral de Educação Infantil/SEF, vinha produzindo e publicando documentos 

para a educação infantil, resultantes de discussões em parceria com Universidades e Centros 

de pesquisa. Estes documentos traduzem os resultados das discussões de educadores, 

pesquisadores e estudiosos da área, na busca de redefinir as funções da educação infantil, bem 

como na implementação de um pedagogia da infância que evidenciasse as especificidades do 

trabalho com crianças de zero a seis anos.  

Esses documentos, entretanto, vinham apontando diretrizes contrárias às 

proclamadas na lei, ao tentar consolidar uma política de educação infantil de qualidade, 

universal, não excludente. Apesar de todo este movimento nacional, esses documentos 

vinham na “contramão” do que estava sendo proposto pelas reformas ditadas pelos 

organismo internacionais. Com o objetivo de interromper esse processo, efetivam-se ações 

governamentais, que julgamos um retrocesso, com relação às políticas educacionais para 

infância, evidenciando-se a complexidade e contradição da construção de políticas públicas 

nos países do terceiro mundo. 

                                                           
16 - Saviani, 1997,  p.191. 



Mais recentemente, sob a orientação da Portaria nº. 2.854, de 19 de julho de 2000, 

da Secretaria de Assistência Social, o governo explicita o formato das políticas sociais para a 

infância, revelando a contradição entre os objetivos reais e proclamados na LDB17, instituindo 

e revitalizando a normatização de serviços de apoio à criança de zero a seis anos. 

A materialidade das reformas educacionais dos anos 90 influenciadas pelos 

organismos multilaterais18 que visam, sobretudo, a eximir o Estado de suas obrigações sociais, 

promovem um novo ator como parceiro do Estado para ampliar as vagas na educação infantil: 

as entidades sociais. Os efeitos dessas determinações se concretizam em programas não 

formais de atendimento às crianças de baixo investimento para o Estado, tensionando o 

proclamado na legislação brasileira: 

 
“A entrada do Banco Mundial na área da EI ocorre na década de 90, ressuscitando o mesmo 
modelo anteriormente preconizado pela UNESCO e UNICEF. Preconizam-se ações para prover o 
desenvolvimento infantil (e não EI), como estratégias de combate à pobreza e melhoria de eficácia 
no ensino fundamental. Considera-se que a expansão deve ocorrer através de programas “não -
formais”, a baixo custo, através da participação da comunidade” 19. 

 
Como se vê, é possível identificar um paradoxo: de um lado, a Constituição de 

1988 e a LDBEN reconhecem e proclamam a educação como um direito das crianças 

pequenas, onde as creches devem ser transferidas do sistema de assistência social para 

integrar o sistema educacional, ao mesmo tempo que não indica o financiamento; por outro 

lado, a Portaria n.º 2.854 da Secretaria de Estado de Assistência Social regulamenta outras 

modalidades de atendimento de apoio a criança de zero a seis anos, possibilitando nos 

municípios a instituição de programas “informais” de caráter meramente assistencial, tão 

questionados e criticados por educadores e pesquisadores da área nos últimos anos. Muito 

mais que um paradoxo vivido na letra da lei, regulamentações desse tipo efetivam os objetivos 

reais, omitindo a responsabilidade do Estado no dever de oferecer creches e pré-escolas 

públicas integradas aos sistemas de ensino, como indica Shiroma, 

 

(...) o governo conseguiu sancionar uma legislação que, por omitir as responsabilidades cabíveis ao 
Estado, não cerceia o Executivo de por em andamento seu próprio projeto político-educativo por 
outras vias. Enquanto os educadores discutiam propostas para as contribuições estaduais, leis 
orgânicas municipais e para própria LDBEN, o governo federal permitiu-se implementar políticas 
educacionais, ao arrepio da lei, convocando outras instâncias para promover as políticas para 
área20. 

 
                                                           
17 - Estas constatações em torno do novo aporte legal demonstram que entre o que se define como objetivos 
proclamados e objetivos reais encontram-se contradições Saviani destaca que: “Enquanto os objetivos 
proclamados se situam num plano ideal onde o consenso, a convergência de interesses é sempre possível, os 
objetivos reais situam-se num plano onde se defrontam interesses divergentes e por vezes, antagônicos, 
determinando o curso da ação as forças que controlam o processo, Saviani,1997, p.190. 
18 - Só para exemplificar o Banco Mundial, nascido no pós-guerra, é um organismo multilateral de financiamento 
que conta com 176 países mutuários inclusive o Brasil. Para aprofundar esta temática ver “Uma introdução ao 
Estudo das Organizações Multilaterais no Campo Educacional”, Rosember g, 2000-c.  
19 - Rosemberg, 2000-b, p.111. 
20 - Shiroma et al., 2000, p. 51. 



O atendimento às crianças pequenas, através de programas incentivados pela 

parceria das comunidades, refletem os resultados da nova LDB e demonstram a concepção 

subjacente à ela. O que temos assistido com relação à educação infantil persistindo no Brasil é 

a expansão de uma extensa rede de entidades conveniadas, filantrópicas, domiciliares, que 

atendem das mais diversas formas as crianças de zero a seis anos.  

Na verdade, esta forma de atendimento está sintonizada com o discurso 

preconizado nos documentos e orientações internacionais, onde o atendimento alternativo às 

crianças pequenas conta com a participação efetiva da comunidade, estimulada 

competentemente pelo Estado. Esse tipo de atendimento reflete o caráter dual das políticas: de 

um lado o Estado empreendedor e de outro o Estado assistencialista cuja tônica são as 

políticas compensatórias, porém com um discurso resignificado, de acordo com Shiroma, 

onde a participação da sociedade civil pode ser entendida como articulação com empresários e 

ONGs ao passo que o ônus do financiamento fica para a sociedade21.  

O fato de a maior parte dos recursos para a implementação de políticas para as 

crianças pequenas estarem definidos no âmbito das secretarias de assistência leva-nos à 

seguinte reflexão: no objetivo proclamado, o direito à educação infantil está no âmbito da 

legislação educacional, ao passo que no objetivo real as políticas se concretizam no âmbito 

das políticas assistenciais, reforçando a omissão do Estado na concretização de políticas 

públicas educacionais. 

Sob essa orientação, temos observado uma retração no atendimento público e 

percebemos que grande parte dos recursos aplicados na educação infantil estão vinculados à 

secretaria de assistência. O projeto inicial de LDB, que buscou garantir para as crianças um 

“status” de sujeito de direitos, já no texto final revela o embate entre as diferentes forças 

políticas que estiveram presentes em todo processo de tramitação, evidenciando que as 

conquistas foram cerceadas porque vão contra a concepção de Estado vigente.  

Nesse sentido, muitos desafios são colocados no sentido da efetiva garantia do 

direito à educação infantil, da definição de uma política clara, principalmente, com relação ao 

financiamento, acesso e expansão de vagas públicas, da qualificação profissional, além da 

qualidade do atendimento às crianças de zero a seis anos. Parafraseando Cerisara (...) entre a 

proclamação de direitos na forma da lei e a consolidação da mesma em práticas sociais 

adequadas existe um grande hiato22.  

 

Algumas considerações 

Nesse contexto de um grande conjunto de regulamentações, vivenciamos políticas 

sociais pautadas na assistência onde os mecanismos legais e a implementação de programas 

                                                           
21 - Shiroma et al., 2000, p.51. 



emergenciais são compatíveis com as políticas de um Estado mínimo, denunciando a 

desresponsabilização e omissão do Estado com o dever da educação infantil. Na verdade, a 

persistência de redes de instituições conveniadas, além de programas não formais, ao invés de 

instituições públicas, reforçam e definem uma sintonia com a tendência política apontada nos 

documentos internacionais.  

Regulamentações desse tipo evidenciam a concepção vigente que impedem a 

concretização de políticas educacionais para as crianças pequenas, tendo como princípio “o 

direito à educação”,  entretanto, priorizam ao “arrepio da Lei” políticas de assistência que tem 

como princípio “o atendimento às crianças integrantes de famílias vulnerabilizadas pela 

pobreza” onde a tônica são programas informais. Esse embate na (in)definição do Estado de 

uma política nacional para a educação infantil demonstra o paradoxo entre os objetivos 

proclamados e os objetivos reais da LDBN, impedindo a concretização da expansão do 

atendimento em instituições públicas às crianças pequenas.  

Vale destacar que, atualmente no Brasil existe um número significativo de 

instituições que atendem às crianças pequenas sem regulamentação. Kappel23, em estudo 

recente, aponta que existe um número significativo de creches e pré-escolas que funcionam 

sem registro e, conseqüentemente, não estão incluídas nos levantamentos oficiais do MEC. 

Isto se confirma quando se cruzam os dados do MEC x IBGE, constatando-se que muitas 

crianças são atendidas em instituições não cadastradas. A diferença de crianças freqüentando 

creche, pré-escola ou classe de alfabetização é de 26,03% nos dados do MEC x PNDA/IBGE. 

Muitos estudos24 sobre o panorama da real situação do atendimento da população 

de zero a seis anos no Brasil, em seus Estados e Municípios, demonstram a existência de uma 

rede de atendimento informal, além de indicar que as condições sócio-econômica das famílias 

influenciam as chances de atendimento, reforçando os mecanismos de exclusão vivenciados 

por uma grande parcela da população.  

A partir de um processo amplo de discussão que culminou no ECA e na LDBEN,  

e que buscou garantir para as crianças um “status” de sujeito de direitos, vivenciamos 

políticas sociais tão desarticuladas, e ainda tão pautadas na assistência porque, na verdade, 

não é prioridade para os países de terceiro mundo [investir] em crianças de zero a seis, 

deixando essa tarefa para comunidade. Enfim, a produção destes mecanismos legais e a 

implementação destes programas apontados são compatíveis com as políticas de um Estado 

mínimo cujas medidas denunciam a desresponsabilização do Estado com a educação. 

Nosso desafio é concreto e imediato. Na trajetória das instituições de educação 

infantil, sabemos que as creches no Brasil foram implementadas pela assistência social, que 

                                                                                                                                                                                      
22 - Cerisara,1999, p. 14. 
23 - Kappel, 2000, p. 135-137. 
24 - Barreto 1998 2000, Rosemberg 2000, Arelaro 2000 



teve outros parceiros em diversos momentos da história destas instituições. Após a LDB, as 

creches e pré-escolas deveriam ser regulamentadas pela educação, porém a grande parcela de 

recursos, para não dizer a única está na Secretaria de Assistência Social. Acredita-se que isso 

ainda reflete uma tendência política, uma vez que o MEC não tem uma política clara para este 

nível de ensino. Por outro lado, as reformas educacionais inspiradas no modelo economicista 

comprometem a consolidação e expansão da educação infantil pública brasileira de qualidade 

e democrática. 

Durante quase todo século XX, as políticas sociais dirigidas às crianças e a 

educação das crianças pequenas tiveram como tônica um caráter de paternalismo e 

assistência. A própria conquista de um corpo de direitos sociais para as crianças é recente. 

Muito pouco tem se feito no sentido de articular políticas sociais para a infância, ao passo que 

os investimentos refletem de forma muito tímida nas áreas sociais e educacionais. Vivemos 

assim, momentos de muitas discussões e preocupações em torno da implementação de 

políticas educacionais que concretizem as novas definições legais conquistadas para educação 

infantil. 

Podemos dizer que o “papel da infância”, num sentido bastante amplo, seria 

exercer seus direitos. Contudo, uma parcela significativa da infância é excluída, não podendo 

exercer a conquista da cidadania e usufruir seus direitos. São os paradoxos vividos pelas 

crianças no contexto contemporâneo. Há diversas infâncias num mesmo espaço e tempo. Ao 

tomar o direito da criança à educação infantil como tema central desse artigo, descortinou-se o 

quanto a “infância no papel” também é de “papel”. 
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A educação infantil no Brasil atravessa um momento de transição, considerando 

as recentes conquistas e discussões no âmbito das políticas educacionais. Vale destacar, 

também, os questionamentos vigentes quanto às condições e possibilidades concretas de 

atendimento ao direito à educação da criança de 0 a 6 anos. Esta situação está referendada nas 

determinações legais contidas, principalmente, na Constituição de 1988, e mais 

especificamente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional , nº 9.394/96. 

Quando avaliamos a realidade, constatamos um distanciamento entre o direito 

prescrito e a garantia de efetivação deste direito. Atrelada a essa discussão está presente, 

como tônica de debates no meio acadêmico e outros segmentos da sociedade civil, bem como 

dos órgãos públicos oficiais responsáveis pela gestão da educação, um questionamento 

permanente sobre a função social da educação infantil, demandando a construção de uma 

identidade para esse nível de escolaridade. 

Reconhece-se nitidamente que, em seu percurso histórico, a educação infantil é 

marcada por funções sociais diferenciadas, que oscilam entre o assistencialismo caracterizado 

por um atendimento restrito às concessões médico-higiênico-nutricional e/ou a um modelo de 

educação compensatória/preparatória referenciado na escolaridade posterior, podendo chegar 

a um caráter pedagógico que contempla uma visão mais abrangente do processo ensino-

aprendizagem. Este último assume um papel educativo por excelência, favorecendo 

experiências significativas que atendam aos interesses reais da criança e que viabilizem a 

construção do seu conhecimento.  

Nas creches e pré-escolas as singularidades têm sido, em geral, desrespeitadas, o 

que caracteriza a negação da diferença. Acreditamos na possibilidade de transformação desse 

“lugar comum” da ed ucação infantil em um outro lugar, onde as crianças possam estar sendo 

reconhecidas como cidadãs de direito que irão participar da construção de um novo 

espaço/tempo, no qual não haja discriminação étnica, cultural, religiosa, de classe, dentre 

outras.  

Neste sentido, o conceito de educação é ampliado. Procura-se integrar o cuidado e 

a educação da criança. O cuidado não mais restrito às necessidades biológicas, mas integrado 

também às questões afetivas.  
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“ A base do cuidado humano é compreender como ajudar  o outro a se desenvolver como ser 
humano. Cuidar significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado é um ato em 
relação ao outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos 
específicos. O desenvolvimento integral depende tanto dos cuidados relacionais, que envolvem a 
dimensão afetiva e dos cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a qualidade da 
alimentação e dos cuidados com a saúde, quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e 
das oportunidades de acesso a conhecimentos variados”.(BRASIL/MEC, 1998: 24)  

 

Visto desta maneira, podemos destacar que, em relação à função pedagógica das 

instituições de educação infantil, devemos ter claro que a criança é um ser social que se 

constrói em interação com a vida social da qual é parte. Dessa forma, como nos lembra 

Esteban (1993: 31-32), “Não se vai à pré -escola com o objetivo de se preparar para 

aprender”.  A cada situação vivida, a criança realiza aprendizagem e, enquanto aprende, 

capacita-se para aprendizagens futuras. A aprendizagem é parte deste estar no mundo, é uma 

atividade indispensável à construção do ser social  

Aprende-se na vida e para a vida. Não há, portanto, preparação para a 

aprendizagem, como não há preparação para a vida. Tampouco se pode pensar no 

desenvolvimento como um movimento linear, como um conjunto de fases que se sucedem e 

são caracterizadas por comportamentos semelhantes em todas as crianças, numa visão a-

histórica. 

Observando o movimento real das crianças, verifica-se a existência de saltos, de 

rupturas. A cada momento nos surpreendemos com ações que não podíamos prever a partir do 

que seus comportamentos anteriores pareciam mostrar. 

O desenvolvimento é parte da vida e está profundamente marcado pelo contexto 

social do qual a criança participa. Os comportamentos que cada uma apresenta e as respostas 

que dá se relacionam às questões mais amplas que lhe são colocadas cotidianamente. 

Consequentemente, crianças diferentes, com vidas diferentes, recebendo estímulos diferentes, 

estão expostas a problemas e a formas de solucioná-los diferentes e constróem padrões de 

referência e de comportamento igualmente diferentes. 

Nessa perspectiva, o processo ensino aprendizagem pode ser compreendido como 

um encontro entre sujeitos reais e não sujeitos ideais. Através de uma comunicação vital, o 

conhecimento passa a ser construído e compartilhado. A educação passa a ser uma prática 

social, cuja participação diz respeito a toda a sociedade. 

Nesse processo de efetivação da práxis pedagógica, evidencia-se um movimento 

entremeado por conflitos, idas e vindas, na busca da construção de uma identidade própria e, 

dialeticamente, não se admite uma linearidade neste percurso, na medida em que a busca 

dessa identidade é um processo dinâmico e que vai sendo retomado permanentemente. 

Assim, ao invés de admitirmos a existência de uma identidade única, abstrata, idealizada, 

dogmática, homogênea, que nega, portanto, a diversidade presente no cotidiano de milhares 



de creches e pré-escolas brasileiras, optamos por acreditar na existência de uma identidade 

múltipla para a educação infantil, fruto da construção sócio-histórico-cultural do ser humano. 

Neste sentido, Foucault (1977: 5) alerta-nos para “(... )as práticas sociais que não 

somente fazem aparecer novos objetos, novos conceitos, novas técnicas, mas também fazem 

nascer formas totalmente novas de sujeito (...)”. O autor considera ainda, que o sujeito não 

pertence ao domínio de uma suposta natureza humana. Na perspectiva da diferença, sujeito e 

objeto vão se constituindo em processo. As práticas forjam sujeitos e objetos, o sujeito é visto 

e falado pelas redes de saber/poder contextuais, pontuais, provisórias, portanto não universais 

e definitivas. 

Assim sendo, de acordo com Stuart Hall (apud Souza, 1999: 13-41), não existe 

uma identidade prévia inata, mas processos identificatórios que vão se construindo ao longo 

da existência. Tais processos são influenciados pelos diversos atravessamentos que 

constituem os sujeitos e as instituições: classe social, raça, etnia, religião, gênero, etc. Por 

estar sempre em formação, a identidade caracteriza-se pela incompletude. 

Nesse sentido, refletir sobre identidade para a educação infantil remete-nos à 

reflexão sobre uma proposta pedagógica norteadora do trabalho junto às crianças de zero a 

seis anos. Quanto a isso, Kramer (1996) afirma que toda proposta pedagógica nasce de uma 

realidade que pergunta e ao mesmo tempo busca uma resposta, emanada eminentemente do 

diálogo. E diz mais: 

“Toda proposta é situada [em um contexto histórico de terminado], traz consigo o lugar de onde 
fala e a gama de valores que a constitui; traz também as dificuldades que enfrenta, os problemas 
que precisam ser superados e a direção que a orienta. E essa sua fala é a fala de um desejo, de uma 
vontade eminentemente política, no caso de uma proposta educativa, é sempre humana; vontade 
que, por ser social e humana, não é nunca uma fala acabada, não aponta “o lugar”, “a” resposta, 
pois se traz “a” resposta, não é mais uma pergunta. Aponta, isto sim, um caminho també m a 
construir” (p.18).  
 
Estamos tratando da educação como fenômeno humano “(...) fruto do trabalho do 

homem nas relações sociais, constitutivas do existir humano e que tem por finalidade a 

produção do humano; a humanização do homem” (Pimenta,1994: 43) 

A educação da criança pequena no Brasil é recente. Foi vista durante muito 

tempo, pelas famílias e comunidades, como concessão caridosa de benefícios por parte de 

alguns administradores “generosos” que se apresentavam comprometidos com o povo. Hoje 

essa representação vem se modificando, na busca do reconhecimento da instituição de 

educação infantil como espaço legítimo de direito constitucional a toda criança brasileira. Os 

pais cada vez mais procuram as escolas de educação infantil para compartilharem do cuidado 

e educação de seus filhos. Os profissionais da educação, por sua vez, também, estão sendo 

convidados a se articularem pelo reconhecimento e pela importância do direito à formação e 

ação profissional qualificada. 



É imperioso o desatrelamento do atendimento à criança de questões tratadas de 

forma doméstica pelo reconhecimento de um espaço educacional legítimo de direito do 

cidadão e dever do estado que, sem dúvidas, envolve compromisso político por parte dos 

governantes e conscientização por parte dos cidadãos.  

Um trabalho de educação consistente e de qualidade requer uma política de 

investimentos, de destinação de recursos, de viabilização de condições físicas e materiais, ao 

lado do que consideramos de extrema importância: a existência de recursos humanos 

qualificados. Para tanto, uma política de educação efetiva deve contemplar uma política de 

formação profissional, de forma a instrumentalizar a práxis educativa dos agentes mediadores 

de sua concretização. “Pascal & Bertran, (apud Rosemberg,1994) afirmam  que:  

 
“Há clara evidência de que a qualidade do professor é um determinante central na qualidade  e 
eficiência dos programas de educação infantil (...). Se quisermos melhorar a qualidade da educação 
de crianças pequenas, devemos nos preocupar com a qualidade de seus professores” (p.52).  

 

Qualidade que está tangenciada pelo incentivo à profissão, pelas melhores 

condições de trabalho, bem como por maiores condições de formação e de motivação pessoal 

e coletiva. Entendemos que a educação infantil, como prática social com identidade múltipla 

construída coletivamente pelos sujeitos que dela participam diretamente, não pode prescindir 

de um movimento mais amplo de articulação de todos os segmentos da sociedade civil e do 

governo, no sentido de promover a verdadeira e necessária transformação para que qualquer 

criança pequena viva dignamente. 
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Ao se eleger as temáticas a serem discutidas neste livro grande destaque foi dado 

à formação de professores, esse é um dos pontos nevrálgicos da discussão em torno das 

possíveis soluções para os problemas da educação infantil brasileira. A garantia legal de 

direito à educação, para a criança de 0 a 6 anos, por si só, não resolve o problema. É preciso 

que sejam implementadas em todas as esferas, federal, estadual e municipal, ações que 

desencadeiem mudanças efetivas tanto no que se refere ao aspecto quantitativo, quanto ao 

qualitativo da educação infantil. 

O Movimento Interfóruns de Educação Infantil no Brasil – MIEIB tem assumido 

papel relevante nessa conjuntura, destacando sua posição quanto à necessidade de 

estruturação de políticas que enfatizem à formação de professores. 

O seu papel tem sido o de destacar que, do contigente de profissionais que atuam 

junto a educação infantil, uma grande maioria possui um baixíssimo nível de formação, 

havendo, portanto, a necessidade de se definir as bases dessa formação. Chama a atenção para 

o fato de não se pensar somente em soluções para a formação de nível superior, como é o caso 

da Resolução nº. 133 do Conselho Nacional de Educação, mas, sobretudo, para as questões 

mais imediatas e próximas da educação infantil. 

Não se pode negar o desejo que se tem de que haja um grande número de 

profissionais com formação superior, trabalhando na educação infantil porém, a experiência 

junto às bases leva o MIEIB, alimentado pelas referências dos fóruns, espalhados por esse 

Brasil afora, a enfatizar a estruturação de políticas de formação tanto de nível médio, quanto 

de nível superior. 

Há que se pensar, também, em processos de formação em serviço, que  possibilite, 

mesmo ao professor titulado, realizar reflexões sobre o trabalho que vem desenvolvendo. Bem 

se sabe que uma prática educativa desenvolve-se em um contexto sócio-político específico, 

por conseguinte, sofre as interferências desse contexto. 
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I - As mais recentes perspectivas para a formação de professores 

As novas tendências investigativas sobre formação de professores valorizam o que 

denominam o professor reflexivo (Schön : 1990 – Alarcão, 1996), opondo-se à racionalidade 

técnica que marcou o trabalho e a formação de professores por longo tempo. Tais tendências 

entende o professor como um intelectual em processo contínuo de formação. Pensar formação 

significa pensá-la como  “continuum” uma vez que os professores reelaboram os saberes 

iniciais em confronto com suas experiências práticas, cotidianamente vivenciadas nos 

contextos escolares, num processo de auto formação. 

Diferentes pesquisas têm se dedicado a essa temática, produzindo experiências e 

conhecimentos sobre o assunto. Há um movimento crescente e sistemático que busca 

configurar uma nova forma de compreender a educação, e tem como questão estratégica a 

profissionalização de professores.  Essas reflexões sobre o fazer docente passam pelo 

entendimento que se tem de educação, da função da escola e, consequentemente, da relação 

estabelecida entre conhecimento escolar e vida socio-cultural. 

Trata-se, portanto, não apenas de realizar uma melhor formação, mas de realizá-la 

de uma maneira diferente, contextualizada. Exige-se que haja uma mudança de postura do 

próprio formador, de modo que ele exerça um papel desencadeador do refletir sobre o fazer, 

Elevar o patamar de qualidade da atuação profissional dos professores exige ações em 

diferentes frentes, entre as quais, a da formação. ZEICHNER (1993), ressalta a importância de 

preparar professores que assumam uma atitude reflexiva em relação ao seu ensino e as 

condições sociais que o influenciam. 

Nesse contexto, o formador tem um papel relevante visto ser o mediador de todo 

esse processo de transição entre o paradigma em crise e o que ora se propõe. É preciso 

desencadear ações que viabilizem condições adequadas de trabalho, carreira, salário e 

desenvolvimento pessoal e profissional, pois a responsabilidade educativa recai, 

acentuadamente, sobre o professor, porque a esse compete o papel de conduzir as situações de 

experiência do educando para que ele atinja todo o seu desenvolvimento potencial. 

Na perspectiva do desenvolvimento pessoal, a formação deve estimular no 

professor uma atitude crítico reflexiva, fornecendo os meios para elaboração de um 

pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de aprendizagens socializadas, o que ocorre 

como um instrumento de trabalho pessoal e criativo. Todo esse empenho oportuniza a 

construção de uma identidade pessoal e profissional.  

É necessário, portanto, valorizar, também, o saber oriundo da experiência que 

envolve conhecimentos construídos ao longo da vida desse profissional, permitindo desta 



forma compreender a globalidade do sujeito, assumindo a formação como um processo 

interativo, dinâmico e dialógico. 

Na perspectiva do desenvolvimento profissional, formar um professor reflexivo 

significa preparar os professores para que assumam o seu próprio desenvolvimento 

profissional (saberes – teóricos e conceituais) e que participem como atuantes nas políticas 

educativas,  construindo assim sua identidade enquanto profissional da educação. Significa, 

também, ser protagonista de sua própria história, autor e ator de sua prática pedagógica. 

Construir uma identidade profissional, segundo Perrenoud (1997) requer contatos com outros 

profissionais experientes, com organizações sociais, com pesquisadores, com diretores de 

escolas, com pais, responsáveis  governamentais.  

 

II- As mais recentes perspectivas para a formação do professor de educação infantil 

A formação do professor de educação infantil tem sido objeto de preocupação de 

um grande número de profissionais envolvidos com a educação da criança pequena.  

Pesquisas de diversas naturezas têm sido desenvolvidas com o intuito de subsidiar a discussão 

a respeito dessa temática. De modo geral, destaca-se a preocupação com o delineamento de 

processos de formação que reconheçam as crianças enquanto seres sociais com necessidades 

específicas. Há que se pensar, portanto, em processos de formação de professores alicerçados 

em pressupostos científicos, históricos, políticos e sociais, com base em princípios:  

 
Quanto à formação do professor  
a) a expansão quantitativa-qualitativa da educação infantil,  mediante à garantia de uma 

formação inicial e continuada de professores; 
b) os professores apropriam-se do conhecimento produzido sobre educação infantil, para 

construírem novos conhecimentos; 
c) ao longo de sua formação tanto inicial, quanto continuada os professores elaboram 

pressupostos próprios para o desenvolvimento de suas práticas educativas. 
 
Quanto à atuação do professor  
a) os professores são responsáveis pelo processo educativo onde tanto eles, quanto as crianças, 

desempenham papéis significativos, vivendo processos interativos de cognição; 
b) os professores desenvolvem procedimentos de estudo e registro da reflexão sobre sua prática; 
c) a relação entre professor e aluno é a base de qualquer proposta educativa; 
d) o conhecimento e interesses infantis são valorizados e respeitados, no desenvolvimento de 

uma prática educativa; 
e) as atividades desafiadoras estimulam as crianças em seu desenvolvimento físico, emocional, 

intelectual, moral e social. (ALMEIDA – 2001 : 283-4) 
 

Não podemos esquecer que  o ser - criança - dispõe de uma naturalidade mágica 

que encanta e permite  que reflitamos sobre suas ações e reações. Fazemo-nos “professor” 

quando estamos inteiramente ligados na preciosidade desse pequeno ser. Em Educação 

Infantil, o professor necessita de algumas habilidades, tais como :  

·  Diagnosticar - avaliar as necessidade e o potencial das crianças; 



·  Construir - adequar sua prática docente às necessidades teórico-práticas da educação para 

primeira infância; 

·  Organizar - estruturar o processo educativo de forma a atingir suas metas educacionais; 

·  Gerenciar - criar ambiente propício à aprendizagem, desenvolvendo e permitindo 

atividades interessantes e dinâmicas;  

·  Aconselhar - orientar e apoiar emocionalmente as crianças ajudando-as a adquirirem  

habilidades de socialização; 

·  Decidir - ter clareza do que se quer em relação à educação infantil e tomar decisões 

quando for necessário . 

 

Percebemos, portanto, que ser professor das crianças pequenas é ir além dos 

cuidados básicos, numa dosagem equilibrada de educar e cuidar. “A educação não se limita a 

repassar informações ou mostrar apenas um caminho, aquele que o professor considera mais 

correto, mas é ajudar a pessoa a tomar consciência de si mesma, dos outros e da sociedade” 

(Santos - 1997). 

Segundo essa autora devemos investir numa formação lúdica do educador. 

Resgatar o ser criança que habita o adulto-professor. Resgatar a alegria e o prazer de brincar, 

permitindo à ludicidade seu momento de metodologia e contextualização. 

Permitimo-nos refletir sobre as atividades lúdicas e que elas possibilitam fomentar 

a “resiliênc ia”, contribuindo para a formação do auto -conceito positivo. Resiliência que, 

segundo Ruegg (1997) (apud Tavares, 2001) se configura nas ciências humanas como uma 

qualidade de resistência e perseverança da pessoa humana  face às dificuldades que 

encontra, percebendo que em todos os níveis buscados do conceito a idéia é sempre a mesma  

“Resiliência” igual a flexibilidade e elasticidade.  

Nesse sentido, justificamos o interdisciplinar que habita o sujeito no processo de 

sua ação. Tal sujeito permite-se conhecer, saber fazer, elaborar esquemas práticos de ensino 

que viabilizam uma construção recíproca . Defende a prática que movimenta o seu “locus” de 

ação - sala de aula. Diz o por quê das coisas, das atividades que constituem-se em 

aprendizagem. Aprende num procedimento dialógico e processual, fazendo do ambiente 

pedagógico um lugar de fascinação e inventividade. (ROJAS, 1998) 

Destarte, o grande desafio do professor de Educação Infantil é garantir o 

movimento à riqueza do processo, mantendo o diálogo permanente. Propor situações- 

problemas, desafios, reflexões, fazer conexões entre o conhecimento adquirido ao pretendido 

e ao vivido. O professor é o responsável pelo diálogo processual. 

Segundo  Gaston  Bachelard nada é impossível quando alternadamente se pensa e 

sonha. Cabe, portanto, ao professor de Educação infantil pensar, refletindo sobre o seu  fazer 



docente. Sonhar... Pigmentar a sua prática com as riquezas da fantasia e o encantamento 

mágico do ato de criar em sala de aula. Tal proceder parece-nos de extrema significação! 

 
III- As mais recentes perspectivas para formação do professor de educação infantil em 

Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso do Sul destaca-se no cenário nacional como um dos primeiros 

Estados a oferecer um curso superior para professores de educação Infantil27. A Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul-UFMS, criou em Campo Grande o curso de pedagogia com 

habilitação em pré-escola. Desde 1981, quando ingressou a primeira turma, até os dias atuais 

o curso vem sofrendo algumas reestruturações com vista a adequar-se às exigências sociais e 

legais. 

Ao ser criado sua função básica era a de formar professores para atuar junto à 

criança de 04 a 06 anos, portanto, as disciplinas de formação específica voltavam-se para as 

características e necessidades dessa faixa etária. Algumas dificuldades foram enfrentadas no 

início do seu funcionamento, dentre elas, a falta de professores habilitados, principalmente, 

para trabalhar com as disciplinas sobre os fundamentos teórico-práticos da pré-escola.  

Em função das exigências do mercado de trabalho, representado pela rede pública 

e privada fez-se uma junção das habilitações28 oferecidas pela UFMS. Aos poucos os demais 

Centros Universitários vinculados à UFMS, localizados nas cidades de Aquidauana, 

Corumbá, Dourados e Três Lagoas, reformularam  seus cursos de pedagogia, oferecendo, 

também, cursos de formação de professores para atuar tanto na pré-escola, quanto nas séries 

iniciais do antigo primeiro grau. 

Em 1995, o curso foi reestruturado, tendo por base o artigo 208 Constituição 

Federal que garantiu à criança de 0 a 6 anos o direito à educação infantil e, ainda, a  Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, que estava em tramitação no Congresso Nacional, mas já 

incluía a educação infantil como primeira etapa da educação básica. Em sua estrutura ficou 

garantida uma abordagem voltada para os fundamentos teórico-práticos da educação infantil. 

                                                           
27 - O curso de Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul-UFMS é conseqüente da vontade 
conjunta da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul e da UFMS. A SEE-MS enviou um ofício 
(nº6071/1030/SE/80) ao Reitor da UFMS, “solicitando o estudo da viabilidade de criação de cursos de 3º grau na 
área pedagógica em período noturno, que pudessem absorver clientela em potencial. 
Em atendimento à solicitação da SEE-MS, no dia 21/10/1980, na Reitoria da UFMS, os membros do Comitê de 
Integração e Coordenação Executiva  aprovaram a criação do curso de Pedagogia -  Habilitação  Magistério de 1º 
Grau – Séries Iniciais e Habilitação Magistério da  Pré-escola, para o campus de Campo Grande – MS. 
28 - A UFMS/Campo Grande, iniciou o curso de pedagogia, no período noturno, com duração de quatro anos e 
com habilitações voltadas para a formação do professor da Pré-Escola, Séries Iniciais do 1º grau (1ª a 4ª séries) e 
das Disciplinas Pedagógicas do Magistério no 2º Grau. A autorização para o funcionamento do curso de 
Pedagogia da UFMS ocorreu em agosto de 1983. Em 05 de outubro de 1984 foi reconhecido pelo Parecer 
691/84. Ainda nesse ano, foi inserida a habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau. Naquele 
ano a SEE-MS abriu, pela primeira vez, concurso estadual para preenchimento de vagas para professores da pré-
escola, autorizando aos alunos, que cursavam o 4º. ano de pedagogia, a prestarem o concurso. 



Atualmente, o curso tem por objetivo formar o professor para atuar na educação 

infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental, oportunizando-lhe o acesso a um 

instrumental teórico-metodológico que lhe de condições de desenvolver uma prática educativa 

consciente e condizente com as reais necessidades infantis. 

Grande destaque deve ser dado à atuação da Organização Mundial para Educação 

Pré-Escolar-OMEP/BR/MS29,  no que tange a formação de professores pois, apesar de não 

oferecer cursos de formação inicial que habilita o professor, ela sempre ofereceu, desde a sua 

criação em 1982, cursos que tem um caráter de formação continuada.  

Sua atuação coadunava com as exigências da Deliberação nº. 53/80 do CEE/MS 

ao definir que para exercer a função docente na pré-escola o professor deveria ter o curso de 

Magistério de 2º. Grau, acrescido de estudos adicionais ou de cursos específicos com duração 

mínima de 120 horas. No Estado, esses cursos eram oferecidos somente pela OMEP/BR/MS. 

Hoje a OMEP/BR/MS ampliou a sua frente de ação, além de oferecer cursos de 

atualização de professores de educação infantil, com uma carga horária de 300 hs, possui um 

centro de educação infantil, onde atende 230 crianças de 0 a 6 anos em período integral. 

Numa parceria inovadora a  OMEP/BR/MS e a UFMS realizam, em Campo 

Grande, o primeiro curso de Pós Graduação – Lato Sensu - Especialização em Educação 

Infantil com o objetivo de propiciar aos professores da rede pública e privada uma reflexão 

sobre o fazer pedagógico na educação infantil, de maneira que possam transformar suas 

práticas docente. 

Ainda na esfera pública podemos destacar o papel que a Universidade Estadual de 

Matogrosso do Sul30. Essa Universidade, com base na investigação realizada sobre as reais 

necessidades e sobre o potencial de cada região do Estado (sede e 13 municípios) oferece o 

curso de Pedagogia com habilitação em pré-escola e séries iniciais do ensino fundamental. 

Diante das imposições da LDB nº 9394/96, onde ficou determinado que a 

formação de professores deve se dar, preferencialmente, em nível superior e, do Decreto-Lei 

nº3276/99 que propõe como alternativa de formação o Curso Normal Superior e as 

possibilidades de ensino a distância e formação em serviço, a UEMS realizou, em fevereiro de 

2000, o primeiro concurso vestibular para o Curso Normal Superior, com habilitação 

específica para o exercício do magistério da pré-escola e primeiras séries do ensino 

                                                           
29 - Conforme documentação “é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, entidade não -
governamental filantrópica, aberta a todas as classes sociais, destinada à realização de atividades sócio-
promocionais, assistenciais e educativas, preocupada com a situação das crianças desde a primeira infância, tem 
como uma de suas atividades mais constantes a capacitação de recursos humanos para Educação Infantil no 
Estado, por acreditar que a qualidade da oferta do pré-escolar depende, em primeiríssimo lugar da qualidade dos 
recursos humanos aí engajados (1996:08) (Apud: ROSA)”.  
30 - A UEMS foi criada pela Constituição Estadual de 1979, ratificada pela Constituição de 1989, e instituída 
pela Lei n°1461 de 20/12/93, com sede e foro em Dourados. Mediante parecer favorável do Conselho Estadual 
de Educação foi implantada em 1994, tendo como propósito o atendimento às necessidades regionais 



fundamental, oferecendo 50 vagas em 8 unidades de ensino, totalizando 400 vagas reservadas 

aos professores da rede estadual e das 37 redes municipais conveniadas. Com o intuito de 

facilitar e garantir o acesso, os municípios escolhidos para sediarem o curso foram Campo 

Grande, Paranaíba, Jardim, Coxim, Dourados, Ponta Porã, Amambai, Mundo Novo. 

A Fundação Lowtons de Educação e Cultura – FUNLEC, fundada em 29.01.1982, 

também vem contribuindo com a formação de professores na área da Educação Infantil e das 

Séries Iniciais para o Ensino Fundamental, através do seu Instituto de Ensino Superior, o 

IESF. O Curso de Pedagogia do IESF foi aprovado em 28/06/99, através da Portaria 399 do 

MEC, oferecendo as habilitações de Supervisão Escolar, Orientação Educacional, 

Administração Escolar do Ensino Fundamental, Inspeção Escolar  e Magistério do Pré 

Escolar31 à 4ª série do Ensino Fundamental.  

Atualmente, o curso de pedagogia do IESF está sendo reestruturado, visando seu 

ajustamento de acordo com a Legislação em vigor,  bem como com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica.  

Há, ainda que se ressaltar que desde 1995, a Universidade Católica Dom Bosco, 

reestruturou o seu curso de pedagogia e passou a oferecer, também, além da habilitação para 

os especialistas da educação (administração educacional, supervisão escolar e orientação 

educacional), a habilitação em “Magistério da Pré -escola e das primeiras séries do ensino 

fundamental” 32. A partir de então, anualmente, oferece-se vagas em vestibular para esta 

habilitação e para a de especialista. 

Constata-se que em Mato Grosso do Sul não existe apenas a preocupação com a 

formação superior do professor de educação infantil mas, sobretudo, que ela realiza-se, 

efetivamente, há 20 anos. Historicamente, este Estado tem buscado romper com a tradição 

assistencialista da educação infantil, preocupando-se em profissionalizar aqueles que atuam 

diretamente com a criança.  
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COLÓQUIO SOBRE IDENTIDADE E FORMAÇÃO DE PROFESSORAS DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL EM PERNAMBUCO33 

 

Fórum em Defesa da Educação Infantil em Pernambuco 

Introdução 

A  opção do Fórum de Pernambuco de  elaborar coletivamente uma síntese  sobre 

estes temas a partir da realidade local, definiu um caminho metodológico que envolveu a 

participação da professora Rosângela Tenório de Carvalho (UFPE) autora da dissertação de 

mestrado "O contexto político do atendimento pré-escolar em Pernambuco (1985)" , através 

de um colóquio  para um grupo de participantes do fórum, visando delinear um panorama 

histórico e situar os desafios e as questões atuais relacionados à educação infantil. 

Na seqüência, optou-se também por considerar as reflexões das próprias 

professoras que trabalham com educação infantil seja  nas redes municipais, estaduais e 

comunitárias, por estarem diretamente envolvidas no cotidiano do setor, sentindo na pele as 

implicações desta realidade. 

Assim sendo, foi aplicado um questionário às professoras e os resultados, após 

terem sido processados por uma equipe de sistematização integrante do Conselho Gestor 

local,  foram analisados e devolvidos ao grupo num terceiro momento, propiciando a 

oportunidade de um rico debate. Participaram desta experiência, que em si representou um 

momento de formação para as integrantes do fórum, representantes de nove municípios 

circunvizinhos do Recife, que neste seminário restrito, tiveram a oportunidade de analisar as 

próprias falas, trocar opiniões, comparar as diferenças e semelhanças de concepções a respeito 

de procedimentos sustentadores das suas práticas. 

Fatores responsáveis pela opção de se trabalhar com educação infantil, a história 

da formação profissional, as diferentes concepções de criança, os desafios que se colocam 

para o setor e uma avaliação sobre a atuação de cada uma, foram algumas referências para 

este diálogo, servindo também de fundamento para a  elaboração de mais este ponto de vista 

sobre identidade e formação de professoras em educação infantil.  

O contraste entre a  feminização da profissão e o pioneirismo  de alguns 

educadores introduzindo algumas mudanças significativas nas práticas,  foi também 

considerado como relevante e por isso, optou-se também em contemplar o texto com a 
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Geisa Andrade- Centro de Cultura Luiz Freire, Rita de Cássia B. de Moura - Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação-PE, Valdélia N. de Oliveira -Secretaria de Educação de Camaragibe. 
 

 



história pessoal de Marco Aurélio Jardim, colocando a sua trajetória de formação e construção 

de identidade como professor (hoje também formador) na modalidade de Educação Infantil. 

A título de conclusão, o fórum de Pernambuco faz considerações sobre o quadro 

atual do atendimento da E.I., sobretudo na região metropolitana do Recife, ressaltando o perfil 

das educadoras e arrisca um posicionamento sobre a necessidade de se redimensionar os 

cursos de Magistério (antigo Normal), que pode ser combinado com o Supletivo, ou 

modalidades do EJA, tal como a experiência de Secretaria Municipal de Belo Horizonte. Isto 

visando sobretudo responder a demanda de escolarização do contingente expressivo de 

mulheres que, através do envolvimento na luta pela educação infantil, está conseguindo trazer 

à tona outra faceta da problemática que envolve a educação básica no Brasil, hoje.  

Nesse sentido, entende-se que a educação infantil é a ponta do iceberg de uma 

questão mais  geral, sobretudo de natureza política, relacionada à qualidade e ao direito à  

educação pública para todos. 

 

 

Educação infantil em Pernambuco: referência histórica 

Em Pernambuco, a história da educação infantil nos mostra um quadro, ainda que 

tímido, de jardins de infância voltados para crianças da camada média da sociedade. Esta 

proposta tem grande impulso nos anos vinte, a partir da influência da Escola Nova, com o seu 

propósito de romper com a escola tradicional. Somando-se ao Rio de Janeiro e a  São Paulo, 

estes três Estados foram os pioneiros na implantação dos jardins de infância, que tinham o 

caráter de escolas experimentais, servindo ao mesmo tempo, de lugar de formação de 

professoras. 

A professora Rosângela Tenório chama atenção para o fato de que a dimensão 

profissional da identidade destes professores, é múltipla e não estática. Ela sofre mudanças 

através do tempo, a depender dos contextos, das variantes políticas e de classe, das próprias 

teorias pedagógicas e das concepções hegemônicas de escola, aluno, conhecimento e 

professora. Além disso, este conceito de identidade, produzido e reproduzido nas diferentes 

práticas das professoras, é resultado de uma construção social e depende das concepções dos 

diferentes grupos culturais envolvidos com a questão. Os processos de formação, quer sejam 

iniciais ou contínuos, também contribuem para redimensionar o conceito de identidade. Na 

perspectiva da Escola Nova, por exemplo, onde a criança era associada a uma "plantinha" que 

precisava ser cuidada, as professoras dessa modalidade educativa eram denominadas de 

"jardineiras", numa construção de identidade que mistura a instituição pré escolar(Jardim), 

com a mulher-professora (jardineira). 



Observe-se que nos anos vinte, a criança que tinha direito ao jardim de infância 

pertencia à classe  média e/ou abastada e os cursos normais eram destinados às moças destas 

classes, como um caminho "natural" de escolarização das mulheres,(historicamente sempre 

situadas num mercado de trabalho mal remunerado, sem prestígio social), uma vez que a 

instrução para a mulher só tinha sentido se viesse a fortalecer a sua "vocação natural" de mãe 

e de educadora.  

Já o contexto atual, caracterizado pelo acesso do povo à escola e pelo 

sucateamento e descaso das autoridades com a escola pública - o que coloca a educação hoje 

como questão crucial de cidadania -  se reflete de forma emblemática na educação infantil. Se 

até poucas décadas atrás o espaço da creche representava uma reivindicação das mulheres 

trabalhadoras relacionado ao direito de poderem ocupar o mundo do trabalho, sem que os 

filhos representassem empecilho, especialmente a partir de meados dos anos setenta, observa-

se em grandes centros como Recife, Rio de Janeiro, Salvador, Belo Horizonte, que o espaço 

de luta pela educação infantil  é a ponta de um iceberg através do qual tem emergido aspectos 

relevantes da problemática, pondo em cheque a política educacional, especialmente no que se 

refere ao direito à  educação de qualidade para todos. 

A questão da repetência e abandono escolar no ensino fundamental, a crise na 

educação de jovens e adultos , o estado de abandono em que se encontra o Ensino Médio que, 

entre outras conseqüências, incide na proposta de desvalorização do curso de nível médio 

modalidade normal, constituem a face da educação pública no Brasil hoje, fazendo com que a 

mesma esteja na pauta de luta do movimento popular, ao lado de reivindicações básicas como 

o direito à moradia, à alimentação, à saúde. E, principalmente, demarcando limites entre a 

escolarização do povo e a escolarização das classes médias e abastadas, reforçando a 

alternativa da privatização. 

Nesse sentido, a educação infantil tem  revelado sua face emblemática, por estar 

identificada  nesse momento histórico, com uma ampla mobilização de setores da sociedade 

civil, incluindo a luta das mulheres do povo nesses grandes centros. E desse modo, a questão 

extrapola a reivindicação antiga em relação a um espaço de cuidado da criança para a mãe ir 

trabalhar, abrindo perspectivas para outras reflexões, como a dimensão educativa da EI,  

situando-a como primeira modalidade da Educação Básica. 

Observa-se, por exemplo, que a quantidade de espaços destinados ao atendimento 

das crianças, sobretudo na faixa de EI, nos grandes centros, tem relação com as mudanças nas 

regras do jogo do mercado do trabalho. As mulheres, que pressionadas em primeira instância 

pela necessidade de sobrevivência, têm  assumido cada vez mais o papel de provedoras dos 

lares, através da economia informal e, assim, vêm conseguindo associar a necessidade de 



sobrevivência com a iniciativa de abrirem espaço nas comunidades para  cuidar das crianças 

nas escolas populares, também conhecidas como comunitárias.   

São muitas as mulheres que, nesse processo, acabam identificando-se com o curso 

normal  e com a  profissão de professora, defrontando-se  com os limites da escolarização e 

com a necessidade da formação. Segundo pesquisa realizada em Pernambuco na rede 

comunitária34, “a esmagadora maioria do professorado dessas escolas é composta de mulheres 

perfazendo um total de 97%, mais da metade delas estão entre 15 e 25 anos de idade (55%), 

61% são morenas (auto- classificação) e 62% são solteiras ”.  Nesse universo, 41% possuía na 

época curso de magistério, 32% o 1o grau e 13% o curso superior, completo ou incompleto. 

Somente 17% do total de professoras das escolas comunitárias cursaram apenas o 1o grau. 

Cabe observar que, nesse processo, não é irrelevante o quantitativo  de mulheres 

das camadas populares que vêm encontrando  nesse caminho a oportunidade de concluir o 

ensino fundamental, muitas vezes interrompido pelas contingências de classe social, fazendo a 

opção de continuar os estudos e avançar na perspectiva de formação,  através do curso 

normal. 

Feita esta consideração, cabe ainda perguntar se ao invés de se desvalorizar o 

curso médio, na modalidade normal, não seria o caso de redimensionar tais cursos, fazendo 

uma ponte com a universidade, abrindo perspectiva para que a mesma comprometa-se com as 

necessidades da educação básica? Essa, também, não seria uma ponte para se reconsiderar as 

perspectivas para o ensino médio como um todo ? 

Não seria o caso de se perguntar a quem de fato interessa essa desvalorização do 

curso médio, na modalidade normal, como vem acontecendo no país? Será mesmo verdade 

que a formação em educação infantil só tem validade se for em nível superior? E como  de 

fato vem se dando essa realidade para a maioria da população, se não é através das mulheres e 

professoras formadas em magistério, este coletivo que, por conta própria, luta para avançar na 

sua formação, pagando com seus minguados salários, cursos aligeirados inclusive nas 

universidades públicas ? Veja-se a seguir algumas pistas destacadas pelas próprias 

professoras: 

 

Identidade e formação em educação infantil : o olhar das professoras 

No papel de responsáveis mais diretas pelo sucesso e desacerto das práticas 

educativas, hoje verificadas nos variados espaços de educação infantil, e sentindo na pele as 

cobranças por um serviço mais qualificado, que depende de decisões na esfera governamental, 
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as professoras refletem sobre o próprio processo de formação, com histórias produzidas em 

contextos e tempos sociais diversificados. 

Todas foram unânimes em considerar que, para elas, os cursos de magistério 

vivenciados  não atendem às necessidades de formação de professoras, mostrando-se 

deficitários em relação aos conhecimentos e teorias mais atuais sobre o desenvolvimento da 

criança e, principalmente, desconsiderando a modalidade de educação infantil. No entanto, 

todas elas refletiram com muita propriedade sobre isso, mostrando-se capazes de apontar 

caminhos e, principalmente, indo em busca de novas alternativas de formação. 

A dissociação entre a teoria e a prática foi a principal crítica apontada pelas 

professoras, que compartilharam suas dificuldades e a sensação de desamparo ao aprender 

"quebrando a cabeça" com a prática, o que segundo  elas é muito difícil. Nessa reflexão, 

acabaram  por concluir, que do mesmo modo que não tem sentido teoria sem a prática, a 

prática também não avança e nem se constrói sem a teoria. Por isso, todas elas elogiaram as 

iniciativas de formação continuada, exatamente pela possibilidade desta associação e, aquelas 

que têm participado de experiências desta natureza, com base na tematização das próprias 

práticas, atestam que é uma forma muito interessante  de se aprender. 

Reconstituindo suas experiências com os cursos de magistério, todas disseram ter 

enfrentado, inicialmente, um sentimento de impotência, diante da pergunta sobre o que fazer 

para responder às necessidades de aprendizagem e desenvolvimento, principalmente, quando 

se considera:  

 

"a criança como sujeito histórico, pensante e capaz de construir conhecimentos sobre o mundo; 
uma criança que tem idéias, formula hipóteses e que tem pensamentos próprios sobre si e tudo que 
está em sua volta, diferente do adulto e que deve ser considerada no presente e não como um 
futuro cidadão". 

 

Uma das professoras afirmou que, para ela, o curso  representou "um norte no 

sentido de que sabia com que tipo de aluno queria trabalhar e que tipo de mundo queria 

construir, mas não sabia como viabilizar esta prática com qualidade". 

Outra professora considerou "absurdamente insuficiente o que aprendi no 

Magistério, sentimento que me impulsionou a procurar novas estratégias de formação para 

compreender melhor a minha profissão". Outra entende que o curso de magistério lhe 

proporcionou "uma formação generalista, que não proporciona a segurança do que se deve 

ensinar e como ensinar". 

A principal conclusão sobre a visão das professoras com relação às suas 

experiências com os cursos de  magistério, é de que o mesmo não foi capaz de responder às 

questões fundamentais evidenciadas pela prática, ou seja, "o que ensinar" e "como ensinar".  

Percebe-se que existe um descompasso entre o que a professora busca e o que se oferece neste 



âmbito  da formação e a saída para isso, descobrem  nas experiências de formação continuada. 

Algumas ressaltaram a importância de aprendizagem compartilhada, de poder aprender com 

experiências como a do "Projeto Brotar"35, por exemplo, onde se tem a oportunidade de 

conhecer as teorias e aprender com as experiências umas das outras.   

Desse modo, o caminho da formação continuada, fazendo a vinculação entre a 

teoria e a prática, tem se apresentado para o conjunto como uma boa perspectiva, o que pode 

ser sintetizado através da expressão de Batista e Codo, para quem 

 

"o conhecimento e o saber são elementos que estruturam a identidade dos trabalhadores, na 
medida em que constituem a base daquilo que lhes será exigido socialmente e que constituirá uma 
auto exigência no desenvolvimento de sua atividade de trabalho : a competência profissional." 

 

Recomenda-se  um mapeamento sobre o estado da arte dos cursos médio, na 

modalidade normal no Brasil hoje, pois pelo menos no Estado de Pernambuco, se tem 

conhecimento de que em alguns municípios isolados do Sertão, ele tem sido a alternativa 

encontrada pelos jovens, como é o caso de Salobro, distrito de Pesqueira, onde o curso 

noturno  atendia, em 1994/95, cerca de setenta jovens da área rural, com  quase cinqüenta por 

cento da turma constituída de alunos do sexo masculino. 

 

Homens pioneiros no cenário da educação infantil: perfil da formação e identidade por 

opção 

Quem esteve no 11o  Encontro do MIEIB realizado em Recife-PE, em junho de 

2001, certamente se lembra da presença do professor Marco Aurélio Jardim, abrindo o 

encontro com um grupo de crianças de uma creche, apresentando suas histórias cantadas, ao 

som do violão, com base nas brincadeiras de roda e no cancioneiro popular. Mais tarde, outro 

educador, também, acompanhado do seu violão, brincou e cantou com o público, relembrando 

velhas cantigas e ritmos populares. 

É no mínimo curioso que num ambiente predominantemente feminino, a 

experiência escolhida  para abrir o encontro tenha sido a de um professor que, com maestria, 

deu destaque à produção realizada com as crianças, as quais, com espontaneidade e alegria, 

deram boas vindas ao encontro.  

Associando a experiência de formação de Marco, no Conservatório de Música, 

com a experiência das professoras com os cursos de magistério, muito mais do que a falta de 

associação entre teoria e prática,  parece que a questão dos cursos de Magistério refere-se a 

um esvaziamento de conteúdos, onde a professora trata, superficialmente, de muitos assuntos, 

                                                           
35 - Projeto  desenvolvido pelo Centro de Cultura Luiz Freire, em parceria com Instituto Avisalá e Instituto C&A 
de Desenvolvimento Social e que, a partir de estratégias de formação continuada de professoras, diretoras e 



mas não se apropria de nenhum que lhe dê a segurança necessária a uma transformação 

voltada para os conteúdos de ensino-aprendizagem, que respaldem uma prática de qualidade. 

Na reflexão sobre a construção de sua identidade como professor  na modalidade 

de Educação Infantil, Marco vai revelando como a sua formação musical, adquirida fora da 

área do Magistério, foi decisiva nesse processo, uma vez que a música é a linguagem 

privilegiada, a competência da qual ele utiliza-se para se comunicar com as crianças, servindo 

também de ponte para dialogar com as outras linguagens e fazer a interdisciplinaridade. 

Segundo o professor Marco, a paixão pela música, associada ao engajamento no 

movimento popular, na qualidade de morador do bairro do Ibura, no Recife, foram os 

principais componentes do seu processo de formação. Durante o período em que freqüentou o 

Conservatório Pernambucano de Música, ele garantia a sobrevivência através do trabalho no 

comércio, mas mesmo assim, encontrava tempo para fazer estágio não remunerado com 

alunos de uma escola municipal,  experimentando as possibilidades pedagógicas da música. 

Um  dia, Marco recebeu o convite de um professor da rede municipal para ser monitor num 

trabalho com crianças pequenas. Desde então, fez opção de ser professor de educação infantil, 

por entender que "educação infantil é a base, é o momento em que a criança desenvolve 

competências relacionadas à autonomia". 

Marco faz questão de frisar que a construção de sua identidade como professor de 

educação infantil foi uma escolha. Antes de ser convidado para ser monitor, ele já trabalhava 

com turmas de 1a. a 4a. série e de 5a. a 8a. e, no entanto, o que o motivou a aceitar o convite, 

foi a oportunidade de explorar esse outro mundo: 

 

"Por conta de já ter trabalhado antes com crianças maiores e com adultos, pensei que essa era uma 
oportunidade de trabalhar com esse novo universo. E gostei porque aquilo me remetia sempre para 
a minha própria infância. Ficava sempre pensando sobre o que tive e o que não tive e em que 
posso ajudar essas crianças a ser e a ter". 

 

A opção de Marco fez com que ele se apaixonasse e, a partir daí, foram surgindo 

outras oportunidades que contribuíram para a consolidação da sua formação e identidade, 

como a sua integração na equipe de arte-educação e, posteriormente, na equipe de educação 

infantil, bem como a sua participação no movimento de creches no Recife, que culminou com 

a absorção das creches pela Secretaria da Educação, representando um ganho significativo na 

perspectiva de uma política municipal para a educação infantil. 

Neste contexto, nasceu a sua primeira filha, o que contribuiu ainda mais para 

consolidar os laços com essa identidade de professor de educação infantil : "Ela deu mais 
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sentido para todo esse trabalho; através dela fiquei ainda mais motivado para mergulhar 

naquele processo de construção de conhecimento". 

Marco afirma, ainda, que a experiência de formação continuada, do programa 

Oficinas de Leitura, do Centro de Cultura Luiz Freire, através de um convênio com a 

Secretaria de Educação do Recife (1985-87), consistiu num momento marcante de sua 

formação, porque segundo ele, "a leitura contextualiza, amarra, dá mais sentido aos 

conteúdos da arte-educação".  

Ele conta que os livros de literatura infantil transformaram-se em grandes aliados 

na relação com as suas filhas, contribuindo para manter o vínculo mesmo quando ele 

precisava se ausentar : "Eu contava história para elas  e aí, quando eu precisava  viajar, elas 

reclamavam a princípio, e depois acabavam se conformando, pedindo que eu trouxesse novos 

livros de histórias para elas". Essa experiência, também, foi decisiva para que ele  

vivenciasse a situação de escritor, o que culminou na publicação de um livro para crianças 

"No reino do Pentagrama" (1996). 

Outro fator que contribuiu para a consolidação de sua identidade como professor 

de educação infantil foi a referência do grupo de arte-educação, uma vez que tem 

possibilitado a reflexão conjunta sobre as necessidades de formação, a proposição de cursos e 

ciclos de estudos : "Com a equipe de arte-educação, tive oportunidade de estudar e rever 

textos de autores como Piaget, Vygotsky, entre outros". 

A formação na linguagem musical foi a base da construção da identidade do 

professor Marco, que consciente das possibilidades que essa competência lhe propiciava para 

desenvolver o seu trabalho como educador, pode, inclusive, optar pelo nível de educação 

infantil. Com essa breve história, ele sugere alguns conteúdos que foram fundamentais no seu 

processo de formação:  linguagem musical, literatura infantil e teorias psicogenéticas. 

É importante considerar que o movimento popular foi a base de aproximação de 

Marco com a educação infantil, e que os caminhos de construção da identidade e da formação, 

vem se dando num processo, onde ressalta-se, inclusive, o compromisso com a luta pela 

afirmação de uma política para a educação infantil. 

É interessante observar que a formação continuada, também, foi ressaltada pelo 

professor como um caminho decisivo para a sua formação, principalmente, por propiciar o 

contato com alguns princípios e com as teorias pedagógicas. Ele entende que dessa forma se 

garante a troca, a atualização, a renovação  dos conhecimentos e da prática.  

 

Considerações finais  

Longe de querer subestimar a importância da formação em nível superior de 

educadores, voltada para as séries iniciais do ensino básico, a grande lição que o Fórum de 



Pernambuco aprende com esse colóquio e com esse exercício coletivo de sistematização, 

refere-se ao apuramento da descoberta da educação infantil como a ponta do iceberg dos 

desafios apontados, hoje, para a educação pública  no Brasil. 

Mais do que nunca, ficou clara a necessidade de aguçar o debate  em torno da 

revalorização e ressignificação dos cursos de nível médio, na modalidade normal, num 

momento em que o Estado brasileiro não tem sido capaz de implementar a efetivação dos 

direitos à educação básica.  A luta em torno da formação para professores de educação infantil 

apresenta-se como um caminho para tantas mulheres que, juntamente com a reivindicação 

pelo direito dos filhos à educação infantil, acabam expressando as suas próprias defasagens no 

campo do ensino fundamental e médio.  

Também, sem querer desmerecer a validade dos cursos de formação continuada, 

tão elogiados pelas professoras, coloca-se a importância de avaliar experiências exitosas no 

setor, a exemplo da Prefeitura de Belo Horizonte que oferece a “formação de educadores em 

exercício na educação infantil, em nível médio, na modalidade normal”, fazendo um estudo 

de custo-benefício e quem sabe, evoluindo para a idéia de se fazer um mapeamento sobre o 

estado da arte dos cursos de magistério, considerando a demanda dos grandes centros, 

especialmente nas áreas de concentração da demanda em educação infantil. Se possível, 

considerar as demandas da realidade na área rural, onde se insinua a possibilidade destes 

cursos apresentarem-se como única alternativa de ingresso dos jovens na modalidade de 

ensino médio. 
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 IDENTIDADE E FORMAÇÃO DA PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL36 

Fórum de Educação Infantil do Estado do Rio Grande do Sul 

 

Para discutirmos a identidade da educadora infantil37 e seu processo de formação 

é preciso reportarmo-nos, ainda que brevemente, às questões históricas que marcaram o 

conflituoso processo de escolarização das mulheres, bem como de sua inserção na carreira do 

magistério, observando, também, alguns aspectos que envolvem o próprio conceito de 

identidade.  

Cabe aqui ressaltar que o conceito de identidade tem sido formulado a partir de 

diferentes abordagens teóricas, muitas das quais compreendem tal concepção de forma 

marcadamente fixa, unificada e estável. No entanto, nossa abordagem tenta entender as 

identidades como processos flexíveis e plurais, na medida em que elas são construídas 

histórica e socialmente, sendo passíveis de transformações ( Hall, 1997; Silva, 2000). 

Dentro desse contexto, é preciso entender a identidade das educadoras que atuam 

na Educação Infantil a partir de importantes transformações que vêm se delineando ao longo 

dos tempos, gerando ambigüidades, conflitos, instabilidades e incertezas, mas ao mesmo 

tempo produzindo muitos ganhos que se refletem na qualidade do atendimento às crianças 

pequenas, como por exemplo, o movimento crescente de profissionalização das pessoas que 

trabalham nas instituições que se ocupam em educar crianças de 0 a 6 anos. 

Na tentativa de melhor compreender este processo de construção de identidade e 

formação,  passaremos a discutir alguns aspectos que julgamos relevantes, a saber: o processo 

de escolarização feminina e sua inserção no mercado de trabalho pela via da educação. Para 

contribuir com esse debate achamos oportuno relatar algumas das experiências que temos 

vivenciado no Estado do Rio Grande do Sul sobre o tema. 

A escolarização das mulheres  

A 1ª Lei de Instrução Pública, datada de 1827 (Lopes, 1991:120), afirmava que a 

educação feminina deveria ser justificada em função de seu destino de mãe. Dizia o texto da 

lei: As mulheres carecem tanto mais de instrução, por quanto são elas que dão a primeira 

educação aos seus filhos. São elas que os fazem homens bons e maus, são as origens das 
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grandes desordens, como os de grandes bens; os homens moldam a sua conduta aos 

sentimentos delas. 

Esse alegado despreparo das mulheres foi utilizado como argumento para a 

implantação de escolas especificamente femininas ou, de um modo mais geral, para a 

ampliação da escolarização das meninas e moças. Especialmente ao final do século XIX e 

início do XX, surgiram no Brasil vários cursos destinados a elas, como as escolas técnicas 

femininas e escolas normais, que incluíam disciplinas de economia doméstica, puericultura, 

sempre com o objetivo de preparar uma “nova” mulher, estritamente ligada às funções de mãe 

e dona de casa. Antonio Manoel dos Reis (1881:20), por ocasião da inauguração das aulas 

para o sexo feminino do Imperial Lycêo de Artes e Officios, afirmava: 

Filha, esposa e mãe, eis as pérolas mais preciosas da sua coroa neste mundo. Mas, para que a filha 
seja obediente, a esposa fiel e a mãe exemplar, - cumpre desenvolver a sua inteligência pela 
instrução, e formar o seu espírito pela educação. (...) Instrução é a base sobre a qual deve a mulher 
erguer o edifício da sua felicidade; a educação é o complemento e o remate desse edifício.   

 

Percebe-se, a partir desse depoimento e de muitos outros àquela época, que a 

educação das mulheres não se dava por si mesma. Segundo Guacira Louro (1997a:446-7), 

essa educação deveria ser feita para além dela, “já que sua justificativa  não se encontrava em 

seus próprios anseios ou necessidades, mas em sua função social de educadora dos filhos, ou, 

na linguagem republicana, na função formadora dos futuros cidadãos”. Havia, portanto, uma 

indissociabilidade entre os discursos voltados para as mulheres e os discursos voltados para a 

formação da criança (Felipe, 2000).  

 

O magistério como possibilidade de profissionalização 

A carreira do magistério foi, sem dúvida, uma das primeiras grandes 

possibilidades que as mulheres encontraram de conquistar o espaço público. Com o processo 

de industrialização e a crescente urbanização na sociedade brasileira, abriram-se novas 

possibilidades de trabalho para os homens, até então principais responsáveis pela atividade 

docente no Brasil, desde a época dos jesuítas (1549-1759). O magistério passou a ser 

desinteressante para eles que, dentre outras coisas, viam nas indústrias recém-criadas e nas 

mais novas atividades urbanas, oportunidades de maiores salários e novas chances de 

ascensão social. Nesse contexto, o magistério acabou se constituindo numa via de acesso 

importante para a escolarização das mulheres.  

As últimas décadas do século XIX representaram uma queda significativa no 

número de alunos das escolas normais, e ao mesmo tempo, um aumento do ingresso de 

mulheres nesta área. No entanto, há aí uma interessante contradição, na medida em que essa 

carreira sempre esteve associada à idéia de doação, sacrifício, abnegação, amor, entrega, 

missão. Em última análise, a formação profissional das mulheres era vista como um 



aperfeiçoamento do instinto maternal, ao mesmo tempo em que refletia também o aumento da 

presença feminina na vida social.  

O acesso das mulheres ao magistério, no entanto, não se deu de forma tranqüila, 

pois alguns estavam convictos de que elas eram completamente despreparadas para o 

exercício de tal função (Louro, 1997a). Alguns livros, que circularam nas primeiras décadas 

do século XX, deixavam bem evidentes esses posicionamentos: 

Como se quer pois que a mulher com eficácia possa instruir ou educar? (...) de resto, sendo privada 
de muitos conhecimentos práticos só poderia transmitir aos seus educandos o que forma o cúmulo 
de seus próprios defeitos  (...) Onde reina geralmente a desarmonia é naquelas famílias cuja mulher 
tem o amor pelo livro (Trombetta, 1911:43;66). 

 

Por outro lado, durante o século XIX, difundiu-se na Europa a idéia da mãe como 

primeira professora e da professora como uma espécie de “nutridora espiritual”. O surgimento 

das primeiras escolas maternais nos Estados Unidos na década de 20 do século XX, vinculou-

se, diretamente, a essa idéia de qualificação da mãe para educar a prole. Tais escolas 

desempenharam papel significativo na educação das mulheres, abrindo-lhes a possibilidade de 

seguir uma carreira, ainda que vinculada à idéia de maternidade. Segundo Bain (1948:85), 

“Essas escolas foram largamente adotadas nas universidades, nos departamentos de economia doméstica, e nas 

escolas superiores femininas, como centros de demonstração preparatórios para a vida do lar e o cuidado da 

criança”.  

Dessa forma, as escolas maternais e os jardins de infância tornaram-se 

importantes centros de demonstração para educar não só as crianças, mas suas famílias, com 

especial destaque às mães. Ao mesmo tempo, pode-se afirmar que tais instituições tornaram-

se uma via importante rumo à profissionalização das mulheres, possibilitando, de forma 

gradual, a saída delas do campo estritamente doméstico. Ruy Barbosa (1883)38 observou que, 

nos Estados Unidos, um número significativo de mães foram colocadas como auxiliares, 

adjuntas ou assistentes das professoras de jardins de infância, com o objetivo de aprenderem e 

empregarem os métodos froebelianos também em suas casas. 

No Brasil, as primeiras décadas do século XX marcaram um movimento crescente 

de escolarização feminina. Segundo Afrânio Peixoto (1923), a educação da mulher 

contribuiria para a prosperidade da família. Esse autor afirmava que a maternidade deveria ser 

uma espécie de “serviço obrigatório” das mulheres, assim como os homens prestavam o 

serviço militar.  

Na segunda metade do século XX começaram a se disseminar muitos jardins de 

infância e, com eles, a necessidade de formação das professoras para atuarem junto às 

crianças pequenas. No Rio Grande do Sul, as décadas de 40 e 50 apontavam para as primeiras 



iniciativas ao nível estadual de promover cursos de formação para professoras de jardins. 

Surgiram, também, nessa época, muitos livros, com inúmeras recomendações às professoras, 

enfatizando como deveriam ser e se comportar.  

A educadora Jeanne Évrard-Fiquemont (1963:189-190;192), ao descrever os 

atributos que uma professora de jardim da infância deveria ter para exercer bem sua profissão, 

afirmava:  

Em primeiro lugar, deve amar profundamente os pequeninos, o que supõe certos dotes 
inatos: Dom de si, abnegação, dedicação, paciência; deve gozar de boa saúde e ter nervos 
equilibrados, aparência agradável, voz suave, igualdade de humor, alegria serena, bom 
gosto, demonstrar uma autoridade natural e um grande domínio de si, ser justa, firme e boa. 
Dotada de espírito curioso, inquiridor e aberto às idéias gerais, deve possuir um julgamento 
são, discernimento, espírito de observação; numa palavra, senso psicológico.. Ser 
professora do Jardim de Infância é um Dom que se desenvolve, mas não se adquire.  

 

Tal afirmação parece contraditória, pois ao mesmo tempo em que a autora 

menciona que são necessários certos “dotes inatos”, tais como paciência, abnegação, 

equilíbrio, grande domínio de si, fala também de um “dom que se desenvolve”. Essa aparente 

contradição estava presente, também, nos discursos voltados para a mulher que era mãe, pois 

evocava-se a maternidade como um  “dom natural”, mas ao mesmo tempo colocava -se a 

necessidade de prepará-la para a tarefa de ser mãe e de educar as crianças.  

É interessante notar o nível de detalhamento em relação ao que se esperava em 

termos de conduta adequada da professora:  

Antes de tudo, a professora deve cuidar de seu aspecto físico, como prova do respeito que deve aos 
outros, especialmente às crianças. Vestida e penteada de maneira simples, prática e agradável ao 
mesmo tempo, procurará evitar toda falta de gosto; pintura excessiva, unhas muito vermelhas... 
jóias de fantasia muito berrantes... seu porte e sua maneira de andar serão as de uma pessoa de boa 
educação; evitará cruzar as pernas e não permitirá qualquer familiaridade sob o pretexto de 
mostrar ser simples... (Évrard-Fiquemont, 1963:192) 

  

Era preciso constituir/reafirmar/promover um padrão externo de comportamento, 

que atingisse também o estético. Nas recomendações feitas às professoras, até mesmo os 

gestos mais corriqueiros deveriam ser passíveis de uma constante vigilância.  

Já na década de 60 e 70 do século XX, o ingresso das mulheres de classe média no 

mercado de trabalho começou a expandir-se rapidamente, gerando uma demanda que não foi 

acompanhada pela oferta de vagas para o atendimento às crianças pequenas. Tal fato 

impulsionou uma série de movimentos organizados em busca não só da ampliação de vagas, 

mas, também, a exigência de uma melhor qualidade nesse atendimento. Um dos aspectos 

primordiais para a qualidade da educação oferecida às crianças de 0 a 6 anos consiste,  

justamente, na formação das pessoas que nela atuam. Nesse sentido, cabe destacar o 

                                                                                                                                                                                      
38 - “É tal a afluência dessas voluntárias do Kindergarten no Missouri, que, em 1877, se elevava a 100 o número 
delas; de modo que os jardins de crianças dispunham de 4 ou 5 educadoras para cada 50 alunos” (Barbosa, R. 
1883: 243). 



importante papel que as universidades, através de seus cursos de graduação e pós-graduação, 

vêm desenvolvendo para o aprimoramento dessa formação. 

 

Universidades gaúchas e o compromisso com a formação das professoras infantis  

Neste momento histórico, de transição e redefinição nacional do perfil profissional 

para o atendimento à infância, cabe constatar a urgência de lutar pela construção da identidade 

da professora infantil. A questão que se impõe é investir na mudança da própria valorização 

daquela profissional que trabalha com crianças pequenas, para que esta se reconheça como 

sujeito de sua ação pedagógica, assumindo uma concepção de infância onde a criança seja 

sujeito de direitos, cidadão histórico e cultural que sonha e brinca para se constituir em todas 

as suas possibilidades. 

No Rio Grande do Sul várias universidades públicas e privadas39 vêm buscando a 

valorização do profissional de Educação Infantil, através de seus cursos de formação em nível 

de graduação e pós-graduação, bem como através de cursos de extensão, projetos de pesquisa, 

além de parcerias com prefeituras e outros órgãos e entidades, para a qualificação das pessoas 

que atuam com educação de crianças de 0 a 6 anos, mas que ainda não possuem o nível de 

escolarização exigido por lei. 

A Faculdade de Educação da UFRGS possui hoje uma equipe de educação infantil 

constituída por oito professoras e um professor, atuando em áreas específicas do 

conhecimento – artes, linguagem, literatura, música, gênero, raça, etnia, políticas públicas. Há 

vários anos a área tem desenvolvido junto às comunidades um trabalho de extensão com 

educadoras de creches assistenciais, beneficentes e comunitárias, além de estabelecer 

parcerias em forma de cursos e assessorias para vários municípios do RS.  

Com o objetivo de estudar e aprofundar estudos e pesquisas voltados para a 

infância, em meados da década de 90, foi criado o GEIN – Grupo de Estudos em Educação 

Infantil, somando-se a outros grupos existentes em algumas universidades do Estado. 

Atualmente, a FACED/UFRGS está realizando o segundo Curso de Especialização em 

Educação Infantil, voltado para professoras e gestoras de vários municípios do RS. 

Outra universidade pública que vem contribuindo de forma importante para a 

formação das educadoras infantis é a Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG). 

Através da experiência na formação inicial, a FURG desenvolve, nas disciplinas específicas 

de educação infantil, uma proposta que oportunize a construção da identidade da educadora 

para que compreenda a infância no seu processo histórico, que tenha uma concepção 

                                                           
39 As universidades públicas que possuem habilitação em Educação Infantil são: Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa  Maria (UFSM), Fundação Universidade Federal do Rio 
Grande (FURG). A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), recentemente criada, prevê a 
formação de professoras/es para a Educação Básica.   



integrada de desenvolvimento e educação, entendendo o conhecimento como processualidade 

e provisoriedade. Além disso, objetiva desenvolver uma ação educativa a partir da inter-

relação com a sociedade e a cultura, articulando teoria e prática como princípios 

indissociáveis, que reconheça a  diversidade cultural, étnica, racial, religiosa e de gênero de 

forma a problematizar os preconceitos e as diferenças, e que  busque desenvolver um trabalho 

coletivo e interdisciplinar.  

A FURG desenvolve, também, experiência de formação continuada a partir de 

Projetos de extensão. Cabe destacar o papel que o NEPE ( Núcleo de Estudo e Pesquisa em 

Educação de Zero a Seis Anos) vem desenvolvendo desde 1996, com projetos que visam 

qualificar a formação através de estudos, pesquisas e reflexões acerca da educação na 

infância, tais como: o Grupo leitoras e escritoras de educação infantil, formado por  alunas 

egressas do curso de pedagogia, habilitação em pré-escola que já estão inseridas no cotidiano 

das escolas. O Grupo tem por objetivo discutir e aprofundar questões relacionadas à prática 

pedagógica;  o projeto de Formação Continuada (CAIC), que propõe um espaço de formação 

para as professoras de educação infantil da Escola Municipal de Ensino Fundamental Cidade 

do Rio Grande – CAIC/FURG, através de reuniões de estudo e reflexão  no próprio local de 

trabalho sobre temáticas relevantes para a fundamentação da prática docente e da construção 

da proposta pedagógica. Este projeto possibilita a inserção de alunas do curso de pedagogia, 

habilitação em pré-escola, no cotidiano da educação de zero a seis anos.Além disso, 

destacam-se o Seminário educação infantil em debate, organizado através de palestras, 

oficinas, mesas específicas, apresentação de trabalhos relacionados à pesquisa e a prática 

pedagógica, que objetiva possibilitar aos profissionais da área e estudantes de graduação a 

inserção em temáticas relacionadas à educação de 0 a 6 anos; o projeto Educação Infantil: 

novas perspectivas, que é organizado através de cursos de extensão de aproximadamente 40 

h/a, tendo a educação da primeira infância como tema central das aulas, que são ministradas 

por alunas estagiárias do curso de pedagogia, habilitação em pré-escola; e finalmente o 

projeto Estudos e pesquisas sobre a articulação da educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental, que reúne professoras envolvidas no cotidiano da educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental, que já cursaram o curso de pedagogia, buscando criar um 

espaço para discussão da prática vivenciada  por estes sujeitos. 

Dentre as universidades privadas, destacam-se a Universidade de Santa Cruz do 

Sul – UNISC e a Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, que vêm atuando de 

forma significativa no fórum gaúcho, sendo responsáveis pela ampliação dos fóruns regionais. 

Frente às características da realidade profissional nas creches e pré-escolas da  

região do Vale do Rio Pardo, o processo histórico que marcou a identidade dupla (cuidar x 

ensinar) no atendimento à criança pequena e as mudanças na legislação educacional brasileira, 



a Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC vem buscando, através do seu curso de 

pedagogia em educação infantil, observar o momento de transição e ajuste, que estão a exigir 

propostas flexíveis para não destruir o que já foi atingido e iniciar a superação das 

insuficiências. 

Convém destacar que há, por parte da referida instituição, um investimento na 

formação de profissionais para o atendimento à infância daquela região desde a década de 80,  

período em que ofereceu os primeiros cursos de especialização em nível de pós-graduação 

lato sensu em pré-escola. Desde então, vários trabalhos têm sido planejados e oferecidos em 

sua região de abrangência, seja por iniciativa institucional, ou por demandas emergentes das 

comunidades com as quais mantêm vínculos.  

Na tentativa de valorizar e investir na necessária mudança nas concepções que 

orientam o atendimento à criança em nossa região, o Departamento de Educação, desde 1996, 

vem propondo e realizando uma série de ações voltadas para a constituição de espaços 

alternativos que busquem debater a complexa articulação entre educação e infância com 

alunas dos cursos de pedagogia, Secretarias Municipais de Educação e profissionais da região, 

que trabalham junto às crianças pequenas. A intenção é refletir sobre a identidade da/o 

profissional nos diferentes contextos e a partir das exigências sociais de sua atuação.  

Em 1998, a coordenação de curso promoveu reuniões com todo o corpo docente 

para  debater concepções de infância e discutir o perfil da educadora infantil, frente às 

mudanças provocadas pela nova LDB. O objetivo foi chamar atenção para a especificidade da 

formação nesta área educacional e desencadear um diálogo que articulasse um projeto 

coerente entre os docentes responsáveis, para evitar a mera - e perigosa - transposição do 

curso de séries iniciais para o de educação infantil.  

Desde 1999, o Departamento de Educação vem realizando no mês de dezembro 

um Seminário, intitulado Educação infantil na UNISC - A universidade e o compromisso com 

a infância, reunindo as alunas do curso para divulgar as investigações realizadas e os 

resultados alcançados durante o ano de curso.  

No ano de 2000 foi oferecido o curso de especialização em educação infantil com 

o objetivo de ser um campo formativo de educadoras comprometidas com a criação de uma 

pedagogia da infância e sujeitos de sua ação pedagógica. Ao final do curso o grupo de 19 

alunas, todas com intenção de manter a continuidade das discussões e trocas realizadas 

durante o mesmo, organizou-se para constituir um espaço político que pensasse a realidade da 

infância que se tem nos municípios do Vale do Rio Pardo e a infância que se quer, assim 

como demais questões pertinentes à educação infantil. Assim, através do Comitê Pró-Forum 

Regional, foi  instalado no dia 7 de abril de 2001, a primeira instância regional do Fórum de 

Educação Infantil do Estado do Rio Grande do Sul na UNISC. 



Já a Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) traz como objetivos 

fundamentais na formação das educadoras infantis a necessidade de apropriação dos 

conhecimentos gerais, práticos e específicos pertinentes às diversas áreas do saber, 

reelaborando-os e articulando-os interdisciplinarmente, em busca de contínuo 

aperfeiçoamento pessoal e profissional. Dessa forma, torna-se fundamental vivenciar práticas 

inovadoras que estimulem a realização de experiências educacionais, com vistas a colaborar 

na transformação do contexto onde as educadoras atuam. Cabe destacar que em maio desse 

ano a UNISINOS instalou o Fórum Regional do Vale do Rio dos Sinos. 

 Cabe aqui ressaltar que o Fórum de Educação Infantil/RS e seus respectivos 

fóruns regionais têm sido impulsionados pela atuação direta das universidades, nesse processo 

de criação e articulação das discussões e ações desencadeadas nessas instâncias democráticas, 

que visam à qualidade da educação das crianças pequenas.  

 

Educadoras repensando sua prática e compartilhando experiências 

A educação infantil da rede municipal de Porto Alegre envolve aproximadamente 

2100 educadoras distribuídas em: escolas municipais infantis, jardins de infância municipais, 

escolas municipais de ensino fundamental e creches comunitárias conveniadas. Essas 

instituições estão organizadas em quatro grandes regiões (norte, sul, leste e  oeste) e estão 

assessoradas por 20 professoras, que fazem um trabalho sistemático de discussão das 

principais questões do dia-a-dia destas escolas. 

As educadoras que atuam nas instituições da rede municipal e conveniada em 

Porto Alegre são protagonistas na construção da educação infantil e para isso os momentos de 

formação são fundamentais onde estas discutem, aprofundam concepções, estudam, refletem, 

avaliam, pesquisam e planejam. Essas instituições encontram-se em diferentes processos na 

constituição de espaços de reflexão e de planejamento, onde o aprofundamento do papel da 

educadora é imprescindível, cabendo-lhe proporcionar às crianças situações de aprendizagem, 

provocar possibilidades de descoberta, estimulando o diálogo e intervindo em momentos 

críticos. Neste sentido, a assessoria pedagógica sistemática às instituições tem contribuído 

para uma construção coletiva que considere a realidade, levando em conta  a cultura, os 

sentimentos, a história, os interesses, os valores, os conhecimentos que emergem em cada 

contexto,  para uma melhor organização do planejamento.  

Todas as pessoas que atuam na rede municipal e conveniada: direções, dirigentes, 

coordenadoras pedagógicas, monitoras/es, atendentes, professoras, cozinheiras, estagiárias/os, 

funcionárias/os de serviços gerais, encontram-se uma vez por mês para estudar, trocar 

experiências e discutir problemas que cada grupo enfrenta. Também, as equipes de cada grupo 



etário (0 a 3 e 4 a 6 anos) reúnem-se para repensar e  planejar as ações na organização das 

atividades pedagógicas, constituindo, também, mais um espaço rico de formação. 

Os processos de formação e transformação dos adultos passam pela 

ressignificação do seu papel. Isso significa dizer que assuntos discutidos e abordados, 

também, estão sendo  reelaborados pelas educadoras e coordenadoras pedagógicas, tais como: 

O que é ser mulher? O que é ser homem? Qual o conceito de família? Qual a vivência de 

família das crianças? Como se estabelecem as relações entre as crianças e os adultos? Como 

as crianças aprendem? As tantas dúvidas sobre sexualidade e outros. Essas questões são 

aprofundadas nos encontros de formação de educadoras/es por ciclo de vida ou temáticas, 

assim como nos encontros mensais com as coordenadoras pedagógicas e direções. 

Outro movimento importante que vem ocorrendo nas escolas infantis do 

município, referente ao processo de democratização das relações, através da eleição direta de 

direção/vice e conselhos escolares, possibilitando a participação de mães, pais, 

funcionárias/os, monitoras e professoras nas decisões e em todas as atividades da escola. 

Entendendo que avaliação é um processo permanente de reflexão que compromete 

as educadoras a buscar novas ações e intervenções, ela não pode estar dissociada dos  

movimentos de formação, do trabalho realizado em cada instituição, bem como dos seus 

desdobramentos junto à comunidade. Cada instituição tem garantido um encontro mensal com 

todo seu coletivo. Neste momento, com a normatização da educação infantil, faz-se necessário 

o aprofundamento da proposta político-pedagógica, bem como o regimento de cada 

instituição. 

A Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação  

realizaram uma pesquisa sobre a formação de educadoras infantis em Porto Alegre, no ano de  

2000, junto aos estabelecimentos privados, quais sejam: comunitários, beneficentes, 

filantrópicos e particulares, com vistas a conhecer quem são os profissionais deste universo. 

Assim, buscou-se a reorganização da proposta político-pedagógica de formação permanente e 

escolarização necessária para atuar em educação infantil.  

Um dos movimentos que se agregou a este resultado foi implantação do curso  

normal no Colégio Municipal Emílio Meyer. Logo, outros espaços  estão se constituindo 

como mais uma conquista das/os educadoras/es populares, a saber: implementação do curso 

Normal na Escola Liberato Salzano Vieira da Cunha.  Tal fato vem mostrar que os 

movimentos sociais de Porto Alegre, ao longo de sua história, têm ampliado os  espaços de 

direitos no exercício de sua cidadania. Essas construções históricas provocam a reflexão sobre 

a legitimidade e a garantia do direito à educação não só para a criança de hoje, mas também 

para esses adultos - educadores e educadoras populares -, que foram cerceados da 

oportunidade de finalização de seus estudos quando crianças e adolescentes. 



OMEP no Rio Grande do Sul e a qualificação de recursos humanos 

Desde sua fundação no Rio Grande do Sul, em 1965, a OMEP/BR/RS40 tem 

como com objetivos a conscientização e mobilização da sociedade para a defesa dos Direitos 

da Criança. Para tanto, um investimento fundamental tem sido a formação de recursos 

humanos qualificados, sempre preocupados com as necessidades fundamentais da criança, 

sua identidade nas culturas e sociedades em mudança, seu papel como membro integrante da 

sociedade, seus direitos ao cuidado, ao jogo e à educação. O reconhecimento da eficiência e 

da qualidade dos cursos e seminários da OMEP foi oficializado pelo Conselho Estadual de 

Educação/RS, com validade para concursos públicos e ponto fundamental para o exercício da 

profissão. Nesse sentido, a OMEP tem investido na formação das educadoras infantis através 

da realização de cursos, seminários, além de estabelecer parcerias com universidades, 

secretarias e delegacias de educação, fundações, prefeituras, associações de municípios, 

sindicatos, secretarias de saúde, dentre outros. Desde 1995, em parceria com a prefeitura de 

Porto Alegre, a OMEP oferece cursos para profissionais que atuam nas creches comunitárias 

da periferia.  

Os cursos oferecidos, a partir da abertura proporcionada em Lei (LDB/96), 

também, têm oportunizado novas modalidades de formação, como por exemplo o ensino à 

distância, visando o aprimoramento de profissionais que atuarão na educação básica. Tais 

cursos de aperfeiçoamento têm como tônica o aprender a aprender, pesquisando, 

reescrevendo o conhecimento, vivenciando atividades lúdicas e manifestando sentimentos. 

Além disso, a OMEP tem sido uma grande incentivadora da criação de cursos de 

graduação e pós-graduação em educação infantil nas universidades, que hoje são em grande 

número nas instituições de ensino superior do Rio Grande do Sul.  

Cabe, ainda, destacar, os congressos que a OMEP têm promovido ao longo de sua 

trajetória no Estado, mobilizando um grande número de profissionais da área, como o VI 

Congresso Brasileiro de Educação Pré-Escolar (1985), cujo tema "Infância e cultura: a 

criança nas sociedades em transformação", aglutinou 2000 profissionais da área. 

Posteriormente, a OMEP de Santa Maria promoveu e organizou dois congressos 

internacionais do Conesul/Mercosul, reunindo profissionais dos países que compõem este 

núcleo, cujos temas "O desafio da formação infantil" e "Um novo século - um novo mundo? 

para onde vamos com nossas crianças?", que por si só já demonstram quão ricos foram seus 

conteúdos, contando todos eles com a presença de conferencistas, palestrantes e debatedores 

                                                           
40 - Desde 1992 é uma Federação, obedecendo reforma estatutária, sendo composta de cinco Associações 
Municipais: Porto Alegre, Santa Maria, Novo Hamburgo, Santa Cruz do Sul e Uruguaiana, todas promovendo 
Cursos, Seminários, Jornadas, Simpósios e Congressos, visando sempre atualização e/ou aperfeiçoamento na 
formação de qualidade do agente promotor da educação infantil.  



da mais alta qualificação, oportunizando ampla troca de experiências e aperfeiçoamento, bem 

como um reafirmar de nossa responsabilidade para o novo momento da educação infantil. 

 

“Quand o os ipês florescem...”: os simpósios de educação infantil  

A “Fundação Evangélica” de Novo Hamburgo, nos idos de 1934, já criava o 

primeiro curso de formação de professores de jardim da infância. Essa iniciativa deveu-se à 

consciência da referida instituição quanto à importância do atendimento qualificado à criança 

pequena. Os ideais de Fröebel inspiravam a filosofia do currículo. Aquele curso foi 

interrompido durante a II Guerra Mundial.  

Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases que recomendava a criação de cursos 

de estudos adicionais, especialização em educação pré-escolar, a “Fundação Evangélica” foi 

uma das primeiras instituições do Estado do Rio Grande do Sul a criar o referido curso.       

Não contente com a criação desse curso e desejosa de atingir universo muito mais 

amplo, criou em 1982 o “I simpósio de educação infantil do Vale dos Sinos e Caí” que há 21 

anos acontece ininterruptamente em setembro, “quando os ipês florescem...” Esse evento já 

atingiu cerca de 12.000 professoras e, há muito tempo, ultrapassou a geografia inicialmente 

projetada. Profissionais dos mais diferentes quadrantes do país e fora dele têm freqüentado os 

Simpósios da “Fundação Evangélica” e têm sido sensibilizadas/os para as necessidades 

fundamentais da criança na fase áurea do seu desenvolvimento. 

 

Radicalização da Democracia: a proposta da Secretaria de Educação do Estado  

A atual política educacional do governo do Estado do Rio Grande do Sul tem se 

desdobrado como um projeto de radicalização da democracia, através da participação efetiva 

de toda a comunidade escolar na elaboração, execução, gestão e fiscalização das políticas 

públicas deste setor. 

Por conceber a educação como processo de formação e desenvolvimento da 

pessoa, que interage individual e coletivamente, transformando a realidade e produzindo 

novos conhecimentos, é que foi desencadeada, junto à comunidade gaúcha, a constituinte 

escolar, processo de resgate e reconstrução da educação pública. 

Para construir uma escola democrática e popular, a Secretaria está procurando 

efetivar uma política de formação continuada que garanta espaços para troca de experiências, 

reflexão e debates, possibilitando o acesso a novos conhecimentos e a ressignificação das 

práticas pedagógicas. A rede estadual está conjugando esforços no sentido de reconstruir os 

projetos político-pedagógicos das escolas de magistério, apontando para a habilitação em 

educação infantil e ensino fundamental (séries iniciais), com possibilidade de optar pela 

ênfase na educação especial, educação de jovens e adultos e educação indígena. 



Atualmente, na educação infantil, a rede estadual mantém 62.479 matrículas 

distribuídas em 1605 estabelecimentos. Para atuar no atendimento a estas turmas pré-

escolares o Estado dispõe de 2.828 professoras. 

No que se refere especificamente à educação infantil, a meta da Secretaria tem 

sido superar o atendimento assistencial, o mero treinamento de habilidades, a concepção de 

criança como “miniatura de adulto”, para afirmá -la como sujeito de direitos. Para tanto, é 

fundamental dar prosseguimento aos momentos de formação continuada, ressignificando a 

educação infantil como etapa que articula de fato educação e cuidados na perspectiva de 

garantir o desenvolvimento integral às crianças de 0 a 6 anos de idade. 

O movimento de formação continuada tem como perspectiva efetivar a construção 

de uma escola pública enraizada na realidade social, adaptada às necessidades de sua 

comunidade e fundamentada na concepção de educação popular.  

 

Inclusão como desafio: o trabalho da FADERS na formação das educadoras infantis 

A Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas 

Portadoras de Deficiência e Altas Habilidades (FADERS) participa na formação de atendentes 

de creches e escolas infantis tanto da rede pública quanto da rede privada, objetivando incluir 

crianças portadoras de deficiência. Esse trabalho, que vem sendo desenvolvido desde o final 

da década de 80 do século XX, discute questões relativas ao desenvolvimento infantil, em 

seus aspectos cognitivos, afetivos, neurológicos e os problemas de desenvolvimento que 

acarretam muitas vezes dificuldades na inclusão desta criança nos espaços escolares. 

Outra forma de atuação da FADERS consiste no assessoramento de sua equipe 

técnica  (psicólogas, psicopedagogas, fisioterapeutas, fonoaudiólogas e assistentes sociais) às 

instituições públicas e/ou privadas que recebem crianças portadoras de alguma deficiência 

(crianças surdas, cegas ou com Síndrome de Down, por exemplo), fazendo um 

acompanhamento desse processo de inserção da criança no contexto escolar. Tal 

assessoramento se faz necessário na medida em que as escolas infantis nem sempre estão 

preparadas para lidar com a criança “diferente”, fazendo aumentar o medo e o estereótipo de 

quem as recebe (professoras, atendentes e demais profissionais que ali atuam). É preciso, 

portanto, que os cursos de formação de professoras possam contemplar essas questões. 

 

Identidade e formação: novas perspectivas 

Através das pesquisas que vêm sendo feitas ao longo das últimas décadas e com 

os avanços estabelecidos em lei para a formação das professora infantis, uma nova identidade 

vem se delineando desde então. Torna-se fundamental que tais profissionais sejam 

educadoras-pesquisadoras em sua área de atuação, promovendo o desenvolvimento integral 



das crianças. Para tal, devem ser capazes de criar situações, vivências e experiências que 

incorporem as dimensões intelectual, estética, ética, comunicativa, social, afetiva, o 

pensamento científico e crítico.  

Debates intensos, muitas vezes conflituosos, têm sido produzidos na tentativa de 

dar conta das novas exigências legais relacionadas com a habilitação para a educação infantil. 

Parece que aos poucos estamos saindo do patamar de compreensão meramente assistencialista 

de atendimento voltado às crianças pequenas para alcançar um novo posicionamento, muito 

mais crítico e comprometido com a qualidade dessa educação.  

Diferentes grupos (secretarias, universidades, ongs etc.), têm buscado estabelecer 

parcerias, ao mesmo tempo voltando-se para as necessidades da comunidade, como por 

exemplo, a qualificação de todas/os as/os profissionais que já atuam nas creches e pré-escolas 

(atendentes, cozinheiras, faxineiras, etc). As propostas de formação, portanto, ultrapassam a 

própria instituição, indo além de suas fronteiras. 

Também, é possível afirmar que a formação proposta tem se dado a partir de uma 

concepção diferenciada de cuidado/educação, enfatizando a indissociabilidade desses dois 

eixos, rompendo assim com concepções tradicionais que remetiam a um visível apelo à  

maternidade. Hoje, além da formação em educação infantil buscar uma maior 

profissionalização, há também um movimento crescente de politização dessas educadoras, 

que entendem a escolarização e a valorização profissional como um direito inalienável de 

cidadania. 

Cabe ressaltar a importante contribuição dos Fóruns Estaduais de Educação 

Infantil, na medida em que têm fomentado e subsidiado discussões, seja com os órgãos 

responsáveis pela elaboração das políticas públicas, tanto a nível federal, estadual e 

municipal, quanto através do diálogo com todas as instituições envolvidas direta ou 

indiretamente na educação das crianças de 0 a 6 anos.  
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A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOCENTES E NÃO DOCENTES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL41 

 

Fórum Paulista de Educação Infantil 

 

O aprimoramento da formação de professores (os profissionais docentes), de 

equipes técnicas e do pessoal de apoio que atuam nas instituições infantis ou secretarias de 

educação (os profissionais não docentes), requer ousadia e criatividade para construir novos e 

promissores projetos educacionais de formação inicial e/ou continuada. Em relação à 

educação infantil é urgente propor uma formação específica para todos os que trabalham junto 

às crianças de zero a seis anos em contextos coletivos, tais como creches, pré-escolas e 

centros de educação infantil, tendo em vista a recente reconfiguração do campo com a 

progressiva integração dessas instituições aos sistemas educacionais em nosso país. 

A intenção deste artigo é a de enfocar questões que vêm sendo objeto de 

investigação e discussão entre profissionais e militantes do Fórum Paulista de Educação 

Infantil/FPEI, desde sua fundação em 1998, as quais têm contribuído para a consolidação de 

conceitos e concepções entre seus participantes. Não se pretende realizar um levantamento 

amplo, mas colocar em relevo a produção paulista sobre o tema da formação, a qual vem 

incorporando a pesquisa histórica e a produção internacional. 

A defesa de uma formação adequada para os profissionais de educação infantil já 

estava presente nas reuniões que precederam a constituição propriamente dita do FPEI, entre 

1996 e 1998, período no qual se organizou o I COPEDI – Congresso Paulista de Educação 

Infantil – que teve como um de seus eixos temáticos o profissional de educação infantil e sua 

formação, tema que se repetiu no II COPEDI, realizado em outubro de 200042. A questão da 

formação transpareceu, também, na Carta de Princípios do Fórum Paulista de Educação 

Infantil (1999), documento que registrou como um de seus pressupostos a indissociabilidade 

cuidar/educar, visando o bem estar, o crescimento e o pleno desenvolvimento da criança de 0 

a 6 anos e, ainda, 

“a implementação de projetos de formação inicial e continuada dos profissionais de educação 
infantil visando sua qualificação específica e ampla, contemplando-se temas de formação com 
abrangência compatível com a complexidade do campo” (p.2)  

                                                           
41 - Uma primeira versão deste texto (incluída em MIEIB; Escritos Preliminares, 2001, mimeo.), sob a 
responsabilidade de Maria Lucia de A. Machado, Mônica Appezzato Pinazza, Roseli Cardoso Barradas e Zilma 
de Moraes Ramos de Oliveira, foi apresentada no VI Congresso Estadual Paulista sobre Formação de 
Educadores (Águas de Lindóia - SP, novembro, 2001), tornando-se o texto gerador da 1a. sessão de instalação 
oficial do GT Educação Infantil. Nessa ocasião, o documento foi debatido pelo grupo presente, sob a 
coordenação da profª. Tizuko M. Kishimoto. A versão atual incorpora as questões enfatizadas naquela discussão 
e esteve sob a responsabilidade dos seguintes membros da Comissão de Coordenação do Fórum Paulista de 
Educação Infantil: Emilia Cipriano Sanches, Mônica Appezzato Pinazza, Roseli Cardoso Barradas, Zilma de 
Moraes Ramos de Oliveira. Organização e redação final de Maria Lucia de A. Machado. 
42 - A produção advinda das conferências, palestras e mesas redondas desses dois eventos está reunida em 
Machado, M.L. de A. (org.) Encontros e Desencontros em Educação Infantil, São Paulo : Cortez, 2002, no prelo. 



Nesta mesma Carta, estabelece-se como uma das metas do FPEI a “ promoção a 

divulgação de conhecimentos, práticas de atendimento e projetos de formação através da 

realização de pesquisas, seminários, palestras e do Congresso Paulista de Educação Infantil” 

(p.3) 

Neste texto, pretende-se dar destaque para a formação de professores (docentes) 

que atuam diretamente com as crianças, muitos deles sem ter completado o nível de ensino 

fundamental, mas, também, para as equipes técnicas e de suporte (não docentes) envolvidas 

no dia a dia das instituições de educação infantil. No sistema educacional, as instituições não 

podem funcionar sem que sejam preenchidos os cargos de orientação, supervisão, direção e 

apoio. Todavia, sabe-se que boa parte dos que atuam com as crianças na faixa etária de 0 a 6 

anos, ainda, não possui a formação adequada para lidar com as especificidades da faixa etária, 

o que requer uma política de formação, também, para esses profissionais. 

 

Formação dos profissionais de creche e de pré-escolas: origens diferenciadas 

A discussão de projetos para a formação dos profissionais para atuar com crianças 

de 0 a 6 anos, no Estado de São Paulo e no Brasil, não pode prescindir de uma memória 

construída ao longo de mais de um século de existência das instituições infantis em terreno 

nacional. Trata-se de uma história marcada por uma diferenciação no tratamento das questões 

relativas à educação das crianças pequenas, conforme o atendimento realizado em instituições 

vinculadas aos sistemas do bem estar social ou da educação. 

A pesquisa histórica no Brasil e no Estado de São Paulo reconstitui o processo de 

formação de profissionais de educação infantil e evidencia uma correspondência entre o tipo 

de formação oferecida/exigida e a prática institucional. 

“Do ponto de vista da interpretação histórica, a fragilidade da corriqueira e já tradicional 
polarização entre assistência e educação tem sido superada. Registram-se inúmeras evidências de 
que a distinção entre diferentes instituições não ocorre entre a creche e a pré-escola, mas que 
o recorte institucional situa-se na sua destinação social. As pesquisas que vimos realizando 
mostram que, inequivocamente, creche e pré-escola se constituíram historicamente como 
instituições educacionais. Algumas foram criadas para os pobres, outras não.” (Kuhlmann Jr., 
1999, grifos nossos) 

 

As creches foram criadas para, em sua maioria, atender crianças de 0 a 6 anos em 

período integral, vinculando-se aos sistemas de bem estar social e respectivas políticas 

assistencialistas e compensatórias. As pré-escolas,  também, em sua maioria, foram criadas 

dentro do sistema educacional para crianças entre 4 a 6 anos, funcionando em período parcial 

e com o propósito de prepará-las para o processo de escolarização formal. Assim, aconteceu 

no final do século XIX com a criação dos jardins de infância nos moldes froebelianos e, mais 

tarde, na década de 20, com as escolas maternais (Kishimoto, 1988; Pinazza,1997). A partir 



da década de 30, jardins e maternais passaram a compor classes agregadas ao ensino pré-

primário. 

A origem dessas instituições em sistemas diferenciados - assistência e educação - 

foi, e ainda é, apontada como a única responsável por imprimir uma marca diferenciadora 

entre creches e pré-escolas. Todavia, consolida-se, cada vez mais, entre estudiosos da área a 

convicção de que a dualidade assistência-educação não é motivo suficiente para explicar  

porque as práticas cotidianas na creche imitaram e ainda imitam, de modo aligeirado, 

superficial e caricato, modismos e práticas desenvolvidas pela pré-escola. Na verdade, o que 

vem sendo denunciado insistentemente é que o projeto de atendimento em creches, no campo 

da assistência, sempre teve uma intencionalidade educativa própria: ser um projeto educativo 

voltado para a população pobre. A condição de pobreza das crianças atendidas justifica hoje, 

por exemplo, o desleixo com a organização dos espaços, a super utilização de sucatas como 

brinquedos para as crianças ou obsessiva preocupação com atividades "pedagógicas".  

Evidentemente, essa diferenciação vai repercutir na exigência de qualificação para 

o exercício de funções docentes e não docentes nas creches e pré-escolas e, 

consequentemente, marcar os rumos da formação profissional para essas modalidades de 

atendimento. Até o advento da LDB, ao profissional de creche, não era exigido nenhum tipo 

de qualificação específica para o trabalho com crianças de 0 a 6 anos. Já aos de pré-escola a 

formação no curso de magistério, modalidade normal era o requisito mínimo necessário. 

 

Formação dos profissionais de educação infantil: segregados ou incorporados no sistema 

educacional 

Não bastassem essas duas vertentes para imprimirem uma marca diferenciada para 

a formação dos profissionais de creche e pré-escola, um recuo no tempo permite, ainda, 

verificar que, desde o período de gestação do projeto de assentamento do jardim de infância 

no sistema nacional de educação, coexistem posturas distintas com respeito ao tipo de 

formação de professores de crianças de 0 a 6 anos no interior do próprio sistema educacional, 

sendo a educação das crianças pequenas considerada como algo de menor exigência que a dos 

outros níveis de ensino. Encontram-se argumentos que sustentam a criação de um curso 

específico para professores de educação infantil, ao mesmo tempo em que se verifica, na 

legislação e na prática corrente, um tratamento que não separa a formação do professor de 

educação infantil do magistério primário, hoje séries iniciais do ensino fundamental 

(Pinazza,1997; Kishimoto 1992, 1999, 2001). 

Pouca coisa mudou até a década de 90. A formação do profissional de educação 

infantil permaneceu uma questão periférica e são vagas as referências a estudos especiais para 

aqueles que viriam atuar com crianças de 0 a 6 anos. O requisito para a contratação é a 



dedicação à criança e a disponibilidade pessoal. Na década de 70, pela primeira vez, a 

legislação nacional previu a formação do profissional de pré-escola em nível médio ou 

superior, apenas para atuar com crianças de 4 a 6 anos. Em função da aprovação do Parecer 

349/72, a formação passou a ocorrer na quarta e última série do curso de magistério, 

modalidade normal, tendo, para tanto, um rol de disciplinas diversificado. 

Muito embora a legislação seja datada de 1972, sabe-se que desde 1955, no 

Estado de São Paulo, pelo menos 20 instituições possuem licenciatura para o magistério pré-

escolar em nível superior. Embora sejam escassos dados precisos a respeito desses cursos, 

sabe-se ainda que eram insuficientes para o atendimento da demanda. (Kishimoto et al., 

2000). 

No caso de profissionais de creche, a história é outra. A inexistência de estatísticas 

nacionais e de dados precisos sobre essa modalidade de atendimento não permite uma 

visibilidade sobre a situação desses profissionais. Em se tratando da cidade de São Paulo, 

como asseveram Rosemberg et al. (1992), um alto percentual de profissionais (72%) da rede 

municipal de creches possui escolaridade inferior ao nível médio completo. 

Levantamento realizado por Kishimoto et al. (2000) em creches da Capital e do 

interior de São Paulo em 1997 revela que, de um total de 6.066 profissionais entrevistados, 

apenas 80 possuem formação em nível superior (1,3%) e que cerca de 63% têm somente 

ensino fundamental completo ou incompleto. Nesse estudo, os depoimentos dos entrevistados 

indicam que o perfil do profissional para trabalhar na creche deve privilegiar: gostar de 

crianças, ter boa saúde, boa aparência, facilidade de comunicação, simpatia, boa educação, 

experiência anterior e dinamismo. Sobre os programas de formação continuada revelam a 

ocorrência eventual de cursos, reuniões, palestras, treinamentos, orientação pedagógica, 

oficinas e leituras, tendo como temas saúde, prevenção de acidentes, desenvolvimento da 

criança e estimulação infantil. 

É cada vez mais freqüente a discussão entre especialistas sobre as alternativas 

para a formação de docentes e não docentes da educação infantil. Perspectivas relacionadas à 

aplicação de teorias, especialmente aquelas advindas do campo da Psicologia, na Pedagogia 

da educação infantil, tem dado lugar à uma ênfase na reflexão sobre a prática pedagógica, 

permitindo aos profissionais o embasamento apropriado para realizar pesquisa, propor 

questões, redirecionar conteúdos e delimitar o campo com maior clareza (Kishimoto, 1992, 

1999). 

 

Formação específica: em nível médio ou superior, regular ou em serviço 

O reconhecimento do direito à educação para crianças pequenas é uma tendência 

ratificada recentemente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB, Lei 



federal 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – que define a educação infantil como parte 

integrante do sistema educacional e determina um conjunto de medidas para regulamentação 

da área (Brasil, 1996), estabelecendo a educação infantil como primeira etapa da educação 

básica43. Desde a promulgação dessa lei, pela primeira vez no Brasil, criam-se as condições 

para que os profissionais que atuam em creches, pré-escolas e instituições similares venham a 

deter direitos e deveres equivalentes aos de docentes e não docentes vinculados a outros 

níveis de ensino, tais como o fundamental e o médio. 

Deter direitos equivalentes não pode, entretanto, remeter a uma homogeneização 

na atribuições de funções entre os profissionais dos diferentes níveis de ensino. Se é desejável 

identificar o docente da educação infantil como professor, não é admissível nomear o bebê 

como aluno, visto que a interação sobrevivência/crescimento/desenvolvimento, que aproxima 

adultos e de crianças, numa fase de vida em que são extremamente dependentes, se sobrepõe à 

interação ensino/aprendizagem nas instituições de educação infantil (Machado, 1998). A 

peculiaridade da faixa etária atendida – 0 a 6 anos – repercute na incorporação de temas 

próprios ao campo de conhecimentos que vêm sendo construído pela área e na consolidação 

de uma pedagogia de educação infantil específica. 

Por sua vez, na educação infantil, a igualdade de oportunidades sociais, princípio 

fundamental para nortear as ações públicas, torna-se possível apenas se contemplar a 

equalização do padrão de qualidade de suas instituições (Rosemberg,1999). De fato, é 

consenso entre os pesquisadores na área, seja em nível nacional ou internacional, que a 

qualidade está intrinsecamente relacionada à formação inicial específica, associada ainda ao 

nível de ensino em que ela se dá. 

A formação no nível superior de professores para trabalhar em creches e pré-

escolas tem sido cada vez mais destacada dentro do quadro de discussão da melhoria da 

qualidade do trabalho pedagógico nelas realizado. Muitos argumentam, todavia, que a 

elevação de escolaridade tornaria-se onerosa, prejudicando propostas de expansão do 

atendimento às crianças de 0 a 6 anos em creches e pré-escolas pelas redes municipais. 

De qualquer modo, a demanda por aperfeiçoamento do quadro de qualificação 

profissional é alta nas redes públicas e particulares. A LDB é suficientemente clara ao 

determinar que a formação do profissional de Educação Infantil se faça em nível superior ou 

médio. 

“A formação de docentes para atuar na educação básica far -se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”. 
(artigo 62, grifos nossos) 

 

                                                           
43 - “A educação escolar compõe-se de: I - educação básica formada pela educação infantil, ensino fundamental e 



Portanto, os cursos de magistério são aqueles que propiciam a formação mínima 

desejada para os professores de educação infantil. Verifica-se, também, a preocupação legal 

em garantir diferentes modalidades de formação e certos princípios básicos: 

 

“A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá 
como fundamentos: 
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 
II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 
atividades”. (artigo 61)  

 

A formação inicial pode ser integrada com a que prepara professores para 

trabalhar nas primeiras séries do ensino fundamental ou pode ser uma formação específica 

para a educação infantil (vide Resolução CNE/CEB 2/1999, no que se refere ao nível médio, 

na modalidade normal e a Resolução CNE/CP 1/1999, no que se refere a formação em nível 

superior). Todavia, não há nada na legislação que impeça que um determinado curso possa 

especializar-se na formação de professores para trabalhar em creches e em pré-escolas, como 

exemplificam experiências de municípios do interior paulista como Piracicaba. 

Outras orientações legais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e pelos 

Conselhos Estaduais e Municipais de Educação devem ser debatidas proximamente para a 

formulação ou reformulação de cursos de formação inicial para educação infantil.  

Essa formação completa-se com a existência de um estatuto do magistério e de 

concursos públicos de efetivação no cargo, tal como disposto na LDB, onde os cargos de 

professor de educação infantil sejam detalhados em termos de perfil, jornada de trabalho e 

remuneração. 

“Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público:  
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos” (artigo 67, grifos 
nossos) 

 

Mas como enfrentar a situação do grande número de professores-leigos que se 

encontram trabalhando em nossas instituições de educação infantil quando o próprio texto 

legal enseja interpretações contraditórias quanto ao nível de formação inicial (médio ou 

superior) e ao formato em que ela se fará (regular ou em serviço)? Nas disposições transitórias 

da LDB, até o final da Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação 

daquela lei, “somente serão adm itidos professores habilitados em nível superior ou formados 

por treinamento em serviço”. (LDB, artigo 87 § 4º) 

O entendimento predominante é o de que a natureza do próprio texto legal 

determina que os artigos desta Lei tem força maior que as disposições transitórias. Assim 

                                                                                                                                                                                      
ensino médio; II - educação superior.” (Brasil, 19 96, título V, cap. I, art. 21, inciso I e II) 



sendo, na educação infantil continuaria a valer o disposto no artigo 62 da LDB. O 

requisito mínimo é o curso de magistério em nível médio. 

A habilitação básica dos atuais leigos que trabalham com as crianças em creches e 

pré-escolas, tal como propõe o Parecer CNE 4/2000, deve ser aquela realizada em nível 

médio. Gradativamente, os municípios poderão buscar o nível superior de formação de todos 

os seus professores infantis. Nesse processo, é imprescindível agregar qualidade a todas as 

etapas do processo de formação. 

 

Formação específica para atuar no campo da educação infantil: uma exigência para 

profissionais docentes e não docentes 

A direitos adquiridos correspondem responsabilidades a serem assumidas, dentre 

as quais a da formação específica para o desempenho da função. É preciso salientar que a rica 

e diversificada trajetória histórica construída no campo da educação infantil no Brasil, nas 

diferentes regiões e localidades, permitiu a construção de um acervo de conhecimentos que 

não são, necessariamente, conhecidos e compartilhados com docentes e não docentes de 

outros níveis ou sistemas de ensino. Isso significa que, doravante, os profissionais da 

educação básica, que atuam nas instituições de educação infantil, devem forçosamente 

dominar essa área de conhecimentos, sob pena de não responderem de modo adequado às 

expectativas que se colocam. 

De fato, a trajetória histórica da educação infantil passa por um momento de 

inflexão, face à incorporação desse campo pelos sistemas nacionais de educação, na condição 

de primeira etapa da educação básica. Com essa medida instituições, profissionais, 

mantenedores, órgãos administrativos e normativos que atuam na educação infantil e nos 

níveis do ensino fundamental e médio, integram uma única etapa educacional. 

Reivindicar uma formação específica para todos os trabalhadores da educação 

infantil, especialmente para os professores leigos que já se encontram atuando e mesmo 

para aqueles que possuem formação em nível superior, significa defender que para atuar 

adequadamente na área é preciso dominar conhecimentos peculiares, delimitando o que é 

específico no trabalho com crianças de 0 a 6 anos. Até a promulgação da LDB, os cursos que 

preparavam os profissionais para atuarem nos sistemas educacionais não tinham como tarefa 

implícita incorporar temas relativos ao cuidado e à educação de bebês ou sobre a proposta 

pedagógica adequada ao atendimento em período integral, mesmo que eventualmente o 

fizessem. (Machado, 2000). 

A LDB, ao determinar a incorporação das creches ao sistemas educacionais e 

exigir a formação específica dos profissionais, tem provocado um movimento de 

reorganização que esbarra na ausência de regulamentação mais detalhada por parte dos 



municípios ou estados responsáveis pela oferta da educação infantil, gerando impasses e 

distorções inadmissíveis: leigos são demitidos, há redução ou paralisação do atendimento, 

exacerbam-se preconceitos relacionados à equiparação de funções e cargos entre profissionais 

de creche e dos demais níveis educacionais, convênios diferenciados entre secretarias de 

assistência ou de educação e as unidades de atendimento dificultam a integração. Além disso, 

práticas centralizadas de aquisição de material, por exemplo, prejudicam a disponibilidade e 

adequação dos recursos no cotidiano. Projetos sobre a prática pedagógica, definidos de modo 

exógeno, desrespeitam o profissional como ator do processo, perpetuando concepções de 

educação infantil fragmentadas, voltadas para a escolarização formal ou apenas para a 

alimentação e higiene. A precariedade de infra-estrutura dos equipamentos, a complexidade e 

a diversidade da estrutura e do funcionamento das redes são mais alguns ingredientes. A 

formação profissional constitui a principal ferramenta de ação capaz de debater e enfrentar a 

maioria dos entraves, na medida em que confronta atores, conceitos e opiniões. 

 

Pressupostos para a formação de docentes e não docentes da educação infantil 

Inúmeros trabalhos tratam da delimitação de temas para a formação dos 

profissionais de educação infantil como aborda a tese de doutorado Formação do profissional 

de educação infantil: subsídios para a idealização e implementação de projetos”  (Machado, 

1998). É necessário sublinhar, todavia, que se a formação para funções docentes e não 

docentes é pré-requisito de um lado, é imperativo delimitar pressupostos de formação a partir 

das necessidades e características das crianças de 0 a 6 anos, foco principal da ação desses 

profissionais.  

O primeiro ponto a ser redefinido é o do significado da relação 

ensino/aprendizagem com bebês e crianças pequenas, especialmente, se considerarmos o 

significado da função docente junto a crianças com tão pouco tempo de vida e o debate sobre 

como preparar professores dentro de perfis que respondam mais adequadamente à diversidade 

de situações presentes. 

A LDB identifica o profissional que trabalha diretamente com as crianças nos 

diferentes níveis de ensino como sendo um professor, delineando o perfil desta formação:  

 

“Os docentes incumbir -se-ão: 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente 
dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade” 
(artigo 13). 

 



Claro que falar, tal como o faz o legislador, em escola, estabelecimento de ensino 

e dias letivos, em aluno e sobretudo aluno com menor rendimento, soa estranho quando se 

trata de trabalho realizado em creches e pré-escolas. Todavia, essas tarefas aplicam-se, 

também, aos profissionais de educação infantil se superarmos a tradicional associação ensino 

e transmissão de conceitos, em geral pensados dentro de disciplinas acadêmicas. Novas 

perspectivas em relação ao ensinar/aprender consideram que há uma construção de 

significações (afetos e conhecimentos) pela criança desde o nascimento, mediada por 

parceiros adultos ou crianças da mesma idade, mais velhas ou mais novas. No caso, o 

professor de educação infantil é um especialista no acompanhamento dos processos, 

envolvendo crianças muito pequenas em um ambiente coletivo e diverso do familiar. Desta 

re-análise decorrem temas a serem enfocados no campo da pedagogia, das diferentes 

linguagens, da filosofia, sociologia, antropologia e psicologia, da história e da legislação. 

Como não poderia deixar de ser, o papel da educação infantil, sistematizado nas 

normativas atuais, traz consigo não apenas uma visão de criança mas, também, uma 

concepção de profissional. As expectativas em relação a essas pessoas não são poucas. 

Oliveira (1994) por exemplo, argumenta que a formação deve incluir o conhecimento técnico 

e o desenvolvimento de habilidades para realizar atividades variadas, particularmente as 

expressivas, e para interagir com crianças pequenas. 

Machado (1998, 1999) por sua vez, assume a perspectiva sócio-interacionista, e 

propõe que o professor de educação infantil seja capaz de organizar o espaço, o tempo, os 

materiais, os agrupamentos de crianças e propor atividades que promovam as interações de 

modo desafiador. 

Um dos aspectos para o qual Kuhlmann Jr. (1999) alerta-nos é o de que a 

formação dos adultos deve prever a reformulação de propostas pedagógicas baseadas em 

áreas de conhecimento ou conteúdos disciplinares, visto que “não é a criança que precisaria 

dominar conteúdos disciplinares, mas as pessoas que as educam”  (p.65). De fato, é preciso 

enfatizar que a marca particular da faixa etária 0 a 6 anos é o modo peculiar de 

apreensão da realidade, de conhecimento e de apropriação de significados da criança 

nessa fase da vida. 

Outra ordem de especificidade que deve ser contemplada no plano de formação de 

docentes e não docentes diz respeito ao fato de as instituições que se incumbem da educação 

infantil possuírem grande diversidade quanto ao número de horas semanais em que ocorre o 

atendimento à criança e a faixa etária atendida, exigindo programações de atividades 

diferenciadas. O fato de muitas creches, pré-escolas e centros de educação infantil 

funcionarem em período integral é uma situação desconhecida no sistema educacional público 

brasileiro, no qual o atendimento em período parcial é a regra. Face a essa situação, é 



necessário observar que o cotidiano de uma Escola Municipal de Educação Infantil/EMEI, por 

exemplo, na qual crianças de 4 a 6 anos permanecem por 3 ou 4 horas, é totalmente diferente 

do de uma creche, na qual crianças de 0 a 6 anos permanecem às vezes por mais de 12 horas. 

Nessas, cabe aos adultos a responsabilidade quase que integral da alimentação, higiene e 

repouso das crianças, ocupando com isso boa parte da rotina às quais são submetidas. Essa 

peculiaridade vai exigir, por parte dos profissionais docentes e não docentes envolvidos, uma 

clareza na definição de projetos pedagógicos que garantam, por exemplo, a realização de 

brincadeiras espontâneas em espaços ao ar livre. Assim sendo, esses profissionais precisarão 

dominar conhecimentos específicos que permitam elaborar as propostas pedagógicas das 

instituições de educação infantil, em situação de período parcial ou integral, e desenvolver um 

plano de trabalho para atuar no cotidiano, garantindo o direito à infância, zelando pelo bem 

estar, pelo crescimento, pela aprendizagem e pelo desenvolvimento de todas as crianças. 

Finalmente, devido à tão pouca idade das crianças e sua conseqüente dependência 

extrema dos adultos que delas se ocupam, a formação dos profissionais docentes e não 

docentes da educação infantil não pode relegar a um segundo plano temas relativos à relação 

com mães e pais das crianças atendidas, desenvolvendo uma competência na articulação com 

as famílias. Para tanto, é crucial a delimitação dos diferentes papéis e funções, do valor de 

cada um deles, dos canais de comunicação e circulação das informações, dos direitos e 

deveres de ambas as partes. 

Se conhecimentos técnicos são exigidos, o compromisso pessoal com a causa da 

infância é também primordial, enquanto categoria social que corresponde a um período 

peculiar da vida do ser humano, em um determinado momento sócio-histórico de um mundo 

complexo, contraditório e em constante mudança. 

 

Formação continuada: aperfeiçoamento permanente pessoal e profissional 

Uma outra questão a ser enfocada é a de que a profissionalização no campo da 

educação infantil não se dá apenas em função da formação inicial mas, também, a partir da 

atuação direta na área, da experiência acumulada, da aprendizagem cotidiana, das interações 

com os diferentes profissionais e familiares envolvidos. Trata-se de delinear um modelo de 

profissional que toma sua própria prática pedagógica como objeto permanente de reflexão, a 

partir de análise de casos ocorridos no dia a dia, desde o estágio e ao longo de sua atuação, 

enquanto docente ou não docente. 

Além da exigência de atualização frente aos conhecimentos incorporados 

permanentemente na área, docentes e não docentes da educação infantil, também, são 

influenciados por transformações oriundas do mundo do trabalho. O discurso prevalente 



aponta que as competências do trabalhador contemporâneo passam pela autonomia, 

criatividade e produtividade, além da capacidade de adequar-se às mais variadas situações. 

A perspectiva de formação permanente não pode prescindir, portanto, da 

associação entre o desenvolvimento da capacidade de acompanhar e participar da evolução 

dos conhecimentos e práticas sociais, e a da competência em observar, refletir, analisar, 

planejar e avaliar interações vividas e atividades propostas, integrando-se ao projeto 

educativo, sendo constituído e reformulado no coletivo da equipe de profissionais das 

instituições de educação infantil. 

Silva e Rossetti-Ferreira (2001) sublinham que o desenvolvimento humano se dá 

através da apropriação da cultura, ou seja, que a pessoa torna-se humana a partir de sua 

imersão em um mundo simbólico e em um processo de contínua significação e re-significação 

do mundo, dos sujeitos envolvidos e de si mesmo. A natureza humana é essencialmente 

histórica e cultural e, assim sendo, tanto os pensamentos como as atitudes e sentimentos das 

pessoas se articulam ao plano das interações sociais. Desta forma, questões relacionadas ao 

humano, à sua constituição, ao seu desenvolvimento e à sua profissionalização são 

qualitativamente diferenciadas quando identificadas como fazendo parte da trajetória de vida 

do indivíduo e da realidade concreta em que está inserido. 

Não existe um profissional independente da pessoa que exerce esse trabalho. A 

identidade profissional está assim associada à identidade pessoal. Dessa forma, crenças, 

valores, projetos de vida são elementos importantes quando tratamos de formação, uma vez 

que se exprimem na qualidade do trabalho desses profissionais. O capítulo A formação nossa 

de cada dia, do livro “ Fazeres na Educação Infantil” (Pantoni et al., 2000) dá um destaque 

especial à formação enquanto um processo que promova a construção de uma visão ética e 

política. Quando a preocupação é a da formação da pessoa cidadã, e não somente a de um 

profissional, defende-se uma concepção de desenvolvimento da pessoa intrinsecamente 

articulada à concepção de desenvolvimento profissional, que vem norteando novos modos de 

pensar e agir nos projetos de formação (Machado, 1998). 

Tarefas de diferentes naturezas são desempenhadas pelos responsáveis por 

projetos de formação de profissionais para a educação infantil durante as fases de idealização, 

planejamento ou implementação das diferentes iniciativas. Em uma perspectiva de currículo 

que se deseja avançada não é suficiente delimitar unidirecionalmente disciplinas e conteúdos 

para a formação específica para o trabalho com crianças pequenas, visto que à exigência de 

formar o profissional num sentido amplo adiciona-se a de corresponder a expectativas de 

alunas e alunos, seja incorporando experiências e saberes prévios, seja suprindo as demandas 

identificadas como relevantes (Machado, 1998). 



Há uma diversidade de opções para o arranjo curricular desses cursos de 

formação, a depender, mais uma vez, da proposta pedagógica da instituição formadora. Para 

todas elas, políticas de valorização da educação infantil são unânimes em reconhecer que a 

identidade institucional pode ser aperfeiçoada com a troca de experiências entre profissionais, 

a discussão de teorias orientadoras e a reflexão cotidiana sobre o sentido de, por exemplo, 

colocar crianças em fila, prolongar desnecessariamente momentos de espera, insistir para que 

todas as crianças de um mesmo grupo façam a mesma atividade numa folha de papel ao 

mesmo tempo, ignorar crianças “manhosas” ou colocar “de castigo” aquela que por alguma 

razão jogou o prato de comida no chão. 

Quanto à formação continuada, as experiências no país têm sido diversificadas, 

apontando para uma rica pluralidade de concepções e projetos de formação. Algumas são 

explicitadas, predominantemente, em termos de aquisição de conteúdo, tais como 

conhecimentos sobre educação e desenvolvimento infantil. Outras, não necessariamente 

exclusivas, priorizam treinamentos para a atividade prática e desenvolvimento de habilidades 

específicas como instrumentos da ação diária do profissional. 

As novas formas de conceber os relacionamentos como mais democráticos, 

horizontalizados e abertos, enraizadas nas transformações sociais e numa concepção de 

pessoa humana enquanto sujeito de direitos, não permitem estratégias de formação não 

condizentes com essas novas formas. A formação deve caminhar, assim, para promover o 

professor enquanto sujeito cidadão. 

Silva e Rossetti-Ferreira (2001) propõe que aos alunos dos cursos de formação 

sejam possibilitados: “ 1- um espaço de socialização, de troca e encontro; 2- um instrumental 

e conhecimentos que lhe permitam criar e produzir, ligando-se ao mundo; 3- condições para 

a vivência da curiosidade criativa e sua inserção na cultura científica; 4- um caldo cultural 

que favoreça sua apropriação da cultura mundial e do seu grupo social; 5- oportunidades 

para a construção de uma identidade e auto-conceito positivos, promovendo o seu 

desenvolvimento enquanto pessoa e profissional engajado socialmente” . 

Faz-se necessário que o programa formativo preocupe-se com a criação de 

espaços que possibilitem aos profissionais o exercício do seu papel enquanto cidadão. Visita a 

museus, incentivo à participação nos Conselhos Municipais de Educação e Fóruns de 

educação infantil, por exemplo, são situações concretas que propiciam a atualização na área, o 

encontro com múltiplas vozes que dialogam e negociam concepções sobre educação e 

cuidado de crianças pequenas e, principalmente, o seu reconhecimento enquanto um 

protagonista na construção da história da educação infantil. Sendo assim, observa-se que 

diferentes planos de ação se interseccionam nos projetos, incidindo ora sobre temas implícitos 

para atuação futura dos profissionais em formação, ora incorporando necessidades e 



possibilidades dos sujeitos envolvidos (professores e estudantes), contemplando elementos 

presentes nos contextos institucionais em que os projetos se realizam e, ainda, incluindo os 

processos de acompanhamento e aprimoramento propriamente ditos (Machado, 1998). 

 

Formação profissional políticas para educação infantil, políticas para a infância 

Como se observa, trata-se de reivindicar aos profissionais de educação infantil 

uma posição bastante diferenciada daquela ocupada até alguns anos atrás e refletem 

conquistas de pesquisadores e militantes da área. 

É evidente que não se galga esse novo patamar facilmente. As relações de poder, a 

descontinuidade das propostas impedindo sua efetivação, as dificuldades do financiamento, a 

hierarquia das relações culturalmente estabelecidas, as condições salariais e de trabalho 

precárias, a desvalorização e ausência de um plano de carreira, dentre diversas outras 

questões, são exemplos de alguns dos entraves que, intrinsecamente, acompanham e 

interferem nos projetos de formação. 

As políticas públicas de formação dos profissionais devem construir propostas, 

tendo como eixo central “a criança na educação infan til”, estimulando os Municípios, Estados 

e Governo Federal a oferecer o acesso à escolaridade a todos os profissionais, em nível médio 

e superior. Como muitos Municípios não têm condições para investir neste tipo de formação, 

a busca de intercâmbios entre pesquisadores, agências financeiras, organizações não 

governamentais, centros de formação e universidades irá fomentar a ampliação do campo. 

As ações de integração especialmente as áreas da Assistência Social, Saúde, 

Educação e Cultura devem caminhar na perspectiva de uma concepção de criança-ser social, 

sujeito de direitos, ator social da história que precisa de estruturas físicas, materiais e 

humanas que o auxiliem a sobreviver, a crescer saudável e a ampliar seus conhecimentos 

sobre o mundo da natureza e da cultura. 

Originalmente, a incorporação das creches, pré-escolas e instituições similares 

pelos sistemas educacionais foi vista como um passo estratégico a ser dado, a fim de garantir 

a melhoria da qualidade do atendimento às crianças pequenas. Todavia, para que esse 

encaminhamento tenha os efeitos almejados, é preciso que esteja muito claro em que a 

educação infantil - primeira etapa da educação básica -, se distingue ou não das fases que a 

sucedem. Alerta-se para o fato de que, ao se incluírem as instituições de atendimento a 

crianças de 0 a 6 anos no sistema escolar formal, defende-se, sobretudo, uma concepção 

global de educação infantil que valoriza o cuidar/educar de modo integrado, as brincadeiras 

espontâneas e a criatividade, a aquisição de conhecimentos, a flexibilização das rotinas e dos 

horários de atendimento, a participação dos pais e o respeito à diversidade local. 



Sabendo da força com que um modelo de escolarização caricato vem se 

difundindo nas instituições de atendimento a crianças de 0 a 6 anos (Brasil, 1996), mais do 

que nunca é preciso buscar inspiração em propostas de atendimento sustentadas em aportes 

teóricos consistentemente fundamentados nas especificidades da faixa etária 0 a 6 anos. 
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PROPOSTAS PEDAGÓGICAS PARA CRIANÇAS PEQUENAS44 

 

Fórum de Educação Infantil do Paraná  

 

Saem alegres os meninos 
da escola, 

Espalhando no ar tíbio 
de abril canções ternas. 

Que alegria no fundo 
silêncio do beco! 

Um silêncio espedaçado 
por risadas de prata nova. 

(Federico García Lorca em Canção Primaveril) 
 

Iniciando a conversa! 

Nos últimos anos, a educação infantil tem-se constituído alvo de atenções 

diversas,  no plano da mídia impressa e eletrônica, e na produção acadêmica, por meio de 

investigações sobre as crianças, sobre os espaços de educação destinados a elas e em estudos 

feitos com a participação das próprias crianças. Podemos considerar, também, que  esta 

primeira etapa da educação básica vem merecendo atenção no plano das políticas 

governamentais e não-governamentais, em debates no interior das relações familiares e 

societárias, nos movimentos de organizações civis em geral... 

Os que aqui redigem, estão envolvidos em um desses movimentos sociais em prol 

da criança pequena. Participamos do Grupo de Trabalho de Educação Infantil do Paraná - 

Curitiba e Região Metropolitana - conhecido entre nós por GTEI. A organização deste grupo 

é originária do fórum em defesa da escola pública, gratuita e laica, com existência de lutas a 

favor da educação no Estado do Paraná há dez anos. Atualmente, este grupo de trabalho tem 

funcionado de modo mais autônomo e centrado seus esforços em questões específicas que 

atravessam e determinam a área da educação infantil45. Concomitantemente, tem estado 

diretamente ligado às empreitadas do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil 

                                                           
44- Texto elaborado por Gizele de Souza – profª. do Setor de Educação/UFPR e doutoranda no Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade/PUC/SP; Márcia Sebastiani – profª. de pós-
graduação em educação infantil, doutora em educação/UNICAMP e vice-diretora do Colégio Sion/Curitiba; 
Cristiane Ribeiro da Silva - assessora técnico-pedagógica/UFPR e mestranda no Curso de Pós-Graduação em 
Educação/UFPR. O presente texto contou com valiosas contribuições das colegas: Ana Araújo e Silva, Cleuza 
Luzia C. Grodiniski; Delourdes de B. Franco, Eliana Maria de Lima - supervisoras de creches da Secretaria 
Municipal da Criança, Núcleo Regional da Criança Pinheirinho -  educadoras: Maurina Mª. Ferreira, Luciana B. 
Ferreira, Claudia Andressa Luz, Jurema B. Borges, Edna G. da Silva, Maria Aparecida da S. Moreira, Rita de 
Cássia W. da Silva Pereira, do Centro de Educação Infantil Nossa Senhora da Luz- instituição 
comunitária/Curitiba-PR;  Mariza Andrade, coordenadora da educação infantil/SEE/PR e aluna de pós-
graduação- especialização em educação infantil/UFPR.     
45 - A participação nas reuniões do GTEI é aberta à pessoas, instituições e organizações públicas e privadas, 
governamentais e não-governamentais comprometidas com a educação infantil e defensoras dos direitos das 
crianças e profissionais que atuam, direta ou indiretamente, com as crianças pequenas. Atualmente, os encontros 
têm sido realizados no espaço do Setor de Educação, da Universidade Federal do Paraná e têm contado com uma 
participação diversificada de profissionais e entidades.     



(MIEIB), na realização das metas propostas em seu projeto de ação pelos cantos do Brasil a 

favor da educação infantil.  

Em torno a um projeto de trabalho comum, os colegas participantes de fóruns de 

educação infantil de vários estados da federação, incluindo-se aqui o nosso GTEI, reunidos 

nesse interessante movimento, têm buscado dar maior visibilidade aos problemas e as 

possibilidades encontradas nas políticas destinadas às crianças brasileiras, mediando ações de 

mobilização e articulação nacional. Esse movimento pretende reforçar o comprometimento da 

sociedade em defesa da educação infantil, divulgar a concepção de educação infantil que 

assuma e respeite os direitos fundamentais das crianças, conscientizar de forma coletiva sobre 

a importância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento do ser humano, e atuar junto a 

diversos órgãos de âmbito nacional que respondem e interferem nas políticas de atendimento 

à educação infantil, tais como: Conselho Nacional de Educação, Congresso Nacional, 

Ministério da Educação, Cultura e Desporto, União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação, entre outros46. 

Podemos, sucintamente, avaliar que a reunião de fóruns de educação infantil 

espalhados pelo Brasil tem produzido frutos importantes para as crianças pequenas: a 

participação de colegas em audiências públicas no Congresso Nacional, esclarecendo questões 

feitas à área de educação, como o financiamento para creches no Brasil; a participação em 

reuniões junto ao Ministério da Educação, colaborando na reorganização do Censo de 

Educação Infantil; a atuação junto ao Conselho Nacional de Educação, participando da 

elaboração do texto sobre diretrizes para a educação infantil; a promoção de debates nas 

várias regiões do país sobre a formação de profissionais de educação, sobre a integração da 

educação infantil ao sistema de ensino etc. Em âmbito regional, muitos ganhos temos tido na 

mobilização por uma educação infantil de qualidade, desde o fortalecimento dos movimentos 

que lutam por este nível de educação, à formulações de políticas e propostas municipais que 

ampliem a oferta por educação infantil, assim como, a construção de propostas educacionais 

que contemplem os direitos das crianças, o espaço como elemento estruturante, o princípio 

lúdico como eixo de trabalho nas instituições de educação infantil.  

Devemos atentar que nem só conquistas nossos olhares têm vislumbrado, 

inúmeros riscos rondam o cotidiano da vida das nossas crianças, riscos estes de múltiplas 

ordens: tentativas de privatização das instituições públicas que atendem crianças de 0 a 6 

anos, experiência recentemente vivida na capital do Paraná; manipulação dos dados 

estatísticos sobre as crianças na pré-escola em função de ganhos de recursos provenientes do 

FUNDEF; interrupção da oferta do período integral nas creches como efeito de "transição" da 

educação infantil ao sistema de ensino; o descumprimento da legislação pertinente produzida 



pelos órgãos competentes sobre as orientações para a educação no Brasil. Mas o que nos 

importa aqui destacar é a necessidade de tornar cada vez mais "pública" a educação infantil, 

como força política de denúncia, de mobilização, proposição e melhoria na vida das crianças e 

dos adultos que com elas partilham seus dias. Entendemos que esta publicação representa tal 

esforço. Os escritos dos "educadores da infância" adquirem neste documento outra 

materialidade: a herança acadêmica das pesquisas já empenhadas com o caráter avaliativo e 

propositivo, associada ao clamor de mudanças urgentes nas políticas e propostas voltadas à 

educação infantil. 

 

Conversando sobre propostas pedagógicas: a recusa à posição monolítica! 

O currículo é lugar, espaço, território. 

O currículo é relação de poder. 

O currículo é trajetória, viagem, percurso. 

O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: 

 no currículo se forja nossa identidade. 

O currículo é texto, discurso, documento. 

O currículo é documento de identidade. 

(Tomaz Tadeu da Silva em Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo) 

 

Propostas pedagógicas, currículo, projeto político-pedagógico, regimento escolar, 

são expressões que na pauta educacional ora ocupam os mesmos significados, ora são 

apresentados como complementares. Dentre essas, se tomarmos a palavra currículo como 

exemplo, encontraremos apropriações das mais variadas na literatura educacional e na prática 

de trabalho nas escolas. Com David Hamilton (1992), temos o esclarecimento de que termos 

como "curriculum" e "classe" assumiram formas de naturalização por terem se tornados 

universais, gerando assim, um ocultamento das suas origens e da evolução destas expressões. 

Por entender que os conceitos carregam história, Hamilton sugere que para romper este 

impasse é necessário "trazer os lugares-comuns da escolarização para a linha de frente da 

análise educacional. Eles não são apenas um pano-de-fundo para a mudança educacional: eles 

constituem sua própria trama e urdidura" (HAMILTON, 1992, p. 33-34). O efeito dessa 

afirmação produz a idéia da necessidade de desnaturalização de tudo aquilo que pareça 

instituído, e no ambiente educacional, cabe, também, o exercício de se perguntar para que se 

destina e que significados assumem os termos currículo, proposta, programa e projeto. Seria 

uma exigência semântica, de preciosismo terminológico? Cremos que a tarefa de precisão das 

                                                                                                                                                                                      
46 - Estes objetivos estão expressos no Projeto do Movimento InterFóruns de Educação Infantil do Brasil - 
MIEIB, Projeto 2001, Versão Preliminar, Campo Grande/MS. 



coisas, dos fenômenos, dos conceitos, é necessária para evitarmos anacronismos, confusões 

conceituais, simplismos no uso dos termos.  

Maria Isabel Bujes (2001) ao perguntar-se - Escola Infantil: pra que te quero? 

realiza de modo interessante esta tarefa de precisar, de dar história a história da educação 

infantil e nesse percurso desvelar as especificidades da educação de crianças pequenas, de 

questionar os olhares sobre as crianças e os modelos de "enquadramento curriculares" 

presentes na realidade educacional. A pergunta do "pra quê" escola infantil, tem de Bujes a 

seguinte resposta:  

“a educação da criança pequena envolve simultaneamente dois processos complementares e 
indissociáveis: educar e cuidar. As crianças desta faixa etária, como sabemos, têm necessidades de 
atenção, carinho, segurança, sem as quais elas dificilmente poderiam sobreviver. Simultaneamente, 
nesta etapa, as crianças tomam contato com o mundo que as cerca, através das experiências diretas 
com as pessoas e as coisas deste mundo e com as formas de expressão que nele ocorrem. Esta 
inserção das crianças no mundo não seria possível sem que atividades voltadas simultaneamente 
para cuidar e educar estivessem presentes. O que se tem verificado, na prática, é que tanto os 
cuidados como a educação têm sido entendidos de forma muito estreita”. (BUJES, 2001, p. 16) 
(grifos das autoras)  

 

Tal resposta marca bem o terreno específico no qual discutimos sobre propostas 

para crianças pequenas, um espaço de cuidado e educação. O alerta da autora sobre o 

reducionismo que temos visualizado no trato com estes dois aspectos, nos permite indicar que 

por cuidado tem-se caracterizado apenas atividades voltadas às crianças, como cuidados 

primários de higiene, alimentação etc. e por educação, práticas de escolarização, carregadas 

de disciplinamento, silenciamento, com encargos às crianças de violência, pressão e 

desrespeitos! Entendemos que o problema não reside no processo de  escolarização em si, mas 

na sobreposição deste modelo escolar na construção de propostas para a educação infantil, 

desconsiderando dessa forma, o ambiente particular que caracteriza esta etapa de educação. 

“Ao considerarmos que a educação infantil envolve simultaneamente cuidar e educar, vamos 
perceber que esta forma de concebê-la vai ter conseqüências profundas na organização das 
experiências que ocorrem nas creches e pré-escolas, dando a elas características que vão marcar 
sua identidade como instituições que são diferentes da família, mas também da escola (aquela 
voltada para as crianças maiores de sete anos). Enquanto se mantiver a confusão de papéis que vê 
na família ou na escola os modelos a serem seguidos, quem perde é a criança”. (BUJES, 2001, 
p.17). 

 

Um estudo de particular interesse é o de Marília de Carvalho (1999). A autora 

parte da descrição e análise dos significados das palavras "cuidar" e "cuidado". Discute 

pesquisas das áreas da sociologia e da psicologia que têm como foco o cuidado no interior da 

escola, influenciado pelos papéis sociais atribuídos à mulher em outros espaços sociais. 

Especial interesse têm os relatos de pesquisas qualificados pela autora como "outras 

abordagens", nas quais são apresentados resultados que contradizem à "regra" de 



"maternagem" estabelecida pelos estudos da psicologia, particularmente os de Bowlby e 

Winicott47.  

Outra frente de trabalho e não contraditória a anterior, é o investimento em 

estudos, sob perspectiva histórica, que analisem a evolução e os significados do "cuidar" na 

infância. Esta análise pode fornecer instrumentos para verificar os elementos de contexto e de 

cultura nas práticas de cuidado estabelecidas para/com as crianças em determinados espaços.  

O debate sobre os princípios indissociáveis do cuidar/educar na educação infantil, 

tem se tornado freqüente na literatura da área. Como exemplificação, podemos indicar alguns 

textos, nos quais esta relação ocupa o primeiro plano, tais como: "Educar e cuidar: por onde 

anda a educação infantil" de Ana Beatriz Cerisara (1999) e "Educar e Cuidar: questões sobre 

o perfil do profissional de educação infantil" de Maria Malta Campos (1994). No primeiro, a 

autora recupera brevemente o modo como as creches e pré-escolas surgiram e se 

configuraram no Brasil e identifica nessa trajetória a caracterização que fora feita das creches 

e pré-escolas: por um trabalho tido como "assistencialista" (e aqui mais ligado ao cuidado) 

para as instituições que se destinavam a atender às crianças desfavorecidas economicamente e 

por um trabalho nomeado de "educativo" (aqui vinculado à instrução) para caracterizar a pré-

escola.  

Assim como para Cerisara e outros pesquisadores, essa divisão 

assistencialismo/educação é pérfida, pois, toda instituição social (incluindo-se aqui a escola 

ou mesmo o centro de educação infantil) cumpre a tarefa de educar, para submissão ou para 

emancipação48. No decorrer do texto, a autora propõe alguns desafios para as instituições de 

educação infantil, na construção de uma Pedagogia da Infância, dentre eles, o desafio do 

educar e cuidar, não dicotomizando esses dois termos e insistir na defesa da "concepção de 

criança como sujeito de direitos, que necessita ser educada e cuidada, uma vez que ela 

depende dos adultos para sobreviver e, também, pelo fato de permanecer muitas vezes de 10 a 

12 horas diárias na instituição de educação infantil." (CERISARA, 1999, p. 17). Com relação 

ao segundo texto mencionado, Maria Malta Campos ao voltar-se para o debate sobre o perfil 

do profissional de educação infantil, norteia sua análise a partir da relação entre cuidar/educar. 

Dentre as referências, a autora apoia-se em documento da Rede Européia de Serviços de 

Apoio à Criança, material esse, que define critérios de qualidade para as várias modalidades 

de atendimento.         

                                                           
47 - Sugerimos a leitura do artigo de Clotilde Rossetti Ferreira (1983), no qual realiza uma revisão de literatura 
sobre as relações de apego, apresentando estudos posteriores e decorrências das pesquisas de Bowlby. 
48 - O trabalho de Moysés Kuhlamnn Jr. Infância e Educação Infantil: uma abordagem histórica é fundamental 
para compreendermos esta construção histórica da relação assistência/educação. 



Entendemos que quando se traz à tona a temática sobre propostas pedagógicas 

para a educação infantil, faz-se necessário identificar de que criança, de que infância49, de que 

educação, de que instituição estamos recorrendo, pois, são conceitos históricos e apresentam 

em determinados momentos da vida social significados e perspectivas distintas. Para nós, a 

criança é vista como sujeito de direitos, como ser ativo, capaz de lidar com as coisas e 

sentimentos sobre o mundo e por ele provocado. Educação, como o modo pelo qual nos 

humanizamos... . Instituição, aquela que proporcione emancipação das crianças, que não exija 

dos pequenos  

“perfomance física e intelectual, desembara ço comunicativo, agilidade e eficiência na execução 
das tarefas, exacerbação da alegria. É preocupante a exaltação do "feliz", como maquinaria 
produzida, externa à crianças, como algo que se porta e não o que se sente. É defensável um 
espaço acolhedor, afetuoso, próprio para estas crianças, no qual possam se desenvolver, ampliar e 
sedimentar o seu universo cultural e relacional, formar-se e transformar-se”. (SOUZA, 2000, p.5)    
 
Positiva a posição de que proposta pedagógica representa "um caminho, não é um 

lugar. Uma proposta pedagógica é construída no caminho, no caminhar. Toda proposta 

pedagógica tem uma história que precisa ser contada. Toda proposta pedagógica contém 

uma aposta." (KRAMER, 1999, p.169) (grifos das autoras). Uma aposta coletiva, um projeto 

de educação que considere os sonhos, as necessidades, os valores, os objetos da infância e os 

objetivos a favor da infância. Isabel Bujes reforça tal perspectiva, 

“a idéia que hoje se faz do currículo é de uma caminhada, de uma trajetória, da direção que  toma o 
processo de produção de determinados saberes, do percurso empreendido pelos alunos/as e 
professores/as em seus estudos. Esta idéia de produção do conhecimento, na experiência escolar, 
se aplica a todas as etapas do processo que se realiza nas instituições educativas, incluindo também 
aquelas dedicadas à educação infantil. Por essa razão, a experiência de educação das crianças já 
desde a creche implica a existência de um currículo”. (BUJES, 2001, p. 19)  

  

Acreditamos na aposta de propostas pedagógicas ou currículos que promovam o 

debate entre os atores da instituição: as crianças, as famílias, os profissionais de educação, e 

contemplem princípios orientadores, tais como: a pluralidade de idéias, a gestão democrática, 

a solidariedade, o compromisso com a diversidade (de gênero, raça, etnia e classe social)50. O 

registro desses elementos marcam a perspectiva de recusa à posição monolítica de currículo, 

ou seja, de um molde de currículo nacional, único para todos e enquadrador da falsa política 

de "qualidade pedagógica nacional". Muitas críticas já foram feitas no Brasil e em outros 

países sobre a proposta de "currículo nacional". Inúmeros colegas já dedicaram seus esforços 

em demonstrar a pobreza deste modelo de construção e implantação curricular51.      

                                                           
49 - Dois trabalhos recentes, publicados no Cadernos de Pesquisa , n. 112 deste ano, constituem-se em referências 
importantes sobre a temática da infância: Emergência de uma Sociologia da Infância: evolução do objeto e do 
olhar de Régine Sirota e Sociologia da Infância: balanço dos trabalhos em língua inglesa de Cléopâtre 
Montandon. 
50 - Para subsidiar tal discussão, sugere-se a leitura dos textos de Fúlvia Rosemberg intitulados Educação 
Infantil, Classe, Raça e Gênero (1996) e Expansão da educação infantil e processos de exclusão (1999).  
51 - De pronto, temos como indicação dois textos sobre isto: Análise dos "Parâmetros curriculares nacionais": 
críticas e alternativas" de Antonio Flávio Moreira e Análise dos "Parâmetros curriculares nacionais", 
produzido pela Faculdade de Educação da UFRGS.  



Investir na construção de propostas pedagógicas diversas (intencionalmente, 

firmamos o plural), com propósitos e marcas regionais, locais e institucionais, é um ganho 

importante para a área de educação, incluindo-se aqui a etapa da educação infantil, uma vez 

que responde às expectativas dos educadores de participação do projeto educacional e de 

identificação com o mesmo.  

Entretanto, ao defendermos a autonomia no processo de construção e gestão dos 

processos educacionais, resguardamos a necessidade de diretrizes gerais, que cumpram o 

papel de orientação e garantia de quesitos nacionais mínimos de qualidade, de motriz do 

trabalho em um território tão extenso e plural como é o brasileiro. Não inventemos a "roda", 

temos a nossa disposição diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, que fixa 

para todas as instituições que atendem crianças de 0 a 6 anos, regras comuns que devem ser 

obedecidas. Está expresso no texto das diretrizes as seguintes finalidades: “(...) além de 

nortear as propostas curriculares e os projetos pedagógicos, estabelecerão paradigmas para a 

própria concepção destes programas de cuidado e educação, com qualidade” (ASSIS, 1999, 

p.2). 

Avaliamos que essa normatização traz aspectos importantes que merecem ser 

destacados:  

· o princípio indissociável entre educar/cuidar; 

· as instituições de educação infantil devendo reconhecer a identidade dos alunos, 

professores e famílias, bem como a identidade de cada unidade; 

· as propostas pedagógicas devem promover em suas práticas de educação e cuidado, a 

integração de todos os aspectos das crianças; 

· as propostas pedagógicas devem buscar uma integração entre as diversas áreas do 

conhecimento, tais como: espaço, tempo, comunicação, expressão, natureza, saúde, 

sexualidade, vida familiar e social, cultura, linguagens, trabalho, lazer, ciência, tecnologia, 

etc; 

· as propostas pedagógicas para a educação infantil devem organizar suas estratégias de 

avaliação através de acompanhamento e registro sem o objetivo de promoção, mesmo para o 

acesso ao ensino fundamental; 

· as propostas pedagógicas dos centros de educação infantil devem ser concebidas, 

desenvolvidas, supervisionadas e avaliadas por educadores;  

· as instituições de educação infantil, devem por meio de suas propostas pedagógicas e 

regimentos propiciar condições de funcionamento quanto: ao espaço físico, horário, 

calendário, etc. apropriados às crianças pequenas.  

· as propostas pedagógicas devem não antecipar uma formalização artificial e indesejável 

do processo cuidado e educação. 



Cabe ressaltar que nos Estados e/ou Municípios da Federação, encontramos  

normatizações bem avançadas, com grau de detalhamento e prescrições importantes a favor 

da qualidade do atendimento nas instituições de educação infantil. Ainda no plano de 

indicação de textos/documentos que subsidiem a construção de propostas pedagógicas para a 

área de educação de crianças de 0 a 6 anos, vale destacar aqui os trabalhos de Regina de Assis 

intitulado Educação infantil e propostas pedagógicas e de Moysés Kulhmann Jr. Educação 

infantil e currículo.  

 

Amarrando as "pontas" da conversa: a infância em destaque! 

Jorge Larossa auxilia-nos a encerrar esta conversa. Com a poesia de seu texto, 

nossas palavras ficam mais acomodadas. Enigma da infância: ou que vai do impossível ao 

verdadeiro (1998), é um texto provocador, desestabiliza nossas certezas e apresenta questões 

inquietantes para se pensar a infância.  

A infância representa um "outro", "aquilo que, sempre além de qualquer tentativa 

de captura, inquieta a segurança de nossos saberes, questiona o poder de nossas práticas e abre 

um vazio em que se abisma o edifício bem construído de nossas instituições de acolhimento. 

(...)" (LAROSSA – 1998 : 230). 

Construir propostas pedagógicas a serviço das crianças e da educação infantil 

constitui, aos nossos olhos, um desafio premente e possível. As crianças não podem mais 

esperar por atenção devida, é urgente a necessidade de incluí-las em um projeto educacional 

que as tome como sujeitos de direitos. A tarefa consiste em "devolver à infância a sua 

presença enigmática e de encontrar a medida da nossa responsabilidade pela resposta, ante a 

exigência que esse enigma leva consigo. " (LAROSSA – 1998 : 233)     
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REGULAMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL52 

Fórum Mineiro de Educação Infantil 
 

Do Aurélio: Regular é sujeitar a regras; encaminhar 

conforme a lei; esclarecer e facilitar por meio de 

disposições (execução da lei); regulamentar (...) 

- I - 

Nos dias atuais a educação infantil, agora fazendo parte da organização da 

educação nacional, é a etapa do ensino que mais sofreu mudanças no plano da legislação, 

apelando para a necessidade de regulamentações. 

Até a Constituição Federal de 1988, a presença do assunto era pouco expressiva 

na legislação educacional. Não figurando como nível de educação, as iniciativas de criação de 

instituições próprias ou se davam segundo critérios da área da assistência social, por meio de 

documentos oficiais que pouco disciplinavam sobre o funcionamento de creches, por 

exemplo, ou sendo apenas registradas nas Secretarias ou Conselhos Estaduais de Educação, 

sem, no entanto, estarem submetidas a programas ou procedimentos de fiscalização ou 

supervisão sistemáticos. Apesar da existência de normas emanadas do Ministério da Saúde, os 

programas de creches ou pré-escolas adotando modelos “não formais”, implantados ao longo 

dos anos 80, pouca utilização fazia das mesmas. 

O estudo de Maria Lúcia Thiessen (1994) mostrou a diversidade conceitual em 

relação aos critérios e normas de autorização produzidas por Conselhos Estaduais de 

Educação, quando analisou Resoluções e Pareceres de dezesseis desses Conselhos, produzidas 

antes ou pouco depois da promulgação da Constituição de 1988.  

A ação normativa de âmbito municipal era praticamente inexistente, visto que 

mesmo os municípios que possuíam conselhos de educação, não os havia instituído com 

poder normativo. É verdade que alguns atuavam por delegação de competência outorgada 

pelos Conselhos Estaduais de Educação. 

Mudanças substanciais ocorreram no plano legal, expressando novas exigências 

sociais por direitos. Destacam-se, para efeito desta discussão, os seguintes aspectos da 

Constituição Federal, bem como do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

a) educação infantil é direito  da criança de 0 a 6 anos, oferecida em creches e pré-escolas; 

b) educação infantil é direito de trabalhadores – homens e mulheres, urbanos e rurais; 

c) educação infantil é dever do Estado, sendo atuação prioritária do Município, sob o regime 

federativo de colaboração;  
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d) educação infantil é a primeira etapa da educação básica, regida pelos princípios e 

objetivos, bem como integrada à organização da educação nacional. Tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. (LDB, 

art. 21, 22 e 29); 

e) creches e pré-escolas, instituições da educação infantil, integram sistemas de ensino –  

municipal e estadual, desde dezembro de 1999; (LDB, art. 89) 

f) creches e pré-escolas, públicas e privadas, sendo instituições educacionais, devem ser 

autorizadas pelos respectivos sistemas, o que pressupõe a necessidade de órgãos normativos 

de âmbito estadual ou municipal. Ora, cabe aos sistemas de ensino estaduais e municipais 

“autorizar, credenciar e supervisionar” os estabelecimentos de ensino dos seus respectivos 

sistemas, e no caso dos sistemas estaduais acresce-se a incumbência de “avaliá -los”; (LDB, 

art. 10 e 11)  

g) coexistência de instituições públicas e privadas. O ensino é livre à iniciativa privada sob as 

seguintes condições: “cumprimento das normas gerais da e ducação nacional e do respectivo 

sistema de ensino; autorização de funcionamento e avaliação pelo Poder Público; capacidade 

de autofinanciamento (...)”; (LDB, art. 7º) 

h) os sistemas municipais de ensino agregam estabelecimentos públicos de educação básica e 

privados de educação infantil. Os municípios podem ainda integrar-se ao sistema estadual ou 

formar com ele sistema único. Nestes casos, os estabelecimentos de educação infantil 

públicos e privados estarão sob as normas e as incumbências do sistema estadual. Portanto, 

necessitam de ser regulamentados por ele.  

Não há dúvidas de que as creches e pré-escolas, públicas e privadas, existentes ou 

que venham a ser criadas, precisam estar conforme a lei e as normas dos respectivos sistemas 

de ensino. Tal é o entendimento expresso pelo Conselho Nacional de Educação, nas Diretrizes 

Operacionais da Educação Infantil (Parecer CNE/CEB nº 04 / 2000). 

 

- II - 

Maria M. Campos (1998) sistematiza questões sobre o tema, ressaltando a 

importância de se obter e contar com apoio público para as regulações necessárias à oferta de 

educação infantil. 

Situa, inicialmente, as tendências conflitantes do momento atual sobre a 

necessidade de regulamentar o atendimento educacional. 

De um lado, vivemos num contexto global em que se questiona o papel 

disciplinador e regulador do Estado, com a crise do Estado de Bem Estar Social e com as 
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políticas de ajustes para países do terceiro mundo, que solapam recursos dos setores sociais e 

procuram enquadrá-los na lógica privada do mercado. Observamos que isto se agrava com a 

persistente cultura do “antes isso do que nada”, ainda presente entre nós, num contexto de 

graves déficits de atendimento e de agravamento da exclusão social, onde a regulamentação 

pode significar o fechamento ou a suspensão de serviços, em geral privados, em geral 

“comunitários” ou “filantrópicos”.  

Tal situação parece estar propiciando o ressurgimento de propostas e projetos que 

apregoam “novas formas de atendimento” da pequena infância, hoje identificados na área da 

assistência social do Governo Federal, que buscam escapar das regulamentações afetas à 

educação infantil, subvalorizando e empobrecendo serviços para crianças vivendo em 

situações de miséria e pobreza. “Como exigir padrões, pessoal qualificado, num quadro de 

pobreza e de falta de opções ?” Parece ser uma das perguntas subjacentes aos argumentos 

daqueles que defendem, e pretendem implementar, serviços “alternativos” para os pobres. 

Tais propostas parecem querer fugir das regulações calcadas na lógica dos direitos. 

De outro, é observável a crescente preocupação com as situações que ofereçam 

riscos potenciais às crianças e os esforços de amplos setores dos poderes públicos, bem como 

do movimento social, vide por exemplo o surgimento e a ação dos Fóruns Estaduais de 

Educação Infantil e sua articulação nacional, em promover a melhoria da qualidade na 

educação. A própria legislação educacional e social é indicativa das novas exigências sociais 

pela inovação e regulamentação na área. 

 No entrejogo de tais tendências divergentes, Campos alerta-nos sobre a 

importância de definir os objetivos que queremos e devemos alcançar com a regulamentação 

da educação infantil e os procedimentos que devemos adotar para a sua aceitação e 

implementação. 

A autora distingue dois objetivos principais, que não são excludentes, mas podem 

não ser simultâneos: (a) a autorização de funcionamento, que exige definição e adoção de 

padrões mínimos e (b) o movimento pela melhoria processual de qualidade, que vai além dos 

padrões mínimos, inova e amplia objetivos dos serviços de educação e cuidado. 

Segundo Campos, que apresenta contribuições de outros autores,  

“A exigência de padrões mínimos visa definir um limite abaixo do qual os serviços são considerados 
como apresentando riscos inaceitáveis para as crianças. Portanto, acima desse mínimo, cada 
instituição ou programa pode fixar suas próprias metas e padrões. (...) 
“A definição de padrões mínimos implica que serviços operando abaixo desse limite estão 
infringindo a lei e seus responsáveis podem sofrer sanções legais, inclusive com o fechamento do 
estabelecimento. (...)” (p. 42)  
 

Assim a adoção desses padrões “supõe uma capacidade fiscalizadora e punitiva 

por parte dos órgãos responsáveis. Sem essa garantia, as exigências correm o risco de 

produzirem muito pouco ou nenhum impacto sobre a realidade.” (p. 42)  



A adoção de indicadores de qualidade simples e claros, compreensíveis e 

divulgados para a maioria das pessoas e que possam ser facilmente aferidos em visitas de 

fiscalização, são igualmente recomendados. 

Além disso, é muito importante levar em conta a realidade, as condições e as 

características sociais e culturais de cada região, município ou estado, pois exigências acima 

da possibilidade da maioria das instituições podem resultar em efeitos negativos – fechamento 

das instituições, desestímulo à expansão com aumento de custos – que superem os eventuais 

benefícios da regulamentação. 

Ao lado dos sistemas de concessão de autorização, Campos ressalta que os órgãos 

governamentais, municipais, estaduais, nacionais e inclusive internacionais também podem 

formular e incentivar a implantação de programas de melhoria processual de qualidade. Nos 

exemplos internacionais citados, os pontos comuns entre os critérios propostos são o foco no 

desenvolvimento da criança, a importância do papel do adulto/educador – sua formação, 

qualificação e profissionalização, bem como a ênfase no papel da família e da comunidade. 

Além disso, estes sistemas de promoção de qualidade combinam avaliação externa, com o 

auto-estudo e a auto-avaliação dos estabelecimentos, por meio de metodologias e materiais 

diversos. 

No Brasil, é remarcável a publicação, pelo Ministério da Educação, de documento 

encomendado que apresenta “Critérios de qualidade para creches que respeitem os direitos 

fundamentais das crianças” (1995). Lembra que, inspirado em exemplos internacionais e 

baseado nas situações brasileiras, este documento pode ser fonte para subsidiar a elaboração 

de material de avaliação de qualidade para creches e pré-escolas, contribuindo para definição 

de metas de melhoria. O mesmo se pode considerar com relação aos “Referenciais 

curriculares para a educação infantil” (1999), elaborados pelo Ministério da Educação, que 

podem nortear a melhoria de qualidade do trabalho pedagógico nas instituições infantis, dos 

livros e materiais didáticos produzidos e dos sistemas de supervisão e formação de 

professores. Sobre o assunto, Campos sinaliza contribuições, que citamos a seguir: 

 

“No caso do Brasil, onde não há tradição de uso de sistemas de avaliação e melhori a de qualidade 
no campo da educação infantil, seria importante que cada estado e município fizesse um 
diagnóstico realista de suas possibilidades para implantar programas de melhoria de qualidade, se 
possível prevendo etapas que poderiam ir de exigências mais simples e fáceis de serem 
fiscalizadas até etapas mais avançadas, incluindo critérios mais complexos. Para que as exigências 
não fiquem só no papel é fundamental fixar objetivos realistas e claros, buscando apoio público 
para a sua efetivação. Também é importante que um sistema de melhoria de qualidade não se 
limite a definir punições, mas também preveja orientação e estímulos às unidades e programas 
existentes.” (p55)  

- III - 



Se a regulamentação visa, neste momento, além de evitar riscos e garantir 

segurança, também atuar na conquista progressiva de qualidade e na efetiva implementação 

de direitos, quais são os itens do atendimento passíveis e necessários de regulamentar ? 

Na resposta a tal questão devemos considerar a diversidade das experiências e as 

desigualdades regionais, entre o urbano e o rural, entre a periferia, as favelas e o centro, entre 

o público e o privado, e no privado a diversidade de iniciativas. Sendo assim, é desejável 

indicar o estabelecimento de critérios e normas básicas de funcionamento das instituições de 

educação infantil, sem as quais as crianças podem estar submetidas a situações de riscos 

diversos, em prejuízo de suas necessidades e direitos. 

O que é passível de regulamentação ? 

a) a formação dos profissionais. Ora, a legislação nacional já definiu que a formação mínima 

é aquela de nível médio, modalidade Normal, para o exercício da docência na Educação 

Infantil, nas instituições públicas e privadas. Entretanto, é recomendável que o 

comprometimento dos sistemas e dos órgãos responsáveis, onde se incluem os próprios 

estabelecimentos, com a formação, deva ser explicitado. As diretrizes operacionais da 

educação infantil (CNE, 2000) estabelecem o prazo de até 2007 para que todos os 

professores que estejam atuando na educação infantil obtenham, no mínimo, a formação 

em nível médio. 

Perguntamos: É cabível regular quadro de pessoal ?  E a exigência de experiência 

docente para cargos de supervisão ou direção é válida para o setor privado ? 

b) os espaços físicos: onde se consideram itens como salubridade (ventilação, luminosidade, 

higiene – ter água tratada, saneamento, instalações sanitárias, p.ex.); segurança; conforto 

para atividades que exigem concentração, descanso ou movimentação. 

 

c) a razão docente/criança, de acordo com LDB - art. 25, considerando-se a capacidade de 

atendimento, as idades, e a proposta pedagógica. 

 

d) a proposta pedagógica e o regimento interno, com o estabelecimento de diretrizes para 

elaboração de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 01/1999 e com as normas do 

respectivo sistema. 

e) gestão dos estabelecimentos, onde se deve explicitar os instrumentos e mecanismos de 

participação dos professores, dos pais e da comunidade. 

f) as atribuições e competências do órgão normativo e do órgão executivo, no cumprimento 

das normas. 



g) as sanções, em decorrência do descumprimento de prazos e de padrões estabelecidos. 

Cada sistema deve estabelecer: quais sanções, quem as garante, como são garantidas, 

preservando-se os direitos e necessidades de crianças e famílias. 

h) as disposições transitórias: necessidade de prazos, de planos de metas, de validade 

delimitada da autorização, se levamos em conta o momento vivido, que é de ajustes de 

concepções, de exigências, de condições de atendimento, também de acordo com as 

Diretrizes Operacionais do CNE. 

i) a oferta de educação especial, na perspectiva da inclusão na educação infantil regular. 

j) creches domiciliares. No artigo citado, Campos considera que “embora não esteja claro, 

do ponto de vista das exigências legais, qual a responsabilidade dos Conselhos de 

Educação sobre o atendimento de crianças em residências, as chamadas creches 

domiciliares, ainda assim é preciso considerar que essa modalidade de acolhimento 

constitui uma realidade no Brasil, sendo muitas vezes apoiada por programas oficiais na 

área do bem-estar social.” (p. 48)  

 

Fica evidente a necessidade de esclarecer a expressão constante da lei, que define 

que a educação infantil será oferecida em creches ou instituições equivalentes. Os termos 

“instituições equivalentes” carecem de maiores debates, podendo res ultar em Resoluções 

específicas, as quais podem incluir “creches domiciliares”. Campos acrescenta que “esse tipo 

de atendimento coloca dificuldades especiais para a exigência de autorização e de 

fiscalização”, exigindo acréscimos significativos de pessoal para a fiscalização. 

Referência imprescindível no trabalho de regulamentação é a publicação do 

Ministério da Educação – “Subsídios para credenciamento e funcionamento de instituições de 

educação infantil” (1998), em dois volumes.  

Também, há que se considerar,  que o Plano Nacional de Educação, recentemente 

aprovado pelo Congresso Nacional, e vetado em partes pelo Presidente da República, define 

metas e padrões a serem alcançados na educação infantil nos próximos anos. Estados, 

municípios e órgãos normativos devem observá-las, estabelecendo ações e recursos 

concernentes. 

 

- IV - 

Quem elabora e como elabora a regulamentação ? 

A educação infantil deve ser regulamentada pelos Conselhos Municipais de 

Educação nos municípios que constituíram seus próprios sistemas de ensino. A maioria dos 

municípios não constituíram sistema próprio, portanto, é destacável o papel regulamentador 



dos Conselhos Estaduais de Educação e o papel supervisor das secretarias estaduais. Nesse 

sentido, é importante acompanhar, também, como os sistemas estaduais estão atuando.  

De acordo com CURY (2000),  

“Os Conselhos de Educação são órgãos colegiados de funções normativas e consultivas em tudo 
que se refere à legislação educacional e sua aplicação. Eles também possuem a função de 
interpretar a legislação educacional e assessorar os órgãos executivos dos respectivos governos. De 
modo geral, os Conselhos normatizam as leis educacionais por meio de Resoluções, precedidas de 
Pareceres. As Resoluções são o modo pelo qual as deliberações dos Conselhos ganham força de lei 
já que são o instrumento apto da interpretação normativa própria destes órgãos.” (p.60)  
 

As diversidades na sua origem, composição, organização e funcionamento 

configuram desafios e diferenciados patamares para o estabelecimento, com base numa gestão 

democrática, das normas de autorização e funcionamento – as Resoluções.  

O X Encontro Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, acontecido em 

Belo Horizonte em novembro de 2000, organizado pela União Nacional dos Conselhos 

Municipais de Educação - UNCME53, trouxe as experiências dos municípios de Belo 

Horizonte, Florianópolis e Niterói e, também, de Porto Alegre e Sorocaba, no que se refere à 

organização e funcionamento. 

Os relatos evidenciaram desafios e pontos de estrangulamentos, além de embates, 

dificuldades e ambigüidades: 

Ø A inexperiência dos conselhos municipais para normatizar, pela sua juventude 

e, em alguns casos, pela composição paritária que privilegia o movimento social e menos o 

especialista da educação, leva à necessidade de alargar tempos de deliberação/aprovação, 

como também de ampliar arenas de discussão e interlocução, visando qualificar os 

conselheiros para deliberar sobre questão que se configura como novidade para a maioria;  

Ø Em Belo Horizonte, a Educação Infantil foi regulamentada por meio da 

Resolução CME nº 01/2000, após 18 meses de elaboração pela Câmara de Educação Infantil e 

votação em plenário. Conselho, criado em 1998, composto por pessoas que pela primeira vez 

eram conselheiras – pais, alunos, professores, além de gestores públicos, particulares e 

vinculados a instituições comunitárias. 

Ø Em Florianópolis, houve, em 1997, um grande movimento para a criação do 

Sistema Municipal de Ensino, junto à Secretaria Municipal de Educação e Câmara Municipal. 

                                                           
53 - A União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME foi criada, em 1992, com o objetivo de 
ser a entidade representativa dos Conselhos Municipais de Educação. É uma associação sem fins lucrativos e 
sem vinculação político-partidária. Acredita que o fortalecimento do município favorecerá a melhoria da 
qualidade e a expansão quantitativa da educação básica e a valorização do magistério. 
Atualmente, vem trabalhando no sentido de buscar junto aos Municípios a organização dos Conselhos 
Municipais de Educação e o Sistema Municipal de Ensino. 
Promove, anualmente, Encontros Nacionais de Conselhos Municipais de Educação: I – João Pessoa (PB) 1992; 
II – Recife (PE) 1992; III – Aracaju (SE) 1993; IV – Belo Horizonte (MG) 1994; V – Maceió (AL)1995, VI – 
Manaus (AM) 1996; VII – São Paulo (SP) 1997; VIII – Florianópolis (SC) 1998; IX – São Luís (MA) 1999 e X 
– Belo Horizonte (MG) em 2000. 
Cerca de 1.300 Conselhos Municipais de Educação estão atualmente cadastrados na UNCME. 



Logo em seguida, começaram a trabalhar sobre a regulamentação da educação infantil, com 

uma comissão especial formada por instituições que atendem a educação infantil no 

município: creches conveniadas, filantrópicas, municipais. Foram feitas discussões com a 

Universidade, com Conselhos afins, e consultorias sobre questões pertinentes à Resolução. A 

comissão tinha uma relatoria que, a partir das discussões, defesas etc, foi elaborando a 

Resolução num único bloco, para ser aprovada em Plenária. O Conselho também conta com 

participação de pais e alunos. 

Ø  Em Niterói, as creches e jardins de infância eram cursos livres de iniciativas 

assistenciais, comunitárias, privadas, com autorização do Estado. Sempre subordinada à 

Secretaria de Saúde e de Desenvolvimento Social, recebiam autorização ou não. Portanto, a 

primeira preocupação do CME foi a de deliberar sobre a educação infantil, por meio da 

Resolução 01/98. O decreto de criação do CME é decorrente da Lei Orgânica Municipal. A 

Câmara de Educação Infantil do Conselho estudou bastante para fazer uma norma que não 

fosse apenas “legal”, mas que também trouxesse, do ponto de vista pedagógico, a discussão 

do espaço, do número de crianças, dos professores, auxiliares, de uma equipe multidisciplinar 

com pessoas habilitadas. Daí, surgiu a necessidade de supervisão, pois nem todas as 

instituições conseguiam cumprir o prazo determinado. Fizeram novo decreto deliberando um 

prazo maior para não se ter que tomar uma atitude drástica e a Secretaria de Educação 

negociava com a instituição um tempo e orientação para que se adequasse. 

Ø  Em todos foi possível observar a dificuldade de deliberar sobre razão 

professor/criança, levando a impasses com o setor privado-particular, de um lado, e com os 

profissionais da educação pública. A questão resvalava constantemente para solução pouco 

clara, pouco definida de determinar razão adulto/criança, e não professor/criança. Enormes 

dificuldades para o estabelecimento de consensos, sobretudo em relação à proporção de 

professores para se ocupar das crianças na faixa de 0 a 3 anos, havendo desencontros com 

recomendações do MEC (Referenciais curriculares e Subsídios para credenciamento e 

funcionamento), bem como com as normas dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança 

e do Adolescente - CMDCA. 

Ø  Outra deliberação polêmica refere-se à gestão democrática. Pergunta-se: 

poderia ser uma exigência para todo o Sistema ? Fortes embates, ricas polêmicas, resultando 

na não inclusão das privadas-particulares no princípio da gestão democrática. Além das 

públicas, as privadas recebedoras de recursos públicos deveriam estar incluídas neste 

princípio. Assegura-se, para todos, a participação dos docentes, pais e comunidade na 

elaboração da proposta pedagógica da instituição. 

Ø  No caso de Belo Horizonte, a regulamentação foi tratada de forma 

desmembrada, em diferentes pareceres. Cada capítulo originou um parecer, elaborado por 



dois ou mais conselheiros. O artigo referente à relação professor-criança, por ser um tema 

polêmico, deu origem a um parecer específico. Pergunta-se: é cabível um assunto ser 

desmembrado em vários pareceres, considerando-se o processo de formação dos conselheiros, 

a extensão da matéria e o caráter de inovação que a regulamentação traz para o Sistema 

Municipal de Ensino, uma vez que a educação infantil, antes da promulgação da LDBEN/96, 

não era matéria a ser regulamentada ?  

Ø  Nas experiências apresentadas na ocasião do X ENCME ficou evidenciado o 

tratamento diferenciado em relação ao processo de autorização de funcionamento. 1º) A 

questão deve ser tratada no bojo da regulamentação ou deve merecer outra resolução 

específica ?  2º) Qual o papel do órgão executivo e do órgão normativo ? 

Ø  1º) Em Belo Horizonte, o entendimento foi que a efetivação da regulamentação 

exige a autorização e que o ato de autorização e funcionamento é o ato que simboliza a 

integração das instituições ao Sistema. Nessa perspectiva, a autorização foi tratada no corpo 

da regulamentação, colocando como desafio, conceber a relação do Conselho com o 

Executivo.  

Ø  2º) O entendimento do CME/BH é de que ele avalia, define e dá posição que 

permite o funcionamento da instituição, mas quem executa todo o processo de autorização é o 

Executivo. O Conselho não criou uma equipe preparada para supervisionar as instituições e 

nem o processo é solicitado ao CME e sim à Secretaria Municipal de Educação (SMED), 

observando-se as exigências regulamentadas pelo CME, no que se refere à documentação que 

é entregue no ato de abertura do processo. A SMED, após realizar visita à instituição, emite 

laudo técnico para o CME/BH, que por sua vez, designa um conselheiro relator que irá dar 

parecer na perspectiva de estar autorizando como Sistema, estar autorizando sob condições ou 

não estar autorizando o funcionamento de determinada instituição e retorna ao Executivo para 

as devidas providências. No caso de autorização condicionada, cabe ao Executivo a exigência 

de um plano de metas e a supervisão de sua execução. No caso de não autorização, o 

Executivo suspenderá as atividades da instituição. Nesse momento, é dever do município 

atender a essas crianças. A demanda já está explicitada pela família, assim a criança não pode 

ficar desassistida, sendo que seu encaminhamento a outra instituição deve ser feito pela 

SMED. 

Ø  3º) No caso do CME/Florianópolis, como ainda não tinham Sistema, o 

Conselho Estadual de Santa Catarina autorizou que os conselhos municipais, onde não havia 

sistema, ficassem responsáveis pela autorização das instituições e, na época, o CME de 

Florianópolis optou por fazer também o acompanhamento/supervisão da educação infantil. O 

processo é aberto na Secretaria Municipal de Administração e encaminhado ao CME, que, 

após visita à instituição infantil, analisa e dá parecer. A visita é feita pelos próprios 



conselheiros. As instituições têm um tempo para se adequarem às normas definidas na 

resolução. Existe um plano de capacitação permanente. O CME consegue ter uma leitura de 

como estão as instituições de educação infantil e pensar propostas de melhoria da qualidade. 

Ø  Ressaltou-se a importância de criação de instrumentos de escuta e consultas 

amplos como promoção de debates, realização de Audiências Públicas, reuniões abertas ao 

público. Além disso, é oportuno destacar a disseminação do entendimento de que o presidente 

dos Conselhos Municipais de Educação não seja o Secretário Municipal de Educação. 

Ø  Ficou igualmente evidente a diretriz de elaborar a Resolução a partir do 

diagnóstico e da análise da situação do atendimento no município, da legislação educacional, 

e correlatas em vigor, e das contribuições advindas dos debates, de Audiências Públicas e dos 

setores concernentes. 

 Na ocasião, estas experiências foram comentadas pela Profª. Regina Alcântara de 

Assis, relatora das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, no âmbito do 

Conselho Nacional de Educação, quando, também, fez algumas recomendações. Destacamos: 

“(...) a norma deriva da lei. Se o município não tem Sistema, ele deve se basear na Lei Orgânica 
Municipal. Se na Lei Orgânica não estiver prevista a criação do Sistema, isso tem que ser tratado, 
de forma que ele exista pela própria força da sua importância. Os municípios, segundo a LDB, 
têm, por direito, a autonomia de elaborar seu Sistema. O Sistema é um fato, a forma como cada um 
o organiza é que varia.  
“(...) as questões locais devem ser tratadas no município, é o poder local. As identidades com 
outros municípios devem ser muito benéficas para as ações político-pedagógicas, e não pensar 
apenas no que está estabelecido: municipal, estadual, federal. A municipalização é uma medida 
política importante na nossa nação brasileira. 
“Se têm Sistema, os municípios se utilizam do Estatuto da Criança e do Adolescente, da LDBEN e 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil para elaborar a regulamentação. 
“O Conselho é um órgão consultivo, normativo e a Secre taria Municipal de Educação é o órgão 
executivo, ordenador de despesas. (...) importância de haver entendimento entre ambos, criar 
sinergia entre CME/SMED, pois ainda existe desconfiança entre as partes. A UNCME (União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educação) deve se debruçar sobre essa questão da relação 
SMED/CME para a sociedade. 
“No âmbito da Secretaria Municipal de Educação deve haver um setor/departamento só para a 
educação infantil e outro setor para a educação fundamental, pois o atendimento das crianças de 0 
a 3 anos ainda está nas mãos da Secretaria da Saúde, do Desenvolvimento Social, da Mulher, da 
Família, dos idosos, da população de rua etc. 
“Para os aspectos legais e orçamentários, como não temos conhecimento nem experiência nisso, 
precisamos de consultoria qualificada, paga pelo município ou pelo MEC.  
“As universidades e cursos de formação devem trabalhar junto com a SMED, criar cursos de 
capacitação em serviço para que a instituição se torne uma instituição de educação e não seja um 
depósito de crianças. O CME tem enorme responsabilidade no sentido de apoiar as instituições de 
educação infantil, de transformá-las daquilo que elas são para o que desejamos e, ao mesmo 
tempo, apoiar a luta pela formação prévia e em serviço do professor de educação infantil.”  
 

- V - 

Apontamentos finais:  

Ø  A regulamentação não resolve todos os problemas da educação infantil, mas 

expressa exigência social por critérios, tornados públicos, e aprovados em instâncias 

legítimas, para o funcionamento de instituições de cuidado e educação infantil. 



Ø  O estabelecimento dos mesmos e a sua implementação levam ao debate social 

e ajudam a mostrar as graves distorções existentes no atendimento (situações limite) e nas 

políticas, levando à mobilização pela qualidade. 

Ø  É, portanto, instrumento de luta. 

Ø  É possibilidade de responsabilização do Estado. 

Ø  É instrumento de qualificação da concepção de infância e das instituições de 

cuidado e educação. 

Ø  Exige e obriga melhor conhecimento da realidade. 

Ø  Exige profissionalismo nos serviços diretos (nas instituições infantis) e nos 

serviços de supervisão e de planejamento (no Poder Público). 

Ø  Exige estruturas públicas, no âmbito dos órgãos executivos, de supervisão, 

acompanhamento, fiscalização e avaliação. 

Ø  Evidencia o papel do Judiciário - Ministério Público, Juizado da Infância e da 

Adolescência, a importância da ação inter-conselhos (incluindo os Conselhos Tutelares) e da 

articulação com órgãos de fiscalização afins – por exemplo, órgãos de vigilância sanitária, do 

Ministério do Trabalho etc. 

Ø  Nesse sentido, possibilita a ampliação de parcerias e do leque de atores sociais, 

divulgando os novos conceitos da educação infantil, como direito à educação – acesso e 

qualidade para todas as crianças, em estabelecimentos públicos e privados. 

Ø  Podem levar à explicitação de demandas e necessidades dos diferentes atores: 

sindicatos, associações, governo, setor privado, famílias, crianças. Propiciando o debate sobre 

as demandas e necessidades destes atores, que são nem sempre compatíveis entre si. 

Ø  E, quem sabe, contribuir para a construção social da criança como ator social, 

ativo e competente, na sua dignidade e identidade próprias. Podendo usufruir das instituições 

de educação infantil como “espaços de crianças”, e não somente como “serviços para 

crianças”. (c f. MOSS, 2001) 
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A INTEGRAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL AO SISTEMA DE ENSINO54 

 

Fórum de Educação Infantil do Distrito Federal 

 

Introdução 

Em artigo de 1997, assim saudávamos o lugar da educação infantil na LDB que 

acabara de ser sancionada: 

“A expressão “educação infantil” e sua concepção como primeira etapa da educação básica estão 
agora na lei maior da  educação do País, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
sancionada em 20 de dezembro de 1996.  
Se o direito da criança de zero a seis anos à educação em creches e pré - escolas já estava 
assegurado na Constituição de 1988 e reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente de 
1990, a tradução desse direito em diretrizes e normas, no âmbito da educação nacional, representa 
um marco histórico de grande importância para a educação infantil em nosso País.  
A inserção da educação infantil na educação básica, como sua primeira etapa, é o reconhecimento 
de que a educação começa nos primeiros anos de vida e é essencial para o cumprimento de sua 
finalidade, afirmada no Art.22 da Lei: “A educação básica tem por finalidade desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”(Barreto, 1997, p.40).  

 

Conquanto reconhecêssemos a história de lutas que culminou com a introdução do 

atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos, no capítulo da educação 

da Constituição de 88, e que levou à publicação, pela Coordenação Geral de Educação Infantil 

(COEDI), do MEC55, de documentos como a Política Nacional de Educação Infantil (1993) e 

de outros específicos sobre formação do profissional de educação infantil (1994), proposta 

pedagógica e currículo (1996) e critérios de qualidade (1995), comentávamos, com regozijo, o 

destaque recebido pela educação infantil na nova LDB, diferentemente das legislações 

anteriores. Afinal, era lei. Transcrevíamos os artigos que compõem a seção específica sobre a 

esta etapa da educação (Seção II, do capítulo II, Da Educação Básica, artigos 29, 30 e 31), e 

analisávamos algumas de suas implicações. Salientávamos a relevância ímpar para a educação 

infantil do Art. 89, das Disposições Transitórias, no qual se lê: As creches e pré-escolas 

existentes ou que venham a ser criadas, no prazo de três anos, a contar da publicação desta 

lei, integrar-se-ão ao respectivo sistema de ensino” (LDB/96, Art.89).  

Sobre esse aspecto, alertávamos sobre a urgência de que os sistemas de ensino e 

as instâncias reguladoras da área da educação estabelecessem normas e diretrizes 

indispensáveis ao processo de integração. Anunciávamos, ainda, a ação coordenada pela 

COEDI, promovendo a articulação com os Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de 

Educação, visando estabelecer critérios comuns para credenciamento e funcionamento de 
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instituições de educação infantil e apoiar essas instâncias na divulgação e implementação 

desses critérios, o que resultou no documento “ Subsídios para credenciamento e 

funcionamento das instituições de educação infantil”, publicado em 1998.  

Chamávamos ainda a atenção para outros artigos da Lei que tinham especial 

interesse para a educação infantil, dando relevo ao capítulo IV (“Da Organização da Educação 

Nacional”). Nele  se estabelece o regime de colaboração entre a União, os Estados e 

Municípios na organização de seus sistemas de ensino e é afirmada a responsabilidade 

principal do município na educação infantil, com o apoio financeiro e técnico das esferas 

federal e estadual. Dada a importância do princípio do regime de colaboração, aqui o 

examinaremos com mais profundidade.  

 

1. A integração sob a égide do Regime de Colaboração 

Segundo Cury (1998), por tradição e por legislação, a República Federativa do 

Brasil, desde 1891, operou com Constituições baseadas em uma estrutura verticalizada de 

relacionamento entre níveis de governo, em que havia os estados, e incrustados dentro dos 

estados, os municípios, como unidades coadjuvantes. A Constituição de 88 rompe com esta 

noção de hierarquia já em seu Artigo 1º, quando afirma que a República Federativa do Brasil 

é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal e, mais 

enfaticamente, no Artigo 18, onde se lê que a organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos nos termos desta Constituição. Considera Cury que se não há 

mais diferença quanto à natureza de ente federativo, cada um deles tem seu âmbito de 

competência, o que exige complementação e compromisso mútuo, mas em condições de 

igualdade, ou seja, um regime de colaboração.  

No caso da educação, isto é expresso no Artigo 23, inciso V, que afirma ser  

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; e, especialmente no Artigo 

211 que dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. Tomando-se especificamente a educação 

infantil, o que determina  a legislação sobre competências dos diferentes entes da Federação e 

a colaboração entre os mesmos? De novo, é necessário analisar a Constituição e a LDB/96, 

onde vários aspectos apontam a exigência de colaboração entre os sistemas. 

A Constituição, no Artigo 30, inciso VI, afirma que compete aos Municípios 

manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental. No Artigo 211, já reformulado pela Emenda 



Constitucional número 14, de setembro de 1996, o parágrafo 2º estabelece que "os municípios 

atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil56.  

A tradução do Artigo 211 da Constituição na LDB encontra-se principalmente no 

Título IV, que trata da organização da educação nacional. Em seus artigos, são explicitadas as 

competências e responsabilidades de cada uma das instâncias da federação, articuladas 

organicamente, tendo por base o compromisso mútuo e o compartilhamento das decisões. 

Cabe destacar aqui alguns desses artigos.  

Segundo a Lei, os Municípios, entre outras atribuições, incumbir-se-ão de 

organizar e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 

integrando-os às políticas e aos planos educacionais da União e dos Estados (Art.11, Inciso I), 

bem como oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 

percentuais mínimos vinculados, pela Constituição Federal, à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino (Art.11,V). A Lei faculta aos municípios, além da opção de 

constituir seu sistema de ensino, duas alternativas: integrar o sistema estadual de ensino ou 

compor com ele um sistema único de educação básica. 

Se tanto a Constituição Federal, quanto a LDB atribuem prioridade ao Município 

na oferta da educação infantil, também, afirmam a função normativa, redistributiva e supletiva 

da União e dos Estados com relação a  esta etapa da educação básica. Na Constituição, 

conforme já citado, essas responsabilidades estão  expressas nos Artigos 30 e 211. Na LDB, 

devem ser realçados alguns dispositivos dos artigos 8º, 9º e 10.  

A Lei afirma que cabe à União a coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e 

supletiva em relação às demais instâncias educacionais (Art.8º, parágrafo1º). Em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a União deverá incumbir-se da elaboração 

do Plano Nacional de Educação (Art.9º, I) e do estabelecimento de competências e diretrizes 

para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 

seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum (Art.9º, IV). 

Os Estados, entre outras atribuições, incumbir-se-ão de organizar, manter e 

desenvolver os órgãos e instituições dos seus sistemas de ensino (Art.10, I) e de elaborar e 

executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 

de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos Municípios (Art.10, III).  Ora, a 

educação infantil é parte integrante da educação escolar (Art. 21), como já visto, e, portanto, 

                                                           
56 - É interessante observar que no Artigo 30, que permanece com a redação original, o termo utilizado é 
educação pré-escolar, pois na Constituição de 1988, a expressão educação infantil não estava explicitada. O 
Artigo 211, emendado em 1996, já utiliza o novo termo. 



deve estar devidamente contemplada nas políticas e planos nacionais e estaduais de educação, 

articulando-se de forma sistêmica com os demais níveis de ensino. 

É evidente que essas diretrizes instituídas pela LDB inovam; criam exigências 

antes não explicitadas e que requerem definições de políticas e novos comportamentos 

institucionais. Uma dessas inovações diz respeito à possibilidade de os municípios 

constituírem seus próprios sistemas de ensino, nos quais estarão integradas as instituições de 

educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, além das instituições do ensino 

fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, bem como 

os órgãos municipais de educação (Art.18). Cabe, neste caso, aos municípios baixar normas 

complementares para o seu sistema de ensino e autorizar, credenciar e supervisionar os 

estabelecimentos desse sistema (Art.11), o que torna necessária a criação de órgão normativo 

da educação. Caso optem, como faculta a Lei, por se integrar ao sistema estadual de ensino, 

os municípios estarão sujeitos às normas estaduais de educação e, ainda, se a alternativa 

adotada for a composição com o Estado de um sistema único de educação básica, acordos e 

negociações deverão presidir a definição das normas e do funcionamento desse sistema.  

Qualquer que seja a opção adotada quanto à constituição do sistema de ensino, há 

o desafio da regulamentação da educação infantil, assegurando padrões básicos de qualidade 

do atendimento em creches e pré-escolas. Isto exigirá que o órgão normativo do respectivo 

sistema defina as etapas, os atores e os procedimentos necessários ao estabelecimento de 

normas consistentes, numa perspectiva de melhoria constante do atendimento, tendo como 

bases a fundamentação legal, o conhecimento das características e necessidades da criança na 

faixa de zero a seis anos, bem como o diagnóstico sobre o atendimento realizado (seus 

aspectos positivos e negativos) e sobre a demanda57.  

Cabe, entretanto, enfatizar que" a integração não pode ser reduzida a 

normatização ou regulamentação", como afirmam Baptista e Coelho (2000), em artigo 

publicado pelo Fórum Mineiro de Educação Infantil. Com a experiência da atuação no 

Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte, alertam essas autoras que  

"a elaboração de normas é uma condição importante e necessária mas não podemos reduzir todas 
as soluções à regulamentação... À normatização, função dos conselhos, deve corresponder a 
indispensável criação de estruturas e medidas no âmbito do órgão executivo que visem o 
fortalecimento do sistema de supervisão, apoio e fiscalização às instituições de Educação Infantil". 
 

                                                           
57 - Nesta tarefa, certamente serão muito úteis os Subsídios para credenciamento e funcionamento das 
instituições de educação infantil, publicados pelo MEC, e que resultaram de amplas discussões envolvendo os 
conselhos estaduais de educação, representações dos conselhos municipais, membros do Conselho Nacional de 
Educação, além de dirigentes e técnicos do Ministério e especialistas da área. O processo que viabilizou a 
elaboração desses subsídios, com a participação desses atores, foi uma experiência muito profícua de aplicação 
do princípio do regime de colaboração entre as instâncias da federação, através de representações de seus órgãos 
normativos, articuladas pela COEDI/MEC, a partir da realização do II Simpósio Nacional de Educação Infantil, 
realizado em 1996. 



Além da regulamentação e da supervisão providas pelo sistema de ensino, 

destacam as autoras como eixos essenciais da integração da educação infantil, a elaboração e 

execução de propostas pedagógicas específicas e a formação de recursos humanos. Alertam 

ainda para o fundamental papel dos municípios, sobre os quais recai competência prioritária 

na educação infantil. Assim, ainda que o município prefira não constituir órgão normativo 

próprio, tem a atribuição de ofertar a educação infantil, em colaboração com as demais 

instâncias governamentais e em articulação com os outros órgãos que executam políticas e 

programas destinados à faixa de zero a seis anos. Considerando-se que as demais políticas 

sociais, como a assistência social e saúde, também têm na municipalização seu modelo de 

gestão, é indispensável que o município articule as políticas e programas setoriais em uma 

política para a infância.  

A importância desses aspectos na integração da educação ao sistema de ensino 

fica também evidenciada no parecer 04/2000, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de 

Educação Básica, comentado a seguir. 

 

2. A vinculação aos sistemas de ensino segundo as diretrizes operacionais do Conselho 

Nacional de Educação 

Em fevereiro de 2000, o Conselho Nacional de Educação, em resposta às dúvidas 

então existentes sobre a educação infantil, geradas pela LDB/96, emitiu o Parecer 04/2000, 

enfatizando os seguintes aspectos normativos: (1) vinculação das instituições de educação 

infantil aos sistemas de ensino; (2) proposta pedagógica e regimento escolar; (3) formação de 

professores e outros profissionais para o trabalho nas instituições de educação infantil; (4) 

espaços físicos e recursos materiais para a educação infantil58. Sobre o tema da vinculação ao 

sistema de ensino, assim se pronuncia o Parecer: 

 

Vinculação das instituições de educação infantil aos sistemas de ensino  

Atendendo ao disposto nos Arts. 17, § único, 18, I e II e ao Art. 89 das 

Disposições Transitórias da LDB/96, que se referem à integração das instituições de educação 

infantil a seus respectivos sistemas de ensino, até 20 de dezembro de 1999, delibera-se: 

 

                                                           
58 - Foram considerados no Parecer os fundamentos legais dos direitos das crianças de zero a seis anos, 
propugnados nos seguintes instrumentos: (a) Constituição Brasileira de 1988; (b) Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB (Lei 9394/96); (c) Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil –  
(DCNEI/99) Parecer CEB/CNE nº. 22/98, aprovado em 17/12/98, Resolução CEB/CNE nº 1/99. Diário Oficial, 
Brasília, 13/4/99, Seção 1, p.18; (d)  Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8069/90); (e) Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 8742/93); (f) Convenções Internacionais; (g) Constituições 
Estaduais e Leis Orgânicas Municipais. Na elaboração do Parecer, representaram contribuição especial os 
Subsídios para credenciamento e funcionamento das instituições de educação infantil, além do documento 
"Ação compartilhada de atenção integral à criança de zero a seis anos", do Ministério da Previdência e 
Assistência Social e do Ministério da Educação.  



a  .  Compete ao respectivo sistema de ensino, através de seus órgãos próprios, autorizar, 
supervisionar e avaliar, segundo a legislação municipal ou estadual pertinente, as instituições de 
educação infantil, públicas e privadas. Os sistemas deverão contar no exercício dessas 
incumbências com a colaboração das áreas de Saúde, Assistência Social, Justiça e Trabalho.  
b . As instituições de educação infantil, públicas e privadas, devem estar, preferencialmente,  
integradas ao respectivo sistema municipal de ensino. 
c . A partir da homologação e publicação deste Parecer, novas instituições de educação infantil 
somente poderão entrar em funcionamento, se autorizadas pelos órgãos próprios, dos respectivos 
sistemas de ensino, considerando o decurso do prazo estabelecido no Art.89 da LDB/96. 
d . A partir da data de homologação e publicação deste Parecer, todas as instituições de educação 
infantil, públicas ou privadas, que ainda estiverem funcionando sem autorização, deverão solicitar 
ao órgão próprio de seu sistema de ensino, as medidas indispensáveis ao cumprimento da 
prescrição legal, sob pena de serem impedidas de funcionar. 
e . Os municípios, titulares de sistemas autônomos de ensino desde a Constituição Federal de 
1988, podem, a partir do regime de colaboração, optar pelo disposto no § único do Art. 11 da 
LDB. Neste sentido, todas as instituições de educação infantil  localizadas nos Municípios que 
ainda não tenham  institucionalizado seu sistema de ensino próprio, até que o façam, devem ser 
autorizadas, e supervisionadas e avaliadas pelo sistema estadual de ensino, de  acordo com a 
legislação estadual pertinente, excluindo-se as mantidas pela União. 
f Quando da solicitação de autorização de funcionamento ao órgão respectivo de seu sistema de 
ensino, as instituições de educação infantil deverão cumprir as exigências das normas pertinentes 
aos Municípios, Estados ou do Distrito Federal e apresentar: 
·  Regimento Escolar; 
·  Quadro de Recursos Humanos; 
·  Recursos Materiais e Espaço Físico; 
·  Equipamento e Material Pedagógico. 
g . O Ato de autorização de funcionamento terá validade limitada,  ficando sua renovação 
condicionada aos resultados de avaliação, sob a responsabilidade do respectivo sistema. 
h. Diante das novas exigências contidas na legislação, e referendadas pelo presente  Parecer, as 
secretarias de educação devem constituir estruturas e competências capazes de assumir as funções 
de articulação e coordenação da política educacional, nela incluída a responsabilidade pela rede de 
instituições de educação infantil. 
i . Os sistemas municipais de ensino que estejam encontrando alguma dificuldade na integração 
das instituições de educação infantil, deverão contar com o apoio e supervisão do seu respectivo 
sistema estadual, que deverá estabelecer prazo para que tenham condições de administrar o 
processo de transição, dentro do princípio federativo de colaboração entre os vários níveis. 
j . Em todas as circunstâncias deste processo de transição, deverá prevalecer o princípio de 
colaboração entre as várias instâncias e níveis dos sistemas de ensino, articulados aos da Saúde, 
Assistência Social, Justiça e Trabalho" (Parecer CEB/CNE 04/2000, pp. 7-8). 

 

Fica evidente, portanto, no Parecer, a responsabilidade compartilhada das 

instâncias de governo, conforme analisamos no tópico anterior deste texto, destacando-se a 

preponderância da esfera municipal e o apoio do sistema estadual, especialmente numa fase 

de inicial de transição.  

Dos outros três itens - proposta pedagógica e regimento; formação de professores 

e outros profissionais para o trabalho nas instituições de educação infantil; e espaços físicos e 

recursos materiais para a educação infantil - a respeito dos quais se debruça o parecer e que 

serão objeto de análise de outros artigos desta publicação, trataremos apenas, e brevemente, a 

questão da formação. Além disso, faremos, também, considerações sobre financiamento e 

sistemas de informação, que, a nosso ver, são aspectos cruciais para a real integração da 

educação infantil ao sistema educacional, e que demandam ações articuladas em consonância 

com o princípio do regime de colaboração. 

 



3. Formação de profissionais, financiamento e sistemas de informações: alguns desafios 

à integração da educação infantil ao sistema educacional brasileiro 

Um aspecto pertinente à educação infantil que impõe ação articulada das 

diferentes esferas diz respeito à formação do profissional da área. A LDB determina  que a 

formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 

admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 

primeiras quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 

normal (Art.62).  

O Parecer CEB/CNE 04/2000 estabelece que: 

"Todas as instituições de educação infantil, qualquer que seja sua caracterização, terão o prazo até 
2007 para ter todos o seus  professores com,  pelo menos, o curso normal de nível médio. Dentro 
do mesmo prazo, será também exigida a escolaridade de ensino médio, admitindo-se como mínimo 
o ensino fundamental, para outros profissionais" (Parecer CEB/CNE 04/2000, p.9).  
 

Os dados sobre o perfil de formação dos profissionais que atuam na área mostram 

que é grande o contingente dos que não possuem o mínimo exigido – nível médio, 

modalidade normal. A oferta desse nível, segundo a Lei, cabe aos Estados. Por outro lado, é 

necessário que a formação do docente de educação infantil atenda às especificidades do 

trabalho com a criança de zero a seis anos de idade, o que não vem sendo contemplado nos 

cursos vigentes. 

Dada esta situação, a definição e implementação de política de formação do 

profissional de educação infantil constitui uma necessidade imediata da área, para a qual é 

imprescindível a articulação entre as instâncias educacionais, em consonância com o princípio 

do regime de colaboração. O Parecer CEB/CNE 04/2000 assim se posiciona:  

"Para  fazer frente a estas exigências legais para a profissionalização docente dos professores para 
a educação infantil, inclusive aqueles que no momento são leigos, deverá haver intensa 
mobilização das Universidades Públicas e Privadas, Institutos Superiores de Educação, Escolas 
Normais de Nível Médio, Secretarias, Conselhos e Fóruns de Educação na criação de estratégias 
de colaboração, entre os vários sistemas, possibilitando a habilitação dos profissionais, dentro dos 
parâmetros legais" (Parecer CEB/CNE 04/2000, p.9). 

 

Baptista e Coelho (2000) consideram que a formação de recursos humanos 

constitui  estratégia e condição privilegiada da integração, na medida em que possibilita um 

atendimento que respeite os direitos da criança e do trabalhador; a melhoria da qualidade 

passa pela identidade e competência do profissional que faz o atendimento. 

Uma questão recorrente quando se trata de qualquer política pública diz respeito 

ao financiamento. A distribuição, entre os entes da federação, dos encargos com a 

manutenção e desenvolvimento de ensino está em grande proporção regulada em dispositivos 

legais, entre os quais se destacam  a Emenda Constitucional nº 14, de 1996, e a Lei 9.424/96, 

que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 



Valorização do Magistério. Garantida por esta Lei a aplicação no ensino fundamental, pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, de 15% dos recursos destinados à educação, os 

restantes 10% podem ser destinados aos outros níveis de ensino; no caso dos Municípios 

impõe-se a prioridade da educação infantil, mesmo porque sua atuação em outros níveis de 

ensino (que não o ensino fundamental e a educação infantil) só se poderá fazer com recursos 

acima dos percentuais mínimos (25%) vinculados pela Constituição à manutenção e 

desenvolvimento do ensino (LDB, Art.11, V). Entretanto, esses 10% não são suficientes 

especialmente nos municípios que contam com poucos recursos próprios, o que demanda por 

parte da União e do respectivo Estado o exercício de sua função supletiva e redistributiva, 

com base em princípios como o de compromisso mútuo – essência do regime de colaboração - 

e de eqüalização de oportunidades.59  

Ainda na questão do financiamento, é importante considerar os recursos 

destinados à criança de zero a seis anos na área da assistência social. No caso da União, o 

montante desses recursos supera em muito os da área de educação, dirigidos a essa faixa 

etária. Repassados via fundos de assistência social para os Estados e Municípios, esses 

recursos subsidiam o atendimento público e o privado/conveniado em muitas creches e pré-

escolas. A formulação de políticas de educação infantil no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios exige a definição clara de papéis e responsabilidades das 

áreas de educação e assistência social, coerente com os princípios legais, tendo sempre como 

norte a criança e seus direitos. 

Uma deficiência histórica na área da educação infantil tem sido a precariedade das 

informações sobre o atendimento à faixa de zero a seis anos (Rosemberg, 1996; Barreto, 

1995). A União, a quem cabe coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação 

(Art.9º, V), há vários anos levanta dados sobre as pré-escolas e recentemente incluiu as 

creches. Neste sentido, a iniciativa do MEC/INEP de realizar o Censo da Educação Infantil, 

cujo levantamento ocorreu no final do ano 2000, foi de grande relevo,  e os resultados, quando 

disponíveis, possibilitarão caracterizar com mais clareza a situação das creches e pré-escolas 

no Brasil.   

                                                           
59 - Infelizmente, nesse aspecto, não temos testemunhado avanços. Instituições como a Undime (União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação) têm argumentado que os recursos dos municípios são insuficientes para 
a educação infantil e que a implementação do Fundef agravou esse quadro. A despeito de não estar disponível 
um estudo que permita avaliar com mais precisão os impactos do Fundo sobre a educação infantil, é notório que 
os direitos e necessidades das crianças e das famílias vêm-se traduzindo em pressões sobre os municípios para a 
expansão e melhoria do atendimento educacional às crianças de zero a seis anos e que muitos municípios não 
têm condições de fazer frente a essas pressões. Por outro lado, os recursos alocados no orçamento do MEC para 
a educação infantil são extremamente tímidos. Os critérios utilizados pelo MEC para repasse de recursos - 
apresentar o município Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) inferior a 0,500 e adotar o Referencial 
Curricular Nacional , o qual não possui caráter obrigatório, têm sido questionados, constituindo-se em objeto de 
moção enviada pelo Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil ao Ministro de Educação em junho 
de 2001. Assim, impõe-se a urgência de se definirem fontes e mecanismos de financiamento para a educação 
infantil, atendendo-se o princípio do regime de colaboração. 



A integração de todas as creches e pré-escolas ao respectivo sistema de ensino 

determinada pela LDB (Art.89 das Disposições Transitórias) viabilizará a incorporação, nos 

levantamentos, de todas as instituições que oferecem educação infantil. Para a formulação de 

políticas adequadas de atendimento educacional à criança de zero a seis anos, bem como para 

a consistente avaliação dessas políticas, é necessário que a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, articuladamente, invistam na constituição de sistemas de 

informações capazes de subsidiar as decisões gerenciais.  

 

4. Considerações finais 

Os aspectos analisados até aqui certamente não esgotam todas as questões sobre o 

tema em pauta. Na verdade, a integração da educação infantil à estrutura e funcionamento da 

educação escolar implica que a área deve ter o mesmo tratamento que os demais níveis de 

ensino, na definição das políticas nacional, estaduais e municipais de educação. Impõe-se, 

assim, a necessidade do planejamento conjunto, visando a definição de competências 

específicas, a distribuição dos encargos e a concentração dos esforços na expansão e melhoria 

da qualidade do atendimento.  

Como esta integração da área aos sistemas educacionais traz exigências novas, 

justifica-se a criação de mecanismos organizacionais capazes de  dar resposta mais rápida às 

mesmas, como comissões e grupos-tarefa, por exemplo. Entretanto, cumprida esta etapa, é 

desejável que a educação infantil, como um dos níveis da educação básica, incorpore-se de 

forma sistêmica às estruturas dos órgãos gestores da educação, dentro dos princípios de 

diferenciação e integração que regem a estruturação de qualquer organização formal. 

Cabe destacar, mais uma vez, o Parecer CEB/CNE 004/2000 que, reconhecendo a 

ausência de articulação e racionalidade das ações dos setores de educação, saúde, assistência 

social e cultura, tornando difusa e pouco eficiente a política municipal para a infância, 

recomenda a racionalização dos recursos existentes e bons processos de gestão, o que 

permitiria expansão do atendimento à criança. Aponta, ainda, para a necessidade de 

mobilização intensa para que se crie um consenso entre os gestores de política educacional e a 

sociedade sobre a prioridade da educação infantil, considerada condição para identificar e 

operacionalizar fontes adicionais de financiamento, público e privado. 

Gostaríamos de concluir, retomando uma afirmação de Baptista e Coelho (1999): 

"integrar pressupõe um movimento de mão dupla no qual a alguns órgãos do sistema, como o 
órgão executivo e o normativo, cabe incluir, assumir, incorporar, responsabilizar-se. A outros, 
como as instituições de atendimento, cabe juntar-se inteirar-se, reunir-se ao sistema. A imagem 
que fazemos da integração ao sistema é mais a de um processo estruturante do que a de uma 
estrutura pré existente na qual alguns deverão ser 'admitidos' ”. 
 



A nosso ver, as considerações que aqui postulamos abordam aspectos desse 

processo estruturante. 
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ALTERNATIVAS PARA A GESTÃO E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL NO BRASIL:ARGUMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO DA DISCUSSÃO60 

 

Fórum de Educação Infantil do Ceará 

 

Introdução 

A atual bibliografia sobre gestão e financiamento da Educação Infantil é marcada 

por uma certa obsessão, e poder-se-ia mesmo chamar de ressentimento, pela desvinculação de 

recursos constitucionais para o setor, o que tem gerado inúmeras propostas neste sentido.  

Neste ensaio, defende-se a idéia de que a questão da expansão da oferta pública de 

educação infantil não é apenas um problema de financiamento ou, como querem alguns, de 

vinculação de  recursos financeiros, mas, sobretudo, de gestão e, no seu âmbito, de 

financiamento. Desta maneira, Gestão e Financiamento devem caminhar juntos, 

complementando-se no esforço governamental e não-governamental  pela definição de 

modelos que eficientemente garantam o direito subjetivo de acesso à educação infantil que, 

embora não constitucional, cada vez mais é reivindicado por alguns setores da sociedade 

brasileira. 

Esta questão merece, portanto, a ampliação dos temas em discussão, que deveriam 

abarcar pelo menos quatro enfoques, feitos neste trabalho. O primeiro enfoque é relacionado 

ao modelo de vinculação, tratado no seu  primeiro item, onde são apresentados alguns 

argumentos que podem auxiliar as iniciativas parlamentares pela garantia legal de recursos 

financeiros e exigibilidade de políticas públicas para o setor; no segundo item, 

Intersetorialidade e Informação,  procura-se  reforçar a idéia de que o tema Gestão deveria 

receber  atenção maior do que costumeiramente vem sendo dada à educação infantil; em 

seguida, é discutida a relação entre gestão e financiamento da educação infantil e ensino 

fundamental. Por fim, o último item enfoca a Educação Infantil como política de inclusão 

social. 
 

 1- Modelo de Vinculação 

É sabido por todos que militam na educação infantil que há uma escassez crônica 

de recursos para o setor, problema que vem sendo agravado pela atual política de 

financiamento da educação básica, que priorizou recursos para o ensino fundamental, sem,  

entretanto, ter  incrementado os investimentos, tendo havido tão somente, o que não é pouco, 

uma redistribuição dos recursos existentes entre Estados e Municípios. Desnecessário é 
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lembrar que a esperada complementação da União restringiu-se aos estados nordestinos e ao 

Pará, já que os valores do custo anual por aluno matriculado no ensino fundamental está 

muito aquém do que determina a legislação. A ausência da complementação da União, além 

de  comprometer a  expansão da educação infantil, inviabiliza a elevação da melhoria da 

qualidade do próprio ensino fundamental e a garantia de serviços como o transporte escolar. 

Naturalmente, estes investimentos adicionais feitos pelos Estados e Municípios, no ensino 

fundamental, são realizados com o sacrifício de recursos que em outras circunstâncias 

poderiam ser empregados na oferta de educação infantil. 

Diante deste quadro, a primeira alternativa pensada, quando propomo-nos a 

resolver o problema de insuficiência de recursos financeiros da educação infantil, é o da 

proposição de uma subvinculação constitucional de recursos municipais à educação infantil, à 

imagem e semelhança do Fundef.  

Ocorre que a não obrigatoriedade constitucional da oferta pública de educação 

infantil dificulta a criação de um mecanismo de redistribuição de recursos como o Fundef, que 

além de vincular recursos municipais permite a mesma ocorra entre entes federados em um 

mesmo Estado, com complementação da União. Portanto, a tese da obrigatoriedade, não só do 

ensino fundamental, mas de toda a Educação Básica – como quer o Estatuto da Criança e do 

Adolescente,  deve ser o primeiro passo constitucional que albergue outras decisões sobre o 

financiamento educacional no país. O atual estágio de universalização do ensino fundamental, 

de pressão por educação infantil e expansão do ensino médio credenciam os parlamentares 

brasileiros a proporem uma Emenda Constitucional 61que atualize o nosso projeto de nação 

para o setor educacional. 

Em estudo recentemente, realizado para o Estado do Ceará 62, comprovou-se que a  

disponibilidade de recursos municipais de impostos não vinculados ao ensino fundamental é 

muito baixa, mas suficiente para promover uma expressiva expansão se considerado aceitável 

o atual padrão de funcionamento e profissionalização presente nas instituições de educação 

infantil. 

No estudo foi estabelecida uma meta padrão de atendimento de 75% da população 

de 4 e 5 anos, e uma meta mínima de atendimento de 20% da população de 0 a 3 anos de 

                                                           
61 - O artigo 208 da Constituição Federal afirma que “o dever do Estado com educação será efetivado mediante 
garantia de (I) ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria.”  Neste artigo é garantido apenas o “(IV) atendimento em creche e 
pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade”, redação que mais indica o tipo e local de atend imento, não 
se configurando como uma meta de um povo e muito menos algo a que se obrigue o Estado Brasileiro. 
62 - Limites e possibilidades do financiamento das políticas públicas de educação e desenvolvimento infantil. Rui 
Rodrigues Aguiar e Maurício Holanda Maia. Mimeo. Fortaleza, Unicef, Dezembro de 2000.  Parte deste estudo é 
apresentada no ANEXO 01 deste ensaio. 



todos os municípios. Os cálculos feitos a partir dessas metas permitiram que se chegasse às 

seguintes conclusões63: 

1) Em 8% dos  municípios a parcela de 10% da receita própria apenas é suficiente para o 

atendimento de uma média de 68% da população de 4 e 5 anos. 

2) 46 % dos municípios, não obstante disporem de receita suficiente para cumprimento da 

primeira meta, poderiam responder à segunda meta de forma  muito limitada, com um 

atendimento médio em torno de 8,2% .  

3) 46 % dos municípios não apenas podem atender satisfatoriamente às duas metas como 

ainda podem ampliar o percentual atendido relativamente à população de 0 a 3 anos, o qual, 

neste caso chega a  37,4 % desta população. 

4) o município de Fortaleza, pode atender a 75% da população de 4 e 5 anos e a 47,4 % da 

população de 0 a 3 anos.  

 

Quando considerada a hipótese da possibilidade de  complementação  do Governo 

do Estado para que se alcançasse um valor mínimo por aluno correspondente ao praticado nas 

séries iniciais do ensino fundamental, o estudo apontava que seria possível elevar o 

atendimento em educação infantil, de uma taxa atual de 16% da população de 0 a 5 anos, para 

um taxa de atendimento de 44%. 

O que se quer demonstrar é que a despeito da vinculação dos recursos para a 

educação infantil, é imprescindível esforços de melhor gestão, baseado no regime de 

colaboração União, Estados e Municípios para a viabilização da expansão da oferta de 

educação infantil. O regime de colaboração torna-se, portanto, a peça chave do quebra-

cabeça, uma vez que há hoje uma franca competição entre os setores de educação de jovens e 

adultos e educação infantil por  recursos remanescentes do Fundef. 

Algo que não pode ser ignorado neste complexo quadro é o impacto da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Os pequenos municípios podem ter a arrecadação de impostos 

próprios dobrada como um primeiro impacto da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que pode 

aumentar a possibilidade e viabilidade de fundos municipais de educação infantil, com aportes 

complementares feitos pelos governos estaduais e mesmo da União, considerando os 

princípios constitucionais de colaboração e suplementação. 

Por fim, é importante dizer que, ao contrário do que se diz, e pensa, os governos 

estaduais e a União estão apenas desobrigados de oferecer, e não proibidos, de aplicar 

recursos financeiros em educação infantil. Desobrigados aqui quer dizer que 

constitucionalmente não há obrigação da oferta, embora que política e economicamente esta 

obrigação cada vez mais afirma-se como urgente. A Constituição Federal, ao tratar da 
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organização do ensino, no seu artigo 212, define prioridade de atuação e não 

responsabilidade de oferta64¸ o que é reafirmado no Título IV (Da Organização da Educação 

Nacional) da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 65. Desta maneira, os 

falsos argumentos que vem solidificando-se sobre a desobrigação e desresponsabilização não 

encontram eco na legislação brasileira. Assim, a União e os Estados podem aplicar recursos 

financeiros na educação infantil, uma vez que mesmo não estando entre suas prioridades de 

atuação, não há qualquer preceito que diga que não tenham responsabilidade pela garantia da 

educação infantil.  

  

2- Informação e  intersetorialidade 

Embora nem sempre caminhem juntos, os conceitos de gestão e financiamento 

estão intrinsecamente relacionados. Quando se trata de um regime de escassez, como é o caso 

do financiamento da educação infantil, não faz sentido discutir outra aspecto antes de 

encaminhar respostas à gestão do setor, que padece da falta de atenção no âmbito das políticas 

públicas. 

Os modelo de gestão da educação infantil,  vigentes no país, foram todos 

construídos ao sabor de decisões pontuais e mesmo casuísticas, ora alimentando a 

sustentabilidade política de lideranças comunitárias, ora ocupando o vazio político causado 

pela ausência de políticas sociais, ora reproduzindo modelos do ensino fundamental. Os atuais 

modelos de gestão educacional das instituições de educação infantil podem ser considerados 

conservadores se cotejados com a tendência de democratização com participação da 

comunidade em curso no ensino fundamental público.  

A complexidade da abordagem educacional da primeira infância exige, pelo 

caráter de desenvolvimento humano que assume, um esforço bem superior à escolarização de 

crianças antes dos seis anos de idade. O quadrinômio que predomina no âmbito da discussão 

de educação e desenvolvimento infantil (estimulação, nutrição, afeto e saúde)  indica que a 

ação intersetorial não é apenas desejável, mas imperativa. Dentro da organização 

administrativa brasileira isto corresponde a articular ações do setor de ação social, saúde e 

educação, em primeira instância e, adicionalmente, os setores de planejamento, obras Públicas 

e administração. 

Considerando os gastos  com ações de estimulação, saúde e nutrição, a 

participação dos setores saúde e ação social em instituições de educação infantil podem 

representar algo como 15 % dos custos diretos das ações idealmente praticáveis nessas 
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instituições, sobretudo, àquelas cuja clientela é de baixa renda, elevando, portanto, o gasto em 

educação infantil na mesma proporção. 

Outro argumento favorável à intersetorialidade diz respeito à disponibilidade de 

informações. As informações hoje coletadas no Censo Escolar, e mesmo no censo da 

educação infantil, realizadas pelo INEP, não dão conta das demandas que têm os gestores 

educacionais para a tomada de decisão no setor; por outro lado, a ausência de vinculação de 

políticas de gestão,  recursos didáticos e pedagógicos e financiamento desmotiva o 

fornecimento destas informações, sobretudo entre as instituições privadas. 

Outro aspecto diz respeito a articulação entre os setores público e privado, uma 

vez que a legislação trabalhista brasileira prevê uma série de obrigações patronais quanto à 

oferta de educação infantil para os filhos de trabalhadores, não podendo, portanto,  ser 

desconsiderados os esforços, recursos  e obrigações das empresas  privadas. Processos de 

parceria entre o setor público e as empresas que estão obrigadas a investir no setor por força 

de lei poderiam acrescentar, além de recursos, um controle social  qualificado à oferta de 

educação infantil. 

Um último aspecto, mas não menos importante, diz respeito à regulamentação da 

educação como parte do sistema de ensino66 que, seguramente,  não é apenas um ato 

burocrático, apresentando imensas vantagens, tanto do ponto de vista pedagógico como de  

gestão. Integrar a educação infantil ao sistema de ensino  significa sua vinculação direta e 

exclusivamente às secretarias municipais de educação, podendo, no entanto, permanecer o  

vínculo de ação intersetorial entre as secretarias municipais de educação, assistência social e 

saúde. Ademais, a integração das instituições de educação infantil ao sistema de ensino 

permite um melhor controle do gasto público no setor, uma vez que os dispositivos legais e 

comunitários hoje existentes garantem o monitoramento dos gastos feitos com manutenção e 

desenvolvimento do ensino67, podendo, também, melhorar a qualidade da informação 

econômica e financeira da área. 

 

3- A relação entre financiamento da educação infantil e ensino fundamental 

O seguinte axioma poderia resumir bem a discussão feita abaixo: a oferta de 

educação infantil melhora a qualidade do ensino fundamental, assim como a melhoria da 

qualidade do ensino fundamental viabiliza a expansão da oferta da educação infantil. Vamos 

aos detalhes.  
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67 - Os termos  manutenção e o desenvolvimento do ensino estão definidos nos artigos 70 e 71 da Lei No. 9394 
de 20 de dezembro de 1996.  



A distorção idade-série registrada no ensino fundamental público brasileiro mede, 

ao mesmo tempo, a sua qualidade e a sua eficiência. O número é assustador: pelo menos 

61,9% dos alunos matriculados neste nível de ensino, no nordeste brasileiro, estão com pelo 

menos dois anos escolares de atraso. 

Fazendo um cálculo aritmético bastante simples, considerando os padrões de 

funcionamento escolar internacionalmente recomendados, pode-se arriscar que estariam 

disponíveis para ampliação da educação infantil pelo menos 25% dos docentes hoje lotados 

no ensino fundamental público, se fosse feita a correção do fluxo escolar do ensino 

fundamental. O mesmo cálculo aplica-se para a disponibilidade de espaços físicos. Portanto, a 

ampliação da oferta e a melhoria da educação infantil pública brasileira são dependentes, na 

razão direta, da melhoria de qualidade do ensino fundamental, sobretudo, com a correção do 

fluxo escolar nesse nível de ensino e vice-versa. 

A correção do fluxo escolar  realizada em alguns Estados, até o momento, 

permitem que o inciso I, parágrafo segundo do artigo 87 da LDB, que faculta o ingresso ao 

ensino fundamental, a partir dos seis anos de idade, torne-se uma realidade, medida que 

disponibilizaria pelo menos 20% de recursos para a educação infantil, permitindo a 

viabilização da universalização do acesso de crianças de 4 e 5 anos até o final do mandato dos 

atuais prefeitos (2004).  

Naturalmente, uma medida dessa natureza exige nova organização curricular do 

ensino fundamental. Considerando a consolidação do processo de municipalização das séries 

iniciais, do ensino fundamental, e a vinculação pedagógica dessas séries com  a educação 

infantil, as atuais políticas formação inicial e continuada, de docentes deste nível e do ensino 

fundamental, deveriam ser unificadas, assim como a carreira dos profissionais que neles 

atuam. 

Essas ampliações de investimento na educação infantil, entretanto, não podem ser 

efetivadas se não for resolvido o problema de concorrência de recursos com a educação de 

jovens e adultos, que no Brasil, por décadas, tem praticamente restringido-se à alfabetização e 

suplência de ensino fundamental. Constitucionalmente68, esse investimento em ensino 

fundamental de jovens e adultos, hoje feito pelos  Municípios, deveria ser apoiado pela União 

e os Estados, uma vez que a demanda reprimida no setor é histórica, anterior à 

municipalização do ensino fundamental. Uma política de extensão do Programa Recomeço, 

por exemplo, poderia disponibilizar recursos hoje empregados em educação de jovens e 

adultos  em detrimento da educação infantil. 

                                                           
68 - Segundo o art. 3º. da Emenda Constitucional nº. 14  (12 de setembro de 1996),  “a União aplicará na 
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complementação a que se refere o parágrafo terceiro, nunca menos que o equivalentente a trinta por cento dos 
recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal”.  



4- Educação infantil e inclusão social 

Outra linha de argumentação, que pode ganhar corpo com o agravamento da 

concentração de renda no país,  é a de que a educação infantil não deve ser um privilégio, para 

usar um termo parecido ao usado por Anisío Teixeira em suas teses educacionais,  devendo 

ser estendida, sobretudo, às classes populares que tem tido suas condições de educabilidade 

restringidas pelas  desigualdades sociais. 

A oferta universal de educação infantil  pode ser a maior política de inclusão 

social do país, uma vez que tal política tanto tem repercussões na qualidade de desempenho 

escolar futuro da criança, quanto na empregabilidade das mães entre 19 e 40 anos69,  o que, 

potencialmente, significa dizer que elas teriam acesso à melhor remuneração no mercado de 

trabalho se não tivessem que renunciar a essas oportunidades pela ausência de educação 

infantil pública oferecida próximo ao seu local de trabalho ou de sua casa. 

Assim, os atuais programas de distribuição de renda e combate a pobreza 

deveriam considerar, também, o acesso à educação infantil. Um exemplo prático disso? Parte 

do Fundo de Combate à Pobreza deveria ser disponibilizado à complementação de fundos e 

programas municipais ou estaduais de educação infantil. 

Ofertar educação infantil de maneira universal nada mais é do que dar acesso à 

cidadania pela porta que mais horizontes pode abrir para o desenvolvimento humano pleno. O 

como fazer parece evidente; com que recursos também; o quando fazer depende da 

disponibilidade dos gestores e políticos brasileiros ao debate franco e aberto sobre igualdade 

de oportunidades desde a primeira infância e a imposição de uma pauta e agenda de 

compromissos que de fato revelem a crença na educação como princípio universal de 

democracia. 

Anexo 01  
Capacidade de investimento em educação infantil para todos os municípios do Estado do Ceará, considerando 

dados de arrecadação e estimativa populacional de 1999 a um custo fixo equivalente ao custo do FUNDEF para 

1ª ª 4ª séries no mesmo ano. 

 

Conforme os mesmos dados da Associação de Prefeituras do Estado do Ceará (APRECE) utilizados no 

desenvolvimento do primeiro modelo, a receita total proveniente de impostos dos municípios cearenses em 1999 

foi de aproximadamente R$ 1.276.020.616,88 sendo R$ 154.598.613,87 provenientes de arrecadação própria e 

R$ 1.121.422.003,02 provenientes de transferências constitucionais de impostos arrecadados nos âmbitos da 

União e do Estado. Deste total R$ 447.705.413,83 constitui a receita total do município de  Fortaleza e R$ 

828.315.203,06 a receita total dos restantes 183 municípios cearenses. No tocante à arrecadação própria verifica-

se que esta é expressiva em Fortaleza, onde corresponde a aproximadamente R$ 123.162.000,00 enquanto que o 

somatório dos outros 183 municípios é de apenas R$ 31.436.613,87. Quantos às transferências federais e 

estaduais aos municípios, de um total de R$ 1.121.422.003,02, uma parcela de R$  324.543.413,83 pertence ao 
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município de Fortaleza, enquanto os restantes R$ 796.878.589,19 são distribuídos entre os demais municípios do 

Estado. A TABELA 01 sintetiza esta descrição. 

 

TABELA 01 - Receita de impostos próprios e transferidos dos municípios cearenses, 1999. Fortaleza e Interior. 

Receitas Transferidas Receitas Próprias Receita total  
Absoluto % Absoluto % Absoluto % 

 
Interior 

     
796.878.589,19  

                            
71,06  

    
31.436.613,87  

                   
20,33  

  
   28.315.203,06  

                     
64,91  

 
Fortaleza 

     
  24.543.413,83  

                            
28,94  

   
123.162.000,00  

                   
79,67  

    
 447.705.413,83  

                     
35,09  

 
Estado 

  
1.121.422.003,02  

                          
100,00  

   
154.598.613,87  

                 
100,00  

  
1.276.020.616,88  

                   
100,00  

Fonte: APRECE (2000)70.  As receitas transferidas incluem os repasses efetivados em 1999 dos seguintes 
impostos: ICMS, ICMS-Desoneração, IPI-Exp e FPM. As receitas próprias incluem: IPTU, ITBI e ISS, tendo 
sido incluídos também as cotas municipais de ITR e IRRF. As receitas próprias de Fortaleza não estão 
informadas na ACEPRE, havendo sido estimada pelos autores destes relatório.  

 

Dentro do marco do percentual mínimo de 25% desses recursos para as despesas 

com manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), que no caso do município somente 

podem referir-se a despesas com educação infantil e ensino fundamental, assumimos, por 

razões já enunciadas neste relatório, que é legalmente permitido,  financeiramente factível e 

socialmente desejável que se aplique 10% da referida receita total de impostos e 

transferências em educação infantil.  

Com base, portanto, nas informações sobre receita e na escolha possível de 

alocação de 10% dessa receita em educação infantil, buscamos então verificar os  possíveis 

impactos, seja de expansão da cobertura, seja de melhoria da qualidade (implicada na 

possibilidade elevação do custo médio por aluno), que a aplicação destes recursos teria em 

cada município cearense, assim como o impacto agregado para o conjunto do Estado.  

Procedemos, portanto, aos cálculos do seguinte modelo: 10% da receita total de 

impostos e transferências divididos em duas metades iguais de 5%, as quais seriam alocadas, 

respectivamente, na faixas etárias de 0 a 3 e de 4 e 5 anos, a um custo médio de R$ 333,00 , 

que é o custo definido pelo FUNDEF para os alunos de 1ª a 4ª série do ensino fundamental.  

Imaginamos, ainda, ser viável e necessária a presença do Estado, no sentido de 

cumprir o papel que lhe é constitucionalmente atribuído de coordenador das políticas de 

educação no âmbito do seu território, além de desempenhar ação equalizadora. Este poderia  

atuar como formador de vontade política e indutor da decisão de aplicação dos 10% pelos 

municípios, através da mobilização social junto a dirigentes municipais e da prestação de 

cooperação técnica e financeira. 

Feitos os cálculos, constata-se a existência de quatro grupos de municípios: 

1) um pequeno grupo de 14 municípios cujo parcela de 10% da receita própria apenas é 

suficiente para o atendimento de uma média de 68% da população de 4 e 5 anos. 
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2) um grupo de 85  municípios, os quais, não obstante disporem de receita suficiente para 

cumprimento da primeira meta, poderia responder à segunda meta de forma  muito limitada, 

com um atendimento médio em torno de 8,2% .  

3) um grupo de 84 municípios que não apenas podem atender satisfatoriamente às duas metas 

como ainda pode ampliar o percentual atendido relativamente à população de 0 a 3 anos, o 

qual, neste caso chega a  37,4 % desta população. 

4) o município de Fortaleza, que pode atender a 75% da população de 4 e 5 anos e a 47,4 % 

da população de 0 a 3 anos.  

 

Quanto ao impacto da execução do modelo proposto para o conjunto do Estado, 

teríamos a seguinte situação: a aplicação de 10% da atual (1999) receita de impostos e 

transferências pelos municípios cearenses, sendo 5% para a população de 0 a 3 e mais 5% 

para a população de 4 e 5 anos, a um custo médio de R$ 333,00 por aluno/ano, poderia elevar 

o atendimento público de educação infantil (creche) provido pelo município de 31.596 

crianças de 0 a 3 anos, ou seja 4,75% desta  população, para 143.818 crianças, o que 

equivalente a 21,6% desta mesma população. Isso significa um crescimento da ordem de 

355%. Quanto ao atendimento de educação infantil (pré-escola) da população de 4 e 5 anos, o 

mesmo poderia elevar-se do atual patamar de 179.135 alunos, correspondente a uma taxa de 

53,5%, para 239.371 crianças ou 74% da mesma população, o que significa um crescimento 

de 33,6% sobre o atendimento atual. 

 Caso o governo estadual se disponha a investir  R$ 16.899.493,00 no atendimento 

de 50.750 crianças da faixa etária de 0 a 3, correspondente à satisfação da meta de 

atendimento de um mínimo de  20% desta população nos Grupos 01 e 02 de municípios mais 

pobres, a taxa global de atendimento para este nível subiria para 29,3%, correspondendo a um 

total de 194.567 crianças, ou um crescimento de 516% do atual atendimento. Do mesmo 

modo, o cumprimento da meta de um atendimento mínimo 75% da população de 4 e 5 anos 

demandaria do estado um investimento adicional R$ 1.077.787, relativos ao financiamento do 

atendimento de 3.236 crianças de 4 e 5 anos do Grupo 01 de municípios mais pobres. Com 

este investimento o atendimento atual teria uma elevação da ordem 35,4%. 

No conjunto ter-se-ia uma elevação do atendimento em educação infantil, de uma 

taxa atual de 16% da população de 0 a 5 anos, para um taxa de atendimento de 44%, ou seja 

de 160.539, para 437.135 crianças dessa faixa etária. 

Cabe ainda ressaltar que se para os municípios, acreditamos viável a aplicação dos 

10% em educação infantil, é ínfima a quantia necessária para que o governo estadual, no 

cumprimento de suas responsabilidades de coordenação das políticas e ação equalizadora, 

desencadeie um processo de mobilização social, coordenação política e cooperação técnica e 



financeira, com os níveis de impacto de expansão da oferta e melhoria da qualidade através da 

equiparação do custo médio aluno/ano ao custo já praticado pelo FUNDEF para as séries 

iniciais do ensino fundamental.  

A TABELA 02 fornece uma visão sintética das implicações e dos resultados da 

aplicação de 10% da receita de impostos.  

 

TABELA 02 - Impacto da aplicação de 10% da receita de  impostos e transferências sobre o atendimento em 
educação infantil 
 Estado 

Situação Atual 
Estado 

Aplicação 
do modelo 

Grupo 
01 

Grupo 
02 

Grupo 
03 

Fortaleza 

População de  0 e 3 anos 665.018     665.018  100.228 260.606 131.20
2 

172.982 

Mat.  Creche – Município (0-3) 31.596     143.818  0 21.418  49.112 73.289 
Cobertura de 0-3 anos (%) 
provida p/ Município 

4,75 21,6 0,0 8,2 37,4 42,4 

Complementação do Estado  194.567 20.046 30.704   
  29,3     
População de  4 e 5 anos 334.581     323.477    48.173   129.553   64.208     81.543  
Mat. Pré-escola- Município (4-5)s 179.135     239.371    32.893      97.165    

48.156  
   61.157  

Cobertura de 4-5 anos (%) 
provida p/ Município 

53,54 74,0 68,3 75,0 75,0 75,0 

Complementação do Estado  242.608 3.237    
  75,0     
População de  0-5 anos 999.599     988.495  148.401    390.159  195.41

0  
 254.525  

Mat. Ed. Inf. – Munic. (0-5) 160.539     321.626    32.893    118.582    
97.268  

134.446  

Cobertura de 0-5 anos (%) 
provida p/ Município 

16,06 32,5 22,2 30,4 38,1 37,6 

Complementação do Estado  437.175 23.282 30.704   
  44,2     
10% da Receita Total de Imp. E 
Transferências (em R$ 1,0) 

127.606.061 127.602.061 10.953.419 39.487.912 32.390.
187 

44.770.541 

Recursos investidos pelo Estado  
(em R$ 1,0) 

0 17.977.280 7.752.971 10.224.308 0 0 

Custo aluno/ano dos serviços 
Educacionais 
(em R$ 1,0) 

 333 333 333 333 333 
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Comissão Estadual Interinstitucional de Educação Infantil -Pará. 

 
"Penso que não corremos o risco de chegar à barbárie porque há muito 
vivemos na barbárie. E devemos educar contra ela. Educar contra a barbárie 
significa recuperar a história e as historia guardadas e esquecidas, 
estabelecendo uma outra relação com a tradição, significa colocar o presente 
numa situação crítica e compreender que o passado não precisaria ter sido o 
que foi, o presente pode ser diferente do que é, que, portanto, é possível 
mudar o futuro"(Sonia Kramer). 

 
INTRODUÇÃO 

A educação infantil, hoje entendida como a primeira etapa da educação básica, 

tem como objetivo atender, em complementação à ação da família, crianças de 0 a 6 anos de 

idade, em creches e pré-escolas, tendo o município a  incumbência de oferecê-la, muito 

embora não desobrigue nem o Estado e nem a União dessa responsabilidade, visto que pelo 

Estatuto da Criança e  do Adolescente a criança é prioridade absoluta. Tendo como referência 

a  Constituição Federal de 1988, examinar-se-ão algumas políticas públicas proclamadas e 

efetivadas para a educação infantil e o impacto de determinadas políticas, que mesmo não 

sendo direcionadas para o setor, causaram enorme impacto na educação infantil, visto que se 

considera neste documento como política "todas as ações do governo – e não apenas as 

intenções estabelecidas pelo governo ou pelos seus funcionários. “(...) Nós devemos 

considerar a não-ação do governo - o que o governo escolhe não fazer - como política. 

Obviamente a não-ação pode ter tanto impacto sobre a sociedade quanto à ação 

governamental". (Azevedo, 1997) 

Partindo do modelo de desenvolvimento que condiciona o estabelecimento de 

políticas públicas para a área, enfatizar-se-á a influência do neoliberalismo na educação 

infantil pública e ainda far-se-ão propostas que deverão servir de orientação para a atuação do 

Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil. 

 

I- As políticas públicas e o modelo econômico de desenvolvimento 

As políticas públicas para a área de educação infantil têm que ser analisadas 

considerando as profundas mudanças que ocorrem na sociedade nestas últimas décadas. 

Alguns autores atribuem essas mudanças às alterações econômicas em função do esgotamento 

do modelo de substituição das importações. Citando um documento produzido pelo Banco 

Central em 1996, Carcanholo (2000) afirma: "o processo de substituição de importações que 

caracterizou o desenvolvimento industrial de grande parte da nossa história econômica levou 

a concentração de renda, uma vez que levou necessariamente a estagnação da taxa de 
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crescimento e produtividade". Complementa, afirmando ainda, que para superar essa fase 

deve-se promover a abertura comercial que aumentará a concorrência e, consequentemente, a 

produtividade, deixando à mão invisível do mercado a tarefa de regular a economia. Com isso 

justifica a implantação de um conjunto de medidas econômicas e de programas políticos que 

se  convencionou chamar neoliberalismo. 

A ideologia neoliberal começou a ser gestada na década de quarenta, implanta se 

no final da década de 70, principalmente na Inglaterra e Estados Unidos, motivada pela crise 

do petróleo. No Brasil tornam - se bastantes visíveis tais políticas nos governos Collor e de 

Fernando Henrique Cardoso. 

Tendo como proposta o "Estado Mínimo" esse modelo visa a redução da ação do 

Estado, desregulamentando as relações sociais, implementado as  privatizações, 

descentralizando as atividades que antes eram exercidas pelo Estado e concentrado os 

mecanismos de controle (Pino. 1996). 

A desregulamentação significa, basicamente, a extinção dos direitos sociais  

conquistados arduamente pelo povo brasileiro na Constituição de 1988, ou seja "o fim do 

direito à saúde, à educação, à previdência, ao emprego, em suma do direito à vida" (Pino 

1996). 

A intervenção do Estado na área social é, portanto, dispensada na ótica liberal, porém é muita 

bem vinda quando se trata de interesses da economia para  garantir mais lucros para o capital. 

A precarização das relações sociais, no que concerne ao emprego, faz com que o 

trabalhador passe a conviver com contratos temporários sem direito a  benefícios sociais como 

férias, décimo terceiro salário, carteira assinada, e o que é pior, com conseqüências nefastas 

para a infância brasileira, pois há uma inclusão do trabalho infantil com uma descabida 

exploração. 

Essa redução da ação do Estado nas políticas sociais se faz sentir, também, no 

financiamento da educação, onde o governo adota uma política redistribuitiva sem que se 

tenham recursos adicionais para o setor, ou ainda, políticas de financiamento para educação, 

como é o caso do FUNDEF que ao priorizar o ensino fundamental excluiu a educação infantil, 

deixando esta de ter uma porcentagem fixa que dê conta das grandes necessidades de 

investimento nesse setor e cristaliza mais uma vez para a educação infantil, "uma histórica 

política de irmão caçula e pobre do sistema educacional brasileiro" (Rosemberg, 1999). 

 

II- As políticas públicas para a educação infantil 

Para a análise das políticas públicas para a área da educação infantil  serão 

considerados os seguintes indicadores: índice de cobertura do atendimento, a formação do 
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profissional da educação infantil, publicação oficial, o  financiamento da educação infantil, 

tendo sempre presente que essas políticas seguem à risca as orientações do Banco Mundial e 

do FMI. 

Recobrar, portanto, a soberania da Nação Brasileira no estabelecimento de suas 

políticas públicas é talvez a primeira exigência da educação para o Estado Nacional. Portanto, 

sem ter a pretensão de aprofundá-los, mesmo porque são objeto de estudo  nesta publicação, a 

abordagem que será feita tem como mediação a perspectiva da cidadania - numa 

ressignificação desse conceito, no sentido de serem estabelecidas diretrizes para a atuação do 

movimento Interfórum da Educação Infantil do Brasil. 

Dados do UNICEF demonstram que o Brasil tem 22.025.902 (vinte dois milhões, 

vinte e cinco mil e noventa e duas) crianças na faixa etária de 0 - 6 anos  e segundo esse 

mesmo estudo 831.978 (oitocentos e trinta e um mil, e novecentos e setenta e oito) 

encontravam - se matriculadas em 1999 em creches, aqui considerados os estabelecimentos de 

ensino da rede pública e privada, e nesse mesmo ano 4.235.278 (quatro milhões, duzentos e 

trinta e cinco mil e setenta e oito) crianças, correspondendo a um índice de 23% de cobertura 

da população nessa área freqüentavam a pré-escola. 

O Plano Nacional de Educação traz como meta atender em 5 anos até 30% das 

crianças de 0 a 3 anos e em 10 anos 50%. Em relação das crianças de 4 a 6 anos a meta é de 

60% em 5 anos e 80% no período de 10 anos (PNE, 2001). 

Advogamos que tendo como parâmetro ordenamento jurídico institucional para a 

infância, a criança é considerada prioridade absoluta, seu atendimento tem  que ser integrado 

e qualificado onde o cuidar e educar estejam indissociados, devendo, portanto esse índice de 

cobertura ser orientado para atender a demanda, pois o município e concorrentemente o 

Estado e a União são responsáveis pelo atendimento que tem que ser de qualidade, em 

espaços  adequados e com profissionais habilitados. 

Todavia, para que isso se viabilize necessário se faz alocação de recursos  

financeiros suficientes nos orçamentos públicos, para garantir a efetivação dessa política 

absolutamente necessária para o atendimento da criança  brasileira. Vale registrar, contudo, 

que o MEC no ano de 1999 "não investiu nenhum centavo dos recursos previsto no 

orçamento para a educação infantil de crianças de 0 a 6 anos" (Revista Educação, 2000). 

Como política pública indispensável para viabilizar a educação infantil faz-se 

necessário um fundo especial exclusivamente para a educação infantil a fim de se garantir, 

atender a demanda desse setor com qualidade socialmente  referenciada, com equipamentos 

adequados e com profissionais habilitados e competentes. 

No que concerne a formação do profissional da educação infantil, a L.D.B exige o 

nível superior em cursos de graduação plena admitindo-se até o final do ano de 2006, 



formação em nível médio modalidade normal. Propõe, ainda,  aproveitamento de experiências 

anteriores e capacitação em serviço, aliás,  recomendação que coincide com as orientações do 

Banco Mundial. 

Propomos que a formação do profissional da educação infantil seja de nível  

superior em graduação plena, onde o lócus de formação seja a universidade com uma base 

teórica sólida, com produção e socialização do conhecimento, numa interlocução permanente 

com a realidade envolvente considerando as especificidades deste campo, do saber e que para 

o exercício profissional fazem - se necessários salários convidativos, condições de trabalho e 

plano de cargos e salários. Nossa proposta contrasta com as Diretrizes para a Formação Inicial 

dos Professores da Educação Básica em Nível Superior oriunda do MEC e aprovada pelo 

CNE que propõe uma estrutura especifica para a formação desse profissional que são os 

Institutos Superiores de Educação com um curso, também especifico, chamando Normal 

Superior, retirando portanto essa função das Faculdades e/ou Centros de Educação das 

Universidades.  

Contrasta, ainda, pelas bases que fundamentam referidas diretrizes que tem como 

princípio: 

"a concepção de competência como eixo definidor tanto de proposta pedagógica quanto de 
organização institucional, o que reforça a  formação tecnicista e a criação de um sistema de 
avaliação, certificação de  cursos, diplomas e competências como regulador dessa formação sem  
considerar que para o pleno exercício profissional e bom desempenho é preciso que sejam dadas 
condições de trabalho e salário atraentes" (Maués, 2001). 
 

Dentre as publicações mais recentes do MEC para a educação infantil destaca-se, 

neste artigo o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil,  política pública que se 

insere entre as recomendações do Banco Mundial de proporcionar livros didáticos e guias 

didáticos para os professores (Maués, 2001). Referido referencial mobilizou pesquisadores 

dessa área para a  reflexão e posicionamento e que de certa forma apresenta um "desvio de 

rota" em relação às publicações da década de 90, sobretudo, aquelas "conhecida por seu 

formato de cadernos, suas cores e pela capa com rostinhos" (Palhares e  Martins, 1999) que 

visavam, sobretudo, apoiando - se na produção de  conhecimento dos diferentes grupos de 

pesquisas, criar uma cultura nas unidades de educação infantil de práticas que respeitem as 

crianças e que motivados pelo debate, objetivavam construir um projeto político pedagógico 

em consonância com a pluralidade e a diversidade da sociedade brasileira enraizada, porém na 

cultura local. 

Sintetizando, a política pública deve sim definir diretrizes básicas, que para nós 

estão  fundamentados em valores democráticos, tendo a Nação Brasileira, soberania e 

autodeterminação para estabelecê-las. Tais políticas deverão  considerar a criança pequena 

numa perspectiva de cidadania, isto é ter  prioridade nas ações de saúde, educação e 



assistência social onde, os  profissionais da educação infantil possam construir seu trabalho 

com  qualidade social referenciada em instituições de educação infantil que garantam 

segurança, bem-estar e ambiente educativo que assegurem especificidades no brincar, cuidar e 

educar.  

O compromisso do Movimento Interfórum de Educação Infantil do Brasil é com a 

criança brasileira, inserindo-se nas lutas para que a criança, tratada como sujeito, possa fazer 

sua história com dignidade, respeito e com a nossa organização possamos ajudar a construir 

uma sociedade com justa distribuição de renda, solidária e feliz, onde outro mundo seja 

possível. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL E PARCERIAS: ACERTOS E EQUÍVOCOS72 

Fórum de Educação Infantil do Rio de Janeiro 

 

Apresentação 

Este artigo tem o objetivo de fazer uma reflexão sobre acertos e equívocos das 

políticas de parceria no campo da educação infantil.  Nossa referência fundamental é a 

realidade do Rio de Janeiro, onde vimos construindo, através do Fórum Permanente de 

Educação Infantil, uma rica experiência de trabalho parceiro entre pessoas e instituições 

comprometidas com o atendimento às crianças pequenas. 

Inicialmente, fizemos uma rápida retrospectiva das políticas implementadas no 

Brasil nas últimas três décadas. Nossa intenção foi a de deixar claro que as propostas de 

parceria não são novidade: no campo da educação infantil elas são anteriores às políticas 

neoliberais de desmonte do Estado e responsabilização da sociedade.  

Em seguida, detivemo-nos sobre impasses e desafios que se colocam para os 

municípios num quadro sócio-econômico em que as políticas de financiamento do governo 

federal caminham na contramão dos direitos da população infantil. O FUNDEF é uma das 

expressões desta infração: ao impedir e/ou dificultar as administrações municipais no 

cumprimento de seus deveres em relação ao atendimento educacional à população infantil, ele 

estimula políticas de parceria que nem sempre são coerentes e respeitam critérios de qualidade 

para o serviço que é prestado à população. Finalmente, trouxemos exemplos de parcerias bem 

sucedidas no Rio de Janeiro, começando pela experiência  do próprio Fórum de Educação 

Infantil.  

 

1. Parceria: uma nova denominação para o velho convênio 

A situação atual da educação das crianças de 0 a 6, especialmente as que têm entre 

0 e 3 anos, é a pura expressão do descaso do governo federal e das elites brasileiras em 

relação à infância de nosso País. Em realidade, não se poderia esperar uma postura diferente: 

se não há políticas sociais que tratem com dignidade os pais das crianças – as mulheres e os 

homens de nosso país – também, não haverá dignidade para seus filhos. Ambos, adultos e 

crianças pertencentes às camadas populares, são vítimas de ajustes  estruturais impostos pelo 

Banco Mundial e pelo FMI, através de uma perversa política econômica que transfere para os 

países do primeiro mundo os recursos financeiros que deveriam ser aplicados em políticas 

sociais - entre elas, as de atendimento à infância. A situação de barbárie gerada pelo 

pagamento de uma dívida impagável determina as condições miseráveis de quase  um terço da 

população brasileira. As crianças são as principais vítimas.  
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O Brasil tem uma legislação avançada para a infância e a adolescência, 

conquistada graças à luta dos movimentos sociais pela democratização dos serviços públicos e 

a humanização do atendimento. Porém, o cumprimento desta legislação ainda está longe de 

ser realidade. A educação infantil é direito das crianças, e é dever do Estado assegurar o 

atendimento, em creches e pré-escolas, às famílias que optarem por esse serviço. Entretanto, 

os dados demonstram que as políticas de financiamento caminham na contramão da lei.  

Em 1999, viviam no Brasil 21 milhões de crianças entre 0 a 6 anos de idade. Mas 

apenas 6 milhões (cerca de 28%) estavam freqüentando a escola. Na faixa etária entre 0 a 3 

anos, a situação é muito grave: apenas 8,7% freqüenta creches. Em sua maioria, essas 

instituições estão localizadas nas favelas e periferias das cidades brasileiras De fato, na 

maioria das cidades brasileiras de  médio e grande porte, as redes “alternativas” – de natureza 

comunitária, beneficente ou filantrópica - são significativamente maiores  que as redes 

públicas. Esta situação tem suas origens na década de 70, quando, em pleno “milagre 

brasileiro”, o arrocho salarial imposto pela ditadura militar exigiu que as mulheres passassem 

a compartilhar com os homens o sustento da família, e, por outro lado, o movimento feminista 

as incentivava a conquistarem independência econômica e política.  

O pouco caso do poder público às reivindicações deu origem a um fenômeno que 

se generalizou: em  capitais como Recife, Salvador, São Luís, Fortaleza, Natal, Belo 

Horizonte, Belém, Rio de Janeiro e Porto Alegre, ou mesmo em cidades de menor porte 

surgiram milhares de creches e pré-escolas comunitárias e beneficentes. Em 1989, portanto, 

há mais de dez anos atrás, a Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (PNSN) já apresentava 

dados impressionantes:  na região sudeste, estas instituições atendiam a um número duas 

vezes maior de crianças de 0 a 3 anos que as instituições formais, isto é, as reconhecidas e 

cadastradas pelas secretarias de educação. Com o objetivo primeiro de tirar as crianças da rua 

- da fome, do abandono, da falta de higiene e saúde - as mulheres moradoras dos bairros mais 

pobres mobilizaram-se, conquistaram e organizaram espaços destinados a acolher essas 

crianças: uma casa, um barraco, um salão de igreja ou da associação de moradores. Assim, ao 

invés do poder público, foram as camadas mais pobres da população que assumiram a 

educação das crianças pequenas, graças à garra de suas educadoras, à solidariedade de 

pequenos comerciantes locais (quitandeiros, padeiros, açougueiros) e graças ao apoio dos 

moradores das comunidades, que cederam a casa, o fogão, os temperos para a comida ou 

mesmo seu trabalho voluntário.  

 Nos anos 80, sob o lema da participação popular, o poder público passou a 

reforçar as iniciativas populares, oferecendo-lhes algumas condições  materiais através de 

convênios com o MEC, com a LBA e outros órgãos estaduais e municipais de assistência 

social.  Os convênios  multiplicaram-se: passaram a ser uma forma de expandir o atendimento 



sem aumentar a quantidade de verbas públicas alocadas para  a educação infantil. De fato, 

nessa década as estatísticas apontam um crescimento no número de vagas, mas esse 

crescimento não foi acompanhado de investimentos que assegurassem qualidade ao trabalho 

desenvolvido junto às crianças. A política de expansão do atendimento levou o poder público 

a iniciativas absurdas, como a de reunir 100 crianças num galpão sob os cuidados de uma 

única professora e de uma mãe voluntária,  

Em muitos casos, além do objetivo de implantar programas de educação 

compensatória, essa política veio ao encontro dos interesses eleitoreiros de alguns grupos 

políticos. No município do Rio de Janeiro, por exemplo, até 1985, a prefeitura - através da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social73 - apoiava apenas as experiências nascidas 

da mobilização de grupos populares. Mas a partir daí passou, também, a incentivar a criação 

de escolas que em realidade já não poderiam ser caracterizadas como comunitárias porque 

nasciam de acordos clientelistas. Da mesma forma  - construindo prédios em locais 

inadequados e com material de má qualidade, predestinados, portanto, a inúmeras reformas; 

distribuindo cestas de alimentos;  estabelecendo convênios a partir de critérios  que não 

asseguram a correta aplicação de recursos – também, em outros municípios e estados, a 

atuação de órgãos governamentais provocou e vem, ainda, provocando a evasão dos recursos, 

através  de práticas assistencialistas e clientelistas. 

Com o processo de redemocratização da sociedade, a década de 90 traz novidades 

importantes. A educação infantil, que antes era direito dos filhos de mães trabalhadoras74, 

com a Constituição de 1988 passou a ser direito das crianças: é responsabilidade do poder 

público municipal oferecer creches e pré-escolas a todas as crianças cujas famílias desejem ou 

necessitem desses serviços. Ainda, de acordo com a Constituição Brasileira, e com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - 1996), creches e pré-escolas são parte do 

sistema de ensino e, por isso, devem estar sob a responsabilidade das secretarias municipais 

de educação. Nesse novo quadro, é no plano local que as políticas passarão a ser definidas e 

implementadas.  

Mas, logo em seguida, a implantação do FUNDEF vem colocar água nas 

esperanças de democratização do atendimento: um primeiro problema é anunciado já na 

denominação do Fundo, ao restringir-se ao ensino fundamental e excluir a educação infantil. 

Sem apoio financeiro da União e dos Estados, as crianças passam a sofrer os efeitos de uma 

                                                           
73 - Na década de 90 foram produzidas quatro dissertações de mestrado (todas no Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UFF) que analisam a trajetória dessa política municipal: AQUINO, Ligia. Profissional de 
educação infantil: um estudo sobre a formação das educadoras das creches da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social do Rio de Janeiro. 1995; TAVARES, M. Teresa. Caminhos e descaminhos da 
“educação paralela”: um estudo sobre o cotidiano das creches e escolas comunitárias da Maré.  1992; TELES, 
Irene. Do comunitário ao público: considerações sobre a luta das classes populares pela pré-escola pública no 
município do Rio de Janeiro. 1993; MARTINS, M.Cristina. As escolas e creches comunitárias nas favelas do 
Rio: uma história de “correr atrás” da escola contra o jogo do “é pegar ou largar”,   1992. 



política de municipalização que repassa apenas responsabilidades. Por sua vez, o Plano 

Nacional de Educação deixa claro que foi posta de lado a intenção de expandir a oferta de 

vagas para as crianças de 0 a 6 anos, como propunha o MEC no documento “Política de 

Educação Infantil”, de 1994. No caso das creches,  há u ma clara tendência a transferir a 

responsabilidade da oferta dos serviços às organizações da sociedade civil, reeditando 

programas de baixo custo, já anteriormente experimentados e fracassados. 

 

2. Administrações municipais e parcerias 

O descompasso entre as definições legais e as políticas de financiamento levou os 

governos municipais comprometidos com a expansão e a qualidade a implementar políticas 

alternativas de atendimento. Essas alternativas têm, geralmente, passado pelo estabelecimento 

de parcerias com instituições de natureza comunitária e filantrópica, numa espécie de reedição 

dos velhos convênios. Mas a questão que se coloca para as administrações democráticas e 

populares é: como assegurar a expansão do atendimento com poucos recursos e, 

simultaneamente, com qualidade?  

O risco de repetir um política de convênios provocadora de evasão de verbas 

públicas tem levado  educadores brasileiros do campo democrático e popular a defender a 

exclusiva aplicação de recursos públicos em redes de ensino pertencentes aos governos 

federal, estadual e municipal. Entretanto, nesse mesmo campo há educadores que defendem o 

repasse de recursos para instituições de natureza comprovadamente comunitária. Eles 

argumentam que essas instituições devem ser, também, consideradas como públicas, pois 

anteciparam-se aos governos municipais e estaduais no cumprimento do dever de assegurar o 

acesso das camadas mais pobres da população, onde não há equipamentos estatais de 

educação infantil. Considerando que “público” não é sinônim o de “estatal”, ainda mais num 

país em que o Estado, historicamente, tem trabalhado a serviço do privado, na visão desses 

últimos, a questão da evasão de recursos não pode ser resolvida através de simples corte, mas 

pelo estabelecimento de critérios que assegurem transparência ao repasse e inaugurem novas 

relações entre Estado e Sociedade.  

Em que pesem as diferentes posições, uma pergunta permanece: que posição 

devem assumir os governos municipais em relação ao grande número de creches e pré-escolas 

que foram criadas por moradores das periferias urbanas, pelo movimento popular organizado 

ou por entidades de caráter beneficente/filantrópico? 

Desde 1989, em algumas administrações comprometidas com a democratização 

dos serviços públicos75, o impasse tem gerado soluções diferenciadas. Desde investimento 

                                                                                                                                                                                      
74 - Ver Consolidação das Leis do Trabalho/CLT. 
75 - Em períodos distintos, são exemplos, entre outras, as administrações municipais de Ipatinga, Timóteo, Belo 
Horizonte e Betim (em Minas Gerais), Porto Alegre (RS); Diadema , Santos, Santo André (SP). 



exclusivo em equipamentos estatais (mesmo que limitado pela falta de recursos), até a opção 

por trabalhos em parceria com as instituições comunitárias, através de convênios de 

colaboração que definem as responsabilidades de cada uma das partes. Entre as definições 

estão itens relativos ao fornecimento de alimentação, pagamento dos salários, manutenção dos 

prédios, fornecimento de equipamentos e material pedagógico, assim como programas de 

formação.  

No caso daquelas que se decidiram por efetuar parcerias, há experiências em que a 

administração optou por  um regime de co-gestão com as instituições mantenedoras; mas há, 

também, aquelas em que a prefeitura assegurou a manutenção dos equipamentos, mas deixou 

a gestão com as representações da comunidade. Há, ainda, municípios em que foi realizado 

concurso específico para educadores de creches e pré-escolas comunitárias, que, na condição 

de funcionários públicos passaram a atuar em instituições que têm apoio técnico e financeiro 

da prefeitura, mas que são administradas em  regime  de co-gestão, do qual participam as 

instituições comunitárias e o poder público.  Em outros, educadores contratados pelas 

instituições da sociedade são remunerados com recursos repassados pela prefeitura, mas a 

gestão é exclusiva do poder público. 

Em síntese, as administrações municipais vêm construindo alternativas singulares 

para a questão do atendimento às crianças pequenas. Em algumas delas, há uma preocupação 

de manter relações democráticas entre Estado e Sociedade, não desconsiderando as práticas e 

os saberes construídos pelas instituições comunitárias, beneficentes ou filantrópicas. Ao 

contrário, colocando-se em aliança, respeitando, valorizando, aprendendo com eles e 

investindo no desenvolvimento dos grupos que historicamente vem atendendo às crianças 

pequenas. Mas sabemos, também, que em alguns municípios são mantidas relações 

autoritárias com as iniciativas comunitárias, expressas através de convênios cujas normas são 

definidas unilateralmente pelo poder público, remuneração irrisória para os educadores e 

descompromisso com as condições de funcionamento dos equipamentos.  

 

2.1. Pensando critérios para as parcerias 

A lei deve ser assumida como referência para a implementação de políticas para a 

infância: é ela quem deve balizar programas, projetos e ações que visem democratizar o 

acesso à creches e pré-escolas de qualidade. A Constituição Brasileira, a LDB, assim como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e outras legislações complementares indicam os nortes, 

as referências fundamentais para a elaboração e a implementação de políticas públicas que 

respeitem os direitos da criança. 

Desde a Constituição de 88, o atendimento em creches e pré-escolas  é direito da 

criança e não apenas da mãe da criança. Que diferença isto faz? A diferença é que as políticas 



públicas devem estar orientadas pelas necessidades infantis. Na lei, não há mais espaço para 

propostas de atendimento que tenham como objetivo atender apenas à necessidade dos pais 

que vão para o trabalho e precisam deixar a criança em um local seguro. Nossa legislação já 

superou este conceito de atendimento, voltado apenas para alimentar, cuidar da higiene. 

Precisamos, agora, superá-lo na prática, assegurando às crianças do nosso país o acesso a  

espaços que tenham como referência fundamental os interesses, os desejos, as necessidades 

infantis. Creches e pré-escolas não são depósitos ou abrigos de crianças pobres, nem têm 

como função preparar para o ensino fundamental. Reconhecendo a importância da educação 

já nos primeiros anos de vida, a LDB define que, nessas instituições, dá-se a primeira etapa da 

educação básica. Assim, de acordo com a definição legal, creches e pré-escolas são espaços 

de explorar o mundo, fantasiar, brincar, ter acesso a livros; são espaços onde as crianças 

devem ser assumidas em sua integridade humana, enquanto cidadãs, sujeitos de direitos, 

sujeitos de conhecimento, de afeto e de sensibilidade76.  

Como assegurar a  efetivação destes direitos nestes espaços? A lei nos indica 

claramente os caminhos!  

Em seu artigo 29, a LDB afirma a educação infantil como complementar à ação da 

família e da comunidade. Isto significa que educar as crianças é responsabilidade não apenas 

das famílias, mas também do Estado e da Sociedade. Na perspectiva apontada pela lei, a 

parceria não exclui o Estado, não é máscara por trás da qual se escondem as intenções 

neoliberais de desresponsabilização do poder público. A parceria não é maquiagem para  

esconder os buracos deixados pela sua ausência, não é instrumento de demagogia que 

incentiva a população a ser “amiga da escola”. Ao contrário, a  parceria é uma articulação das 

forças sociais cujo objetivo será a democratização do acesso à creches e pré-escolas de 

qualidade, geridas democraticamente por todos que participam da sua produção cotidiana.  

 

2.2. Construindo parcerias solidárias na geração e administração de recursos 

Para cumprir a meta de expansão do atendimento, como propunha o MEC no 

documento “Política de Educação Infantil” (1994), é necess ária uma parceria que envolva e 

comprometa os grandes empresários da indústria e do comércio. Desta maneira, ao invés de 

transferir  a responsabilidade da oferta dos serviços às organizações da sociedade civil, o 

poder público estaria convocando setores sociais capazes de investir recursos financeiros na 

ampliação da oferta de vagas; ao invés de impedir que os avanços previstos na LDB para a 

educação infantil sejam inviabilizados por políticas inadequadas de financiamento - como o 

FUNDEF, por exemplo – o poder público estaria gerando recursos que assegurassem aumento 

dos gastos com manutenção e desenvolvimento dos sistemas educacionais em todos os níveis 

                                                           
76 - Ver Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil – CNE, Resolução Ceb n.0 1 de 7/04/1999). 



de ensino. Nessa perspectiva, a própria parceria do governo federal com o Banco Mundial e o 

FMI dar-se-ia em outros moldes, teria o sentido de reduzir os juros de uma dívida que é 

impagável e que, ademais, há muito já foi paga.  

As parcerias realizadas por administrações conservadoras, populistas e 

clientelistas são caracterizadas por repasse de recursos insuficientes, utilização de espaços 

inadequados e materiais improvisados, de mão-de-obra leiga, voluntária ou semi voluntária. 

As verbas repassadas através de convênios destinam-se, via de regra, apenas à alimentação e 

material de consumo, mas na realidade mal cobrem as despesas de alimentação. Muitas vezes 

não há rubricas destinadas ao pagamento de salários  e, por isto, a grande maioria dos 

educadores trabalha sem vínculo empregatício e recebe, quando é possível, remuneração 

menor que o salário mínimo. Esta situação, além de alta rotatividade de mão-de-obra, gera  

afastamento dos trabalhadores com maior grau de formação, improdutividade das ações de 

capacitação e compromete a qualidade do trabalho. Gera, também, o fechamento de inúmeras 

creches e pré-escolas, principalmente, nos períodos, às vezes longos, em que há atrasos no 

repasse dos recursos. Em realidade, os atrasos comprometem, ainda, mais uma situação de 

precariedade que é definida pelo valor reduzidos das ‘per capita’.  

Para ilustrar, trazemos o testemunho77 da Articulação de Creches Comunitárias de 

São Gonçalo/RJ78: 

“Quanto custa a transformação de um terreno baldio ou de  
uma casa desestruturada, em um Centro de Educação 
Infantil Comunitário? Quanto custa e como se dá, o 
processo de formação de mulheres que são educadoras leigas em profissionais de educação 
diplomadas de acordo com 
exigências da nova Lei de Diretrizes e Bases de Educação? 
Igualmente, existe algum parâmetro para calcular quanto custa a 
inclusão de uma criança pequena à beira da exclusão 
social, em criança cidadã, assistida em um espaço de 
educação e cuidado? 
Qual o custo mensal de uma criança em um centro de educação 
infantil comunitário? Para obter uma resposta, tomamos como referência um centro de educação 
infantil comunitário com capacidade para 60 (sessenta) crianças, funcionando em regime de semi-
internato (7:30 às 17:00) e equipado com 
uma infra-estrutura mínima para um atendimento digno. 
O resultado foi US$67,00 mensais  por criança, que equivalem, nos dias de hoje, a cerca de R$ 
165, 00. 
 
Parece haver consenso, entre as prefeituras no Brasil, 
que é mais barato, para o Poder Público, estabelecer 
convênio com os centros de educação infantil 
comunitários do que adotar  uma política de construção de 
centros de educação infantil públicos... 
 
Constatamos esta tendência no Poder Público gonçalense, 
que repassa às instituições comunitárias o valor per capita de R$ 54,24. Sob a administração 
municipal, há apenas um centro de educação 
infantil público, situado num universo de mais de 20 centros 
de educação infantil comunitários e um sem número de 

                                                           
77 - Extraído do Documento “Quanto custa uma criança na Creche”. São Gonçalo /RJ, 2001, mimeo.  
78 - São Gonçalo é um município da região metropolitana do Rio de Janeiro; sua população é de, 
aproximadamente, 1.300.000 habitantes. 



iniciativas de “mães crecheiras”!...  
  

A efetivação de parcerias solidárias, de fato comprometidas com a democratização 

do acesso e com a qualidade do cotidiano, um aspecto importante a ser redefinido diz respeito 

ao valor e à regularidade dos recursos a serem repassados às instituições conveniadas, pois no 

mundo do capital, não há pedagogia que resista às penúrias materiais que a sua falta extrema 

gera. 

 

2.3.  Parceria na formação de educadores  

Na perspectiva da democracia, o princípio da parceria deve, também, orientar a 

construção do conceito de qualidade. Se desejamos educar  crianças que sejam íntegras, 

criativas, inteligentes e solidárias, precisamos de políticas de formação que busquem o mesmo 

entre seus educadores, pois não há educação de qualidade sem propostas comprometidas, 

também, com a educação dos adultos que são seus educadores. Não há educação de qualidade 

sem política de formação de qualidade.  

Para que as redes de educação infantil construam propostas educacionais que 

respeitem os direitos das crianças pequenas, é fundamental que os governos federal e estadual 

apoiem os municípios na implementação de políticas de formação. Por sua vez, o poder 

público municipal deve ser o grande articulador de instituições competentes no  

desenvolvimento de processos formativos, que possibilitem a aquisição de conhecimentos e 

experiências com a cultura, contribuindo para o  desenvolvimento da sensibilidade dos 

educadores e alimentando seu compromisso com a qualidade do cotidiano. Em nível 

municipal, cabe à secretaria de educação co-ordenação de um movimento que envolverá a 

universidade, os institutos de pesquisa, as ONGs, enfim, as instituições do Estado e da 

sociedade que considerem os profissionais não como meros instrumentos de qualificação da 

educação infantil, mas como pessoas com direitos a participar, com sua produção, da 

História79. 

O princípio da parceria deve, também, orientar um processo de profissionalização 

dos educadores da infância. Precisamos lembrar que mais da metade (55%) das crianças  de 0 

a 3 anos, que freqüentam creches no Brasil, está matriculada em instituições sem vínculo com 

o sistema público de ensino. Elas são educadas por mulheres que, na ausência do poder 

público, criaram creches e “escolinhas” e tornaram -se na prática as educadoras de nossas 

crianças, mesmo sem ter a formação escolar necessária para essa função. Também, é 

                                                           
79 - No Rio de Janeiro, vale registrar a experiência da Universidade Federal Fluminense/UFF: durante 10 anos 
desenvolveu-se um trabalho conjunto do Núcleo Multidisciplinar de Pesquisa, Extensão e Estudo da Criança de 
0 a 6 anos com as creches vinculadas à prefeitura de Niterói. Outra experiência vincula a Faculdade de Educação 
da UFF com a Prefeitura de Angra dos Reis na organização de um curso de formação de professores naquela 
cidade e assessorando a secretária de educação quanto ao projeto de educação infantil. 



importante lembrar a definição legal expressa na LDB: a partir do ano 2007, somente serão 

admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por meio de treinamento em 

serviço. Essa realidade exige que as Secretarias Municipais de Educação assumam um papel 

mais efetivo na formação dos profissionais, (inclusive daqueles que já atuam na área, mas 

que, ainda, não têm escolaridade compatível com o que a lei define), assegurando oferta de 

cursos reconhecidos e que ofereçam certificação formal80.  

Também, nesse caso, é papel das secretarias de educação articular parcerias com 

outras instâncias do poder público e da sociedade, convidando - a participarem da elaboração 

e da implementação de propostas de formação  inicial e em serviço - as universidades que 

investem em produção de conhecimentos na área, assim como ONGs que vêm desenvolvendo 

metodologias de formação de educadores voltadas para o seu crescimento profissional e 

cidadão. Outra vez a parceria é o caminho para a construção da democracia: através da 

participação, as secretarias poderão incorporar – ao invés de ignorar e excluir -  a rica 

experiência das educadoras que há muitos anos assumiram a educação das crianças pequenas 

em nosso país. Neste processo, é de grande valia a experiência da assistência social. 

 

2.4. Gestão democrática exige políticas de parceria  

Finalmente, só o princípio da parceria pode assegurar a gestão democrática dos 

sistemas e das unidade de educação infantil. De acordo com a lei, os Conselhos Municipais de 

Educação são as instâncias de deliberação e regulamentação. Justamente porque na sociedade 

coexistem distintas concepções de educação e de atendimento é que os Conselhos devem 

expressar em sua composição uma ampla parceria que articula representantes de diferenciados 

setores e grupos sociais Para isso, é preciso que seja democratizado o processo de 

representação da sociedade no interior de cada Conselho. 

 O  artigo 29 da LDB, que afirma a educação infantil como complementar à ação 

da família e da comunidade põe as direções de cada escola e seus educadores frente ao desafio 

de ampliar as relações com o mundo exterior, com a sociedade. E não apenas numa via de 

sentido único - em que o que se deseja é simplesmente manter as famílias informadas sobre o 

trabalho que os educadores, unilateralmente, decidem realizar na escola - mas numa via de 

mão dupla, em que a escola aprende e ensina com as famílias e a comunidade e as decisões 

representem escolhas realmente coletivas.  

Esse projeto implica em inventar novas formas de gestão, criando, desde 

caminhos e instrumentos de democratização do planejamento do trabalho cotidiano (em que, 

sobretudo, as crianças precisam ser ouvidas e atendidas), até metodologias de construção 

coletiva e democrática de propostas curriculares, entendendo que os objetivos gerais da 

                                                           
80 - Nesse caso é necessário estabelecer regime de colaboração com a Secretaria Estadual de Educação.  



educação, as funções da escola e as metas educacionais, assim como as regras e as normas 

que definem a organização da escola precisam ser definidas numa parceria por todos os atores 

sociais que participam da sua produção cotidiana. Nessa perspectiva, torna-se necessária a 

criação de canais institucionais (como o conselho de escola) que assegurem espaços legais de 

participação; nesses conselhos, assumem o seu papel, com direto de voz e voto tanto os 

professores, como o conjunto de funcionários da escola, as famílias, os grupos comunitários, 

as instituições e os movimentos sociais locais. 

  

3. Parcerias bem sucedidas no Rio de Janeiro 

Se, daqui para frente não se trata de dar continuidade às políticas de expansão do 

atendimento através de programas de baixo custo, nem tampouco de implementar parcerias 

que isentem o Estado e responsabilizem a sociedade, que alternativas se colocam num mo-

mento em que, de um lado setores populares afirmam a ação cidadã e, de outro, setores 

dominantes pregam o enxugamento do Estado?   Como efetivar parcerias que não isentem o 

poder público de suas responsabilidades? 

Em nossa visão, ao se estabelecerem acordos entre partes, o fundamental é definir 

responsabilidades, estabelecer contrapartidas e explicitar os meios através dos quais o poder 

público e as instituições da sociedade participarão da definição e da fiscalização das ações 

implementadas. É verdade  que a sociedade necessita  maturidade e força política  para fazer 

frente ao poder e às armadilhas das políticas de um governo federal que não respeita a lei; 

precisa avançar do plano da reivindicação para o plano da explicitação, sistematização e 

disputa ideológica de seus projetos. Para isso é fundamental que os movimentos sociais criem 

espaços de articulação para ações concretas de seu interesse e da população em geral e para a 

elaboração de políticas a serem assumidas pelo Estado. O Fórum Permanente de Educação 

Infantil é um desses espaços.  

Partindo do pressuposto  de que o Estado deve colocar-se a serviço do público e 

não o contrário, o que o Fórum reivindica é o cumprimento da lei: que os governos municipais 

se comprometam com a manutenção e com a qualidade do atendimento nas instituições 

públicas e naquelas que foram criadas pela sociedade; e que os governos estadual e federal 

apoiem os municípios neste processo. 

 

3.1. O Fórum do Rio  

O Fórum Permanente de Educação Infantil do Estado do Rio de Janeiro é fruto de 

uma articulação informal de educadores e entidades públicas e não-governamentais 

interessados em discutir, fortalecer e propor caminhos para a Educação Infantil no Estado. 

Dentre muitos participantes, têm marcado presença constante instituições governamentais 



(DEMEC/RJ, FIOCRUZ, IBGE, FIA, Secretarias Municipais de Educação, Secretarias 

Municipais de Desenvolvimento/Bem-Estar Social, Secretaria de Estado de Educação, 

Secretaria de Assistência Social do Ministério  da Previdência Social), instituições de ensino 

superior e pesquisa (UFF, UERJ, UNI-RIO, UFRJ, PUC-RJ), entidades representativas 

(UNDIME), associações civis (SESC, SESI), movimentos populares de luta pró-creche  

(Articulação de Creches Comunitárias de São Gonçalo, Núcleo de Creches da Baixada 

Fluminense e Rede Estadual de Educação Infantil), organizações não-governamentais   

(CECIP, Fundação Fé e Alegria, CEDAC, OMEP, Campo, Solidariedade França-Braisl), 

projetos de apoio à infância (Se Essa Rua Fosse Minha), conselhos de direitos (Conselho da 

Criança e Adolescente de Nova Iguaçu), entre outros. 

Suas reuniões, iniciadas no segundo semestre de 1996 e realizadas mensalmente, 

têm sua tônica na parceira. Se, de início, contavam com cerca de 20 participantes, aglutinam, 

hoje, uma média de 100. Os eventos especiais reúnem contigentes de até 900 presentes. Tal 

crescimento deve-se, seguramente, à expressão que o Fórum conquistou ao longo desse tempo 

como espaço de socialização de informações de diferentes naturezas: política, pedagógica, 

administrativa, financeira etc., ocupando o vácuo causado pelo abandono da Educação Infantil 

por parte do setor público ao longo da década. Além disso, o fato de ser aberto a todos – 

professores, supervisores, secretários de educação, merendeiras, estudantes, pesquisadores... 

enfim, profissionais diversos com inserções de trabalho distintas – amplia o espectro de 

olhares voltados para a área. Essa diversidade, aliada à determinação de o Fórum não 

constituir instância formalmente vinculada a um órgão ou entidade específica81, tem 

contribuído para uma interlocução politicamente plural e democrática. Assim, por sua 

natureza e forma de funcionamento, Fórum Permanente de Educação Infantil do Estado do 

Rio de Janeiro tem inspirado e contribuído para a articulação de outras parcerias.  

 

3.2. Parcerias socioculturais 

Enquanto espaço plural de interlocução, onde a informação circula 

democraticamente, o Fórum de Educação Infantil do Rio exerce um importante papel 

articulador e fomentador de parcerias. De fato, nos últimos anos, vem acontecendo um 

interessante movimento de cooperação na área sociocultural: espaços, materiais, projetos, 

registros, habilidades, produções da realidade de cada um,  tudo é posto e disposto às 

possibilidades de integração, em redes que têm o objetivo de ampliar as experiências e o 

acesso à diferentes manifestações e linguagens, através de atividades de formação, produção, 

vivências e intercâmbio. São pessoas e instituições públicas, privadas e comunitárias que se 

reúnem com a intenção de melhorar a qualidade do atendimento às crianças e as perspectivas 



de formação de educadores. No mesmo formato do fórum, é  como sujeitos individuais e 

coletivos, que produzem e são produzidos pela cultura, que adultos e crianças usufruem 

desses espaços. 

Um exemplo foi o Seminário de Educação e Cultura organizado pelo SESC-

Ramos, que reuniu cerca de 500 educadores do sistema municipal de educação,  de escolas 

particulares da região da Leopoldina, creches comunitárias e as unidades do SESC, com 

ampla divulgação no Fórum... 

Outro exemplo bastante representativo de parcerias bem sucedidas é o Circuito de 

Creches, um projeto originário da Agenda Social Rio, lançada com o propósito de estabelecer 

um compromisso de toda a sociedade, visando melhorar a qualidade de vida da cidade e de 

seus moradores. O circuito nasceu da vontade de educadores da região da Grande Tijuca – 

formada por vários bairros e um complexo de favelas - de se aproximarem, de se entenderem 

vizinhos, trocando experiências e metodologias por meio de um intercâmbio de visitas, entre 

professores, crianças e pais. Foram realizadas várias  atividades coletivas, entre passeios, 

fóruns de discussões e encontros pedagógicos. São diferentes instituições – públicas, 

particulares, comunitárias, ONGs – que se reúnem e trabalham em uma série de atividades 

ligadas à educação e à cultura, envolvendo em torno de 500 crianças e suas famílias e 200 

professoras de 15 instituições. 

 

4. Concluindo  

Estamos ainda distantes de cumprir o exposto na Nova LDB 9394/96 com relação 

à educação infantil. A Lei legitimou muitas reivindicações e reconheceu a educação de 

crianças de 0 a 6 anos como a primeira etapa da educação básica. Foi uma grande vitória, mas 

ainda enfrentamos muitos obstáculos para a efetivação da lei. Sem muito compromisso com 

as crianças, o poder público de todos os níveis ainda favorece o surgimento de instituições 

que se preocupam somente com o "cuidar e guardar", principalmente, quando o assunto é 

criança em risco social. Assim, as instituições comunitárias, filantrópicas e confessionais de 

educação infantil, que há muito tempo cumprem o papel do Estado, continuam tecendo 

verdadeiras "colchas de retalhos" com as verbas recebidas por meio de convênios com 

organizações não-governamentais (brasileiras e estrangeiras) e órgãos públicos.  

Repensar essa política, definir verba específica para a educação infantil e integrar 

as instituições comunitárias, filantrópicas e confessionais à rede municipal precisa ser um 

compromisso dos órgãos públicos voltados para área. Para que isso aconteça será necessária 

uma aliança do poder público com outros atores sociais, pois só através de parcerias entre o 

Estado e a Sociedade, do compromisso de cada família, cada comunidade, grupo social, 
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município, enfim, de toda a nação será possível fazer cumprir os direitos das crianças. 

Nenhum movimento de educadores, nenhuma administração pública poderá prescindir da 

contribuição do conjunto da sociedade, se quiser garantir a democratização do acesso à escola 

e a definição de um projeto educativo comprometido com as crianças brasileiras. Pois a luta 

pela efetivação do direito à educação infantil e pela gestão democrática dos sistemas de 

ensino começa pelo exercício coletivo e democrático de construção das concepções e práticas 

que nortearão seu projeto de educação e de escola. A qualidade da escola será definida pela 

qualidade das relações e das parcerias que se estabelecerem entre todos que participarem deste 

processo. 
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MOVIMENTO INTERFÓRUNS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO BRASIL 
ORIENTAÇÕES PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE FÓRUNS ESTADUAIS, 

REGIONAIS OU MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Este documento visa orientar os órgãos, instituições, entidades, e/ou pessoas 

interessadas em instalar fóruns de educação infantil em seu estado, região ou município, 

articulados com o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil - MIEIB, na 

perspectiva da defesa e melhoria da educação para crianças na faixa etária de 0 a 6 anos. 

Para cumprir tal objetivo, estaremos esclarecendo alguns aspectos sobre o que são 

os fóruns, seu processo de instalação, organização e funcionamento e, paralelamente, 

sugerindo algumas orientações para que se viabilize sua criação a nível estadual, municipal ou 

regional. 

 

O que são os fóruns de educação infantil? 

São espaços suprapartidários, articulados por diversas instituições, órgãos e 

entidades comprometidas com a expansão e melhoria da educação infantil, num determinado 

estado, região ou município. São espaços permanentes de discussão e atuação, não se 

restringindo a um “encontro” ou a um “seminário”.  

Os fóruns têm como princípios básicos: 

 

· A luta coletiva e permanente pela efetivação dos direitos fundamentais das crianças de 

0 a 6 anos assegurados por lei ( Constituição Federal, ECA e LDB ); 

· O entendimento de que, dadas as particularidades do desenvolvimento da criança 

dessa faixa etária, a educação infantil tem especificidade própria e cumpre duas funções 

indispensáveis e indissociáveis: educar e cuidar; 

· A compreensão da educação infantil enquanto campo de conhecimento e de política 

pública intersetorial, interdisciplinar, multidimensional e em permanente evolução. 

 

Para que a instalação de um fórum de educação infantil? Quais os seus objetivos? 

A educação infantil vive hoje um momento especial de enfrentamento de muitos 

desafios, conseqüente da busca de concretização do que foi preconizado pelo novo 

ordenamento legal. Esses desafios se referem à ampliação do atendimento, à melhoria da 

qualidade, ao financiamento, à integração aos sistemas de ensino, à formação de seus 

profissionais e à sua própria identidade. 

Para que essas conquistas efetivem-se, é necessário uma mobilização e articulação 

de vários setores da sociedade. Os fóruns visam cumprir esse papel, tendo como objetivo 



principal a criação de uma instância de discussão, mobilização, proposição e divulgação 

das políticas para a educação infantil nos estados, regiões ou municípios. 

Têm, assim, caráter informativo e propositivo e devem garantir amplo e permanente 

debate democrático de idéias. São espaços de socialização de informações, articulação e 

mobilização de parceiros, visando uma conjunção de esforços para promover a educação 

infantil e subsidiar a atuação das instituições participantes.  

 

Como instalar o Fórum? 

É importante que alguma instituição órgão ou entidade tome a iniciativa de 

articular o fórum estadual, regional ou municipal de educação infantil. 

O levantamento no seu estado, região ou município de instituições, órgãos e 

entidades que desenvolvem ações voltadas para a educação da criança de 0 a 6 anos é 

fundamental: 

 

· Órgãos governamentais da área de educação, assistência, saúde, justiça (e 

outros); 

· Órgãos não governamentais ; 

· Instituições de ensino superior, de ensino médio e outras que atuam com a 

formação de professores; 

· Conselhos estaduais e municipais ( de educação, do direito da criança e do 

adolescente, de assistência, conselhos tutelares, etc ); 

· Entidades de classe; 

· Representantes de creches e pré-escolas públicas e privadas, além de outros 

envolvidos nessa área. 

 

Identificados os possíveis parceiros, é importante organizar um encontro no qual 

serão debatidos os avanços, dificuldades ou um fato relevante da educação infantil e que terá, 

como objetivo final, avaliar a possibilidade de instalação do fórum. Para sua viabilização, 

torna-se necessário, além das articulações informais, o convite formal a todos os envolvidos 

na área. Nesse planejamento, pode-se contar com a participação de outros estados que têm 

fórum para relatarem sua experiência. 

Após palestra e/ou relatos, é fundamental abrir a discussão sobre a necessidade e 

viabilidade de um fórum local. Torna-se imprescindível clarear para esses possíveis parceiros 

o caráter e objetivos de um fórum:  

 



· Fórum tem caráter político, constituindo-se em espaço permanente de 

discussão e atuação. Algumas vezes o fórum organiza encontros mais ampliados, 

no entanto, não deve ser reduzido nem confundido com a organização de 

seminários. 

· Tem caráter suprapartidário. O importante na articulação é o compromisso das 

pessoas, instituições, órgãos ou entidades e de seus representantes com o 

direito da criança de 0 a 6 anos à educação, independentemente de facção 

política ou partidária, ou de crenças e ideologias. 

 

A forma como o fórum se organizará, vai depender de muitas variáveis, tais como 

a extensão do estado, o número e a possibilidade de participação dos seus integrantes, o nível 

de mobilização em que se encontra a educação infantil no estado, dentre outras. 

A maioria dos fóruns, já instalados, discutiram e definiram como aspectos 

fundamentais à sua estrutura e funcionamento: 

 

· A elaboração de uma carta de princípios. 

· A definição de propostas de trabalho, temas prioritários para discussão e de um  

cronograma. 

· A definição de uma secretaria executiva para sua operacionalização, bem como 

para sua articulação. 

· O registro e divulgação das reuniões e encontros . 

· A transparência e divulgação de suas ações. 

 

Há alguns fóruns que se organizam através de reuniões mensais, com datas e 

locais pré-agendados, com ampla participação, aberta aos interessados. Nessas reuniões, 

debatem questões e indicam representantes para a realização dos encaminhamentos 

necessários. 

Há fóruns que instituem “comissões interinstitucionais”, compostas por 

representantes indicados pelas várias instituições, órgãos e entidades participantes. Essas 

comissões reúnem-se sistematicamente para discutir e encaminhar questões, através de grupos 

de trabalho, e para organizar encontros periódicos, com participação mais ampliada. 

Tendo em vista que os fóruns não têm recursos próprios, as despesas com 

deslocamento, alimentação e hospedagem são assumidas pelos próprios integrantes ou por 

suas instituições de origem. Para que seja possível a realização de um encontro, é feito um 

levantamento de necessidades e, a partir deste, as instituições, órgãos e entidades integrantes 



contribuem com o que lhes for possível ou buscam apoio/patrocínio, distribuindo-se, dessa 

forma, as responsabilidades e ações. 

Existem outras formas possíveis de organização e, mesmo, um processo contínuo 

de re-organização de cada fórum. Essa é uma definição que depende de cada realidade e do 

consenso entre os diversos parceiros. 

 

Articulação com o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil - MIEIB 

   

O MIEIB é uma articulação entre fóruns de educação infantil, já constituídos em 

vários estados brasileiros, que visa o fortalecimento da educação infantil como política 

pública de qualidade. Foi organizado a partir da necessidade dos integrantes desses fóruns de 

um diálogo com a sociedade como um todo, com os dirigentes governamentais e com os 

órgãos que têm uma atuação em nível nacional. 

Esse movimento definiu diversas estratégias de trabalho, dentre elas fortalecer os 

fóruns já existentes e impulsionar a criação e viabilização de novos fóruns, nos estados onde 

não foram instalados, articulando suas ações e potencializando encaminhamentos. 

Apesar de articulados entre si e norteados pelos mesmos princípios básicos, há 

autonomia dos fóruns estaduais e/ou regionais em relação ao MIEIB. Esses têm 

administração e coordenação locais, definindo seu próprio funcionamento. 

Para sua integração ao movimento, é necessário que o fórum estadual indique 1 

(um) representante titular e 1(um) suplente, que serão pessoas de referência para 

integrar as reuniões do MIEIB. É prevista uma cooperação entre os diversos fóruns que 

participam desse movimento. Quando um fórum solicitar colaboração de outros fóruns ou de 

especialistas da área, deverá arcar com as despesas de deslocamento, hospedagem e 

alimentação. 

 Para maiores informações sobre o MIEIB, entre em contato com sua secretaria 

executiva, atualmente instalada na sede da OMEP/Rio de Janeiro: 

Endereço: Rua Marquês de Abrantes, 55, sala 600 – Colégio Bennett 22230-600 - 

Flamengo – Rio de Janeiro – RJ 

Fone: (0xx21) 285 6223 

Fax:   (0xx21) 557.6383 

E-mail: omeprj@alternex.com.br 


